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 Município de Leiria 

Câmara Municipal 

 
 

Ata n.º 12/18 

 

Aos vinte e nove dias do mês de maio do ano de dois mil e dezoito, no Edifício-sede do Município 

de Leiria, sito no Largo da República desta cidade, reuniu ordinariamente a Câmara Municipal de Leiria, 

tendo estado presentes o Senhor Vice-Presidente da Câmara Municipal Gonçalo Nuno Bértolo Gordalina 

Lopes, e os Senhores Vereadores Anabela Fernandes Graça, Ana Margarida Félix Valentim, Ricardo Miguel 

Faustino Santos, Ana Maria Fernandes Esperança, Rita Alves da Costa Azevedo Coutinho, Carlos Jorge 

Pedro Simões Palheira, Fernando José da Costa, Álvaro José Madureira e Ana Sofia Lourenço Silveira. 

O Senhor Presidente da Câmara Municipal esteve ausente por motivos devidamente justificados. 

A reunião foi secretariada e a ata redigida por Sandra Cristina Ferreira Almeida Reis. 

 

 ABERTURA OFICIAL DA REUNIÃO  

Às catorze horas e quarenta minutos o Senhor Vice-Presidente da Câmara Municipal deu início à 

reunião com a seguinte Ordem de Trabalhos:  

E01030102 GABINETE DE APOIO PRESIDENCIA 

Ponto 1 (ASS. 554/18) - Apoio pontual ao Centro Social Paroquial Paulo VI 

E090202 DIVISÃO JURIDICA E ADMINISTRATIVA 

Ponto 2 (ASS. 577/18) - Doação a favor do Município de Leiria do prédio rústico, sito no lugar de Caxieira, 

União das freguesias de Santa Eufémia e Boa Vista, concelho de Leiria 

E090201 DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS 

Ponto 3 (ASS. 547/18) - Voto de pesar a Filomena Duarte Ribeiro 

Ponto 4 (ASS. 548/18) - Voto de pesar à família de Francisco Manuel Fonseca Simões 

Ponto 5 (ASS. 549/18) - Voto de pesar a Maria Piedade Santos Fernandes Oliveira e Maria Cremilda 

Santos Fernandes  

E090203 DIVISÃO FINANCEIRA 

Ponto 6 (ASS. 564/18) - Pagamentos 

Ponto 7 (ASS. 565/18) - Resumos de tesouraria 

E090204 DIVISÃO CONTRATAÇÃO PÚBLICA 

Ponto 8 (ASS. 550/18) - Contratação de serviços de higiene e limpeza – Convite n.º 01/2018/DICP, ao 

abrigo do Acordo Quadro, celebrado pela ESPAP – Entidade de Serviços Partilhados da Administração 

Pública, I. P. – Aprovação do relatório final e proposta de adjudicação 

Ponto 9 (ASS. 551/18) - Contratação de serviços de vigilância e segurança – Convite n.º 02/2018/DICP, 

ao abrigo do Acordo Quadro, celebrado pela ESPAP – Entidade de Serviços Partilhados da Administração 

Pública, I. P. – Aprovação do relatório final e proposta de adjudicação 

Ponto 10 (ASS. 553/18) - Processo n.º T – 20/2017 - Empreitada para a requalificação dos Edifícios do 

Mercado Municipal de Leiria – Concurso Público – Autorização da realização da despesa e de abertura do 

procedimento 

Ponto 11 (ASS. 555/18) - Conceção para a elaboração do projeto de arquitetura e especialidades do Topo 

Norte do Estádio Municipal de Leiria para Centro de Negócios de Leiria e Centro Associativo Municipal - 

Concurso de conceção, na modalidade de concurso público, com publicação do anúncio no Jornal Oficial 

da União Europeia. Autorização de abertura de procedimento e aprovação das peças do procedimento 

Ponto 12 (ASS. 556/18) - Contratação de serviços de consultoria e programação no âmbito da estratégia 

cultural, tendo em vista à preparação da candidatura LEIRIA CAPITAL EUROPEIA DA CULTURA - Concurso 

Limitado por Prévia Qualificação - Autorização da realização da despesa e abertura do procedimento 
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Ponto 13 (ASS. 557/18) - Cedência de Bandeira da Cidade de Leiria à RESILEI 

Ponto 14 (ASS. 558/18) - Execução das infraestruturas do sistema viário da Avenida Nossa Senhora de 

Fátima e Avenida General Humberto Delgado (PEDU) - T - 31/2016  - Aprovação do projeto de execução 

E01030202 GABINETE DE APOIO AOS VEREADORES 

Ponto 15 (ASS. 604/18) - Associação Startup Leiria - Designação do representante do Município na 

Comissão Instaladora 

E0912 DIVISÃO DE ACÇÃO CULTURAL MUSEUS E TURISMO 

Ponto 16 (ASS. 586/18) - Abertura do Procedimento de Classificação como Monumento de Interesse 

Municipal da designada "Villa Portela" ou ―Quinta da Portela‖, sita na freguesia da União das freguesias de 

Leiria, Pousos, Barreira e Cortes, concelho de Leiria 

Ponto 17 (ASS. 587/18) - Apoio ao GDCRC Grupo Desportivo Cultural e Recreativo de Caldelas 

Ponto 18 (ASS. 588/18) - Apoio financeiro à Sociedade Filarmónica Senhor dos Aflitos do Soutocico  

Ponto 19 (ASS. 589/18) - Apoio à Sociedade Filarmónica do Sagrado Coração de Jesus e Maria (Chãs) 

para arranjos exteriores do parque de lazer 

Ponto 20 (ASS. 590/18) - Coprodução com Novadis Unipessoal Ld.ª no acolhimento do ―Mercado da 

Cerveja e Marisco‖ no Centro Cultural Mercado Santana 

Ponto 21 (ASS. 591/18) - Coprodução com a Salto Inteligente - Associação para o Street Dance Awards – 

Concurso de Danças Hip-Hop Zona Centro no Teatro José Lúcio da Silva e Mercado de Santana 

Ponto 22 (ASS. 592/18) - Coprodução com a Get Digital, Lda. no acolhimento da iniciativa THINK 

CONFERENCE no Mercado Santana  

Ponto 23 (ASS. 593/18) - Regulamento PRO Leiria – Atribuição de Auxílios a Entidades Associativas na 

área da Cultura – Eventos Culturais – Retificação 

Ponto 24 (ASS. 594/18) - Museu de Leiria – Projeto ―Cantigas de Portugal – Afonso X, O Sábio‖ em 2019 

Ponto 25 (ASS. 595/18) - Museu Leiria – Conferência da Liga dos Amigos de Pedro e Inês 

Ponto 26 (ASS. 596/18) - CIALV – Comemoração dos 20 anos da descoberta do Menino do Lapedo 

Ponto 27 (ASS. 597/18) - Acolhimento da ADESBA – Associação Desenvolvimento e Bem Estar Social da 

freguesia de Barreira no Teatro José Lúcio da Silva 

Ponto 28 (ASS. 598/18) - Cedência do Teatro José Lúcio da Silva ao Agrupamento de Escolas Dr. Correia 

Mateus para a VI Edição do Serão com Arte 

Ponto 29 (ASS. 599/18) - Cedência do Teatro Miguel Franco a favor de projeto teatral 

Ponto 30 (ASS. 600/18) - Coprodução com a Asteriscos à Solta – Associação Cultural, Desportiva e Social 

na realização de Conferência no Teatro Miguel Franco 

Ponto 31 (ASS. 601/18) - Coprodução com a Associação Escola das Emoções na realização da 7.ª 

Conferência Internacional Igualdade Parental Séc. XXI no Teatro Miguel Franco 

Ponto 32 (ASS. 602/18) - Acolhimento da Berço da Partilha - Associação Intergeracional para a Defesa 

dos Valores da Família no Teatro Miguel Franco - Retificação de data 

Ponto 33 (ASS. 603/18) - Acolhimento do projeto musical ―OJL Jazz Sessions‖ no Teatro Miguel Franco 

E0906 DIVISÃO EDUCAÇÃO E BIBLIOTECA 

Ponto 34 (ASS. 571/18) - Instituto Politécnico de Leiria / Escola Superior de Educação e Ciências Sociais 

(ESECS) - Apoio 

Ponto 35 (ASS. 572/18) - Programa Férias Divertidas com a Biblioteca 2018 

Ponto 36 (ASS. 573/18) - Biblioteca de Praia 2018 

E01030202 GABINETE DE APOIO AOS VEREADORES 

Ponto 37 (ASS. 579/18) - Atividade inserida no âmbito da Feira de Maio – Espetáculo de Animação 

Ponto 38 (ASS. 580/18) - Seminário Novas (in)Dependências dinamizado pela Rede Local de Intervenção 

Social do Centro Social Paroquial Paulo VI – Pedido de apoio  

E0907 DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

Ponto 39 (ASS. 581/18) - Proposta de autorização de plano de pagamento de dívida em prestações 

Ponto 40 (ASS. 582/18) - Proposta de actualização do valor da renda apoiada 

Ponto 41 (ASS. 583/18) - Auxilio financeiro a instituições para continuidade da atividade – Classes 

Mobilidade  
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Ponto 42 (ASS. 584/18) - Auxilio financeiro a instituições para continuidade da atividade – Rendas 

Ponto 43 (ASS. 585/18) - Auxílio financeiro à Academia Cultural e Social da Maceira – Realização de 

obras em moradia de idosa em situação de carência económica 

E01030202 GABINETE DE APOIO AOS VEREADORES 

Ponto 44 (ASS. 570/18) - Listagem de Apoios/auxílios não financeiros às Freguesias para conhecimento 

da Assembleia Municipal  

E0904 DEPARTAMENTO DE INFRA ESTRUTURAS E MANUTENÇÃO 

Ponto 45 (ASS. 559/18) - Processo n.º T-38/2016 – Empreitada para a requalificação da rua das Minas, 

rua da Cooperativa, rua N.ª Sr.ª de Fátima e rua das Flores da União de Freguesias de Leiria, Barreira e 

Cortes e troço entre Azambujo e Soutocico da E.M.544 na Freguesia de Arrabal – Estudo de Revisão de 

Preços Definitiva 

Ponto 46 (ASS. 560/18) - Processo n.º T-37/2017 – Empreitada para a Beneficiação e Reparação de 

Arruamentos no Concelho de Leiria –- Lote 2 – Estudo de Revisão de Preços Provisória 

Ponto 47 (ASS. 561/18) - Processo n.º T-32/2016 – Empreitada para a requalificação Urbana da Zona 

Industrial das Cortes – Estudo de Revisão de Preços Definitiva 

Ponto 48 (ASS. 562/18) - Processo n.º T-47/2016 – Empreitada para a requalificação da Rede Viária 

Municipal, Reparação de Pavimentos pelas raízes das Árvores em Diversos Locais – Estudo de Revisão de 

Preços Provisória e Definitiva 

Ponto 49 (ASS. 563/18) - Processo n.º T-70/2017 – ―Trabalhos de Suprimento de Erros e Omissões para 

a Empreitada referente à ampliação e Apetrechamento da E.B. Machados (ITI)‖– Aprovação do Projeto de 

Decisão e adjudicação 

Ponto 50 (ASS. 578/18) - Colocação de sinalização de trânsito em vias da rede viária municipal 

E01030202 GABINETE DE APOIO AOS VEREADORES 

Ponto 51 (ASS. 566/18) - Protocolo de Colaboração no âmbito dos Controlos Oficiais entre a Direção Geral 

de Alimentação e Veterinária e o Município de Leiria 

Ponto 52 (ASS. 567/18) - Apoio à Freguesia de Maceira – Ampliação do Cemitério n.º 1 

Ponto 53 (ASS. 568/18) - ANIMÁLIA 2018 

E0909 DIVISÃO DE AMBIENTE E SAÚDE 

Ponto 54 (ASS. 569/18) - Apoio não Financeiros à Associação de Basquetebol de Leiria - Ratificação de 

despacho 

E0911 DIVISÃO DE DESPORTO E JUVENTUDE 

Ponto 55 (ASS. 574/18) - Parceria com a Associação Mensagens Positivas para a organização do 

"Impossibility Challenger" 

Ponto 56 (ASS. 575/18) - PRO Leiria - Atribuição de Auxílios do Município de Leiria - Apoio ao 

Associativismo Desportivo 2018 - Apoios Pontuais e Aquisição de Viaturas 

Ponto 57 (ASS. 576/18) - Alteração do Programa de Desenvolvimento Desportivo do Motor Clube - 

Revisão ao Contrato-Programa de Desenvolvimento Desportivo 

 

 PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA  

 

Intervenção do Senhor Vereador Fernando Costa 

 

I – O Senhor Vereador Fernando Costa apresentou uma nota de apreço, de congratulação, referente 

ao colóquio da reabilitação urbana, promovido pelo semanário ―Região de Leiria‖. Considerou a iniciativa 

de elevado nível, tendo gostado da intervenção da Senhora Vereadora que referiu os propósitos da 

Câmara Municipal e as ações previstas. 

Também realçou duas intervenções, que na sua opinião, foram excelentes, a do Senhor Bastonário 

da Ordem dos Arquitetos e a do Senhor Bastonário da Ordem dos Engenheiros, sem prejuízo das 

restantes intervenções. 

Sugeriu que a Senhora Vereadora do Pelouro em questão fizesse uma síntese e transmitisse aos 

técnicos da Câmara Municipal, porque o que fora dito era a teoria consagrada das melhores práticas de 
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recuperação do património cultural e na sua opinião Leiria podia e deveria melhorar a sua ação neste 

campo. 

Referiu que a Câmara Municipal devia congratular-se com a reabilitação do edificio da Moagem, 

pese embora preferisse que este se designasse como convento, tendo em conta que a sua origem fora 

um convento. 

Mais referiu que que valeria a pena, como já fora dito pela Senhora Vereadora Ana Silveira, alargar 

as zonas das ARU‘s a outras localidades com história, como por exemplo Monte Real. 

Chamou a atenção que Leiria teria mais a ganhar com a recuperação integral dos edificios e não 

apenas das fachadas. Nos dias de hoje a melhor recuperação urbana não se cinjia apenas à conservação 

dos alçados ou das fachadas dos prédios, mas à conservação de todos os interiores. 

O Senhor Vereador Fernando Costa disse que, na sua opinião, a casa onde viveu o Eça de 

Queiros merecia ser recuperada integralmente e até a sua aquisição por parte da Câmara Municipal. Da 

conversa que tinha tido com a imobiliária, esta casa poderia ser vendida por 150 mil euros tal como 

estava. 

Mais propôs e defendeu que o Municipio de Leiria adquirisse aquela casa e a destinasse a fins 

culturais, designadamente à literatura. Também considerava que valeria a pena a aquisição do Convento 

dos Capuchos para ser instalado um Museu. 

O Senhor Vice-Presidente da Câmara Municipal afirmou que não teve oportunidade de 

participar no seminário da reabilitação urbana, mas confirmava que diversas pessoas elogiaram a maneira 

como foi profícuo debater o assunto da reabilitação urbana e das suas oportunidades na cidade de Leiria. 

Considerou que fazia sentido ser uma prioridade para Leiria e para as cidades, uma vez que a 

problemática habitacional era preocupante no contexto atual. 

No que concerne ao edificio Eça de Queiros e ao Convento dos Capuchos, disse que eram duas 

realidades diferentes. Enquanto o Convento dos Capuchos era propriedade do Estado, o edificio Eça de 

Queiros era propriedade privada. No caso dos Conventos dos Capuchos havia a intenção da parte do 

Governo, através da Secretaria de Estado do Turismo, em colocar o imóvel ao dispor do Turismo, através 

de um programa próprio que visava essa mesma recuperação, atravém de acordos com os privados que 

ficarão com o direito de reabilitar e depois de explorar o edificio durante determinado período de tempo. 

No caso de edifício Eça de Queirós, os montantes que foram apresentados não estavam inscritos 

em orçamento e neste momento não seria uma área de atuação prioritária. Contudo ficava o registo da 

oferta. 

 

II - O Senhor Vereador Fernando Costa alertou para a sujidade do Rio Lis e para as suas margens que 

estavam degradadas, merecendo ser recuperadas para um melhor cartão turístico da cidade. 

 

III - O Senhor Vereador Fernando Costa disse que tanto quanto sabia, ao longo deste ano tinha 

havido um aumento substancial das receitas, nomeadamente ao nível do IMT. Apesar, deste imposto ser 

fixado por lei, era o resultado da atividade económica e da valorização dos prédios. Desta forma, solicitou 

que fosse agendado no próxima mês, para uma reunião da Câmara Municipal. 

Mais referiu que o Senhor Presidente da Câmara Municipal, no início do mandato, disse que era 

intenção rever as taxas, e que futuro seria presente uma tabela de taxas. 

O Senhor Vice-Presidente da Câmara Municipal disse este assunto estava com o Senhor 

Diretor de Administração Municipal, mas seria presente uma proposta numa próxima reunião. 

 

Intervenção do Senhor Vereador Álvaro Madureira 

 

I – O Senhor Vereador Álvaro Madureira comentou que a Comissão Politica da concelhia do PS 

(Partido Socialista), na pessoa do seu Presidente, Dr. Gonçalo Lopes, estava a efetuar abordagens 

politicas em algumas coletividades. 

Considerou estranho e questionou em que qualidade faziam estas visitas, na qualidade de supervisão ou 

na qualidade de pedir apoios politicos para o PS. 
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Na sua opinião, havia uma promiscuidade na atuação ética, pois tinham sido eleitos como 

representantes da população, e o Senhor Vereador Gonçalo Lopes tinha funções na gestão da Câmara 

Municipal, bem como, responsabilidade na gestão e na decisão da distribuição dos recursos do Municipio 

de Leiria. 

Referiu que gostaria de saber qual era a finalidade de ir na qualidade de representante da 

concelhia do PS e porque não ia na qualidade do pelouro que representa e para o qual foi eleito pela 

população. 

O Senhor Vice-Presidente da Câmara Municipal esclareceu que a atividade politica do PS de 

Leiria inseria-se naquilo que era o espírito democrático e livre dos partidos. As visitas às diversas 

freguesias serviam para tentar perceber, quais eram as dinâmicas dos seus próprios apoiantes, 

simpatizantes e acompanhar aquilo que eram as preocupações das empresas e das associações. Eram 

visitas de proximidade com os planos reais das populações, tal como o Senhor Vereador Álvaro Madureira 

também fazia e que transmitia regularmente nas reuniões da Câmara Municipal, ou seja as mesmas 

preocupações mediante a auscultação que fazia à população. 

Mais disse que não podia limitar a sua atuação politica como Presidente de um Partido politico 

fechado entre portas sem contactar com os problemas reais do Concelho. 

Mais informou que fazia esta atividade à noite ou ao fim de semana e com os seus próprios meios 

ou de militantes do PS, sem prejudicar aquilo que eram os interesses do Municipio de Leiria. 

O Senhor Vereador Álvaro Madureira retorquiu, dizendo que haviam situações que se podiam 

misturar e criar incertezas e dúvidas, isto porque numa dessas visitas reuniu-se com coletividades do 

Norte Concelho de Leiria e nesta reunião de Câmara estava a ser presente um aumento de um apoio na 

ordem dos 50 mil euros, assim a dúvida ficava, não sabíamos se o apoio a essa Coletividade tinha sido 

decidido por este Executivo ou se tinha resultado da sensibilidade da Concelhia do PS. Essas visitas eram 

na qualidade de Vereador do Pelouro para que foi eleito pela população e que tinha responsabilidade em 

receber essas preocipações e trazê-las para decisões a esta reunião da Câmara Municipal para serem 

analisadas e votadas ou se era a Comissão Política do PS a fazer esse trabalho e depois no Município 

apenas vinha aqui a aprovar as propostas. 

O Senhor Vice-Presidente da Câmara Municipal replicou, dizendo que nunca fizera politica 

daquela maneira e não o iria fazer, nem tão pouco tinha o pelouro do desporto, nem fora negociar nada 

relacionado com interesses de particulares. 

Mais referiu que, no seu entender a Comissão Politica do PS, foi fazer aquilo que os Partidos 

Politicos que estavam de uma forma transparente, aberta e próximos das pessoas deviam fazer, ou seja, 

visitar o território, saber quais os problemas existentes. Não se podia limitar a atuação doutros elementos 

da Vereação, sempre que uma pessoa fosse ao território quer como Vereador quer como político 

partidário. 

O Senhor Vice-Presidente da Câmara Municipal disse ainda, que fazer este tipo de conjugação 

era criar suspeita para o politico, para o autarca, algo que não admitia, porque nunca o fizera e nem 

precisava de o fazer, não era a sua maneira de estar na politica nem do Partido Socialista. 

 

II - O Senhor Vereador Álvaro Madureira observou que, no dia 26 de maio, houve um 

estrangulamento total, na parte da tarde, na cidade de Leiria. As estradas da cidade estiveram 

estranguladas ao trânsito, as viaturas de emergência tiveram dificuldade em transitar. Neste seguimento, 

questionou se tinham previsto este estrangulamento, qual a razão do seu aparecimento e qual fora o 

plano de contingência. 

O Senhor Vice-Presidente da Câmara Municipal comentou que antes de iniciar a Feira de Maio, 

os Senhores Vereadores eleitos pelo PSD levantaram diversas preocupações relativas ao mês de maio. 

Agora que acabou poder-se-ia fazer um balanço. Balanço esse, que se resumia à reação, ao ajustamento 

que sempre se disse que ia acontecer, aconteceu de uma maneira tranquila e sem grande sobressalto 

para aquilo que era a vivência de uma cidade. Contudo, o dia 27 de maio, fora de facto o dia mais dificil, 

por vários motivos, nomeadamente a recriação histórica na cidade, que obrigou a encerrar o trânsito na 
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cidade, houve o jogo da UDL – Leiria, que teve uma adesão maior do que a esperada, não se estanto a 

prever tal adesão. 

Referiu que neste dia houve uma movimentação de viaturas anormal no periodo do jogo, num 

horário muito especifico, houve constrangimentos mas não houve nenhuma ocorrência, e foi gerida 

dentro da medidas dos possíveis. 

O Senhor Vereador Ricardo Santos esclareceu que relativamente à questão que foi levantada 

pelo Senhor vereador Álvaro Madureira referente aos constrangimentos, detetados no passado fim de 

semana, no dia 26 e também no dia 27, daquilo que tinha conhecimento, da parte do comandante Artur 

Figueiredo, Bombeiros Municipais não houve registos de ocorrências, no fim de semana no centro da 

cidade. Quando o Senhor vereador refere que houve constrangimentos deve ter conhecimento qual foi a 

artéria houve dificuldade na circulação de um veículo de emergência, eventualmente da situação, onde 

ocorreu o acidente.  

O Senhor Vereador Álvaro Madureira respondeu que não falou em acidente, falara em 

circulação viária, não no centro da cidade, mas no acesso, portanto, na circulação normal das viaturas, o 

estrangulamento foi óbvio que existiu para todas as viaturas, mesmo para a circulação das viaturas de 

emergências. 

 

Intervenção da Senhora Vereadora Ana Silveira 

 

I - A Senhora Vereadora Ana Silveira perguntou se tinha havido algum desenvolvimento relativamente 

aos processos que se encontravam em tribunal que opunham o Município de Leiria e as empresas 

concorrentes do concurso de recolha de resíduos sólidos urbanos no concelho de Leiria. 

A Senhora Vereadora Ana Esperança disse que estava a ser analisada a situação para quando 

acabasse os quatro meses do ajuste direto existente, todavia não tinha nenhuma informação referente 

aos processos em tribunal. 

 

II - A Senhora Vereadora Ana Silveira comentou que foi noticiado neste fim de semana no semanário 

Sol e posteriormente nos demais jornais desportivos, que o Belenenses, Clube da 1.ª Liga de futebol, 

andava à procura de um relvado para treinar e jogar, tendo o mesmo equacionado entre outros campos a 

utilização do estádio de Leiria. Questionou se houve alguma abordagem dos dirigentes da SAD do 

Belenenses de sentido. 

O Senhor Vice-Presidente da Câmara Municipal informou que se reuniu com a SAD do 

Belenenses, no ano transato, novembro, dezembro, com intuito de visitar o Estádio, tendo sido 

meramente uma visita exploratória, para conhecer as instalações do Estádio. Daquela data ao momento 

não houve mais qaulqer tipo de abordagem. 

A Senhora Vereadora Ana Silveira mencionou que, das notícias que eram públicas, a SAD do 

Belenenses tinham algumas propostas a serem analisadas, e de alguma forma seria benéfico para a 

cidade de Leiria colher uma equipa da 1.ª Liga em conjunto com a UDL - Leiria, no Estádio Magalhães 

Pessoa. Relembrando que, se tinha de fazer um grande esforço financeiro para suportar as despesas 

inerentes à manutenção do Estádio e com a ocupação de duas equipas de futebol, rentabilizar-se-ia o 

espaço e repartia-se as despesas de manutenção. 

O Senhor Vice-Presidente da Câmara Municipal respondeu que as SAD‘s funcionavam, na sua 

maioria, com duas realidades, a realidade associativa e a realidade empresarial, e uma decisão deste tipo 

obrigava à maturação por parte da SAD. Da parte da Câmaara Municipal fez-se aquilo que era habitual 

efetuar a qualquer clube ou empresa que pretenda visitar o Estádio. 

 

 ORDEM DO DIA  

 

E01030102 GABINETE DE APOIO PRESIDENCIA 
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Ponto 1 - Apoio pontual ao Centro Social Paroquial Paulo VI 

DLB N.º 554/18:  

Presente pedido do Centro Social e Paroquial Paulo VI a solicitar apoio financeiro para o jantar convívio de angariação de 

fundos a favor do Lar de Santa Isabel, que se realizou no restaurante Quinta das Palmeiras, nos Pousos. 

No seguimento do que tem sido usual nos anos anteriores, propõe-se um apoio pontual no valor €500,00. 

Este jantar anual tem como objetivo angariar fundos para o Lar de Santa Isabel, que alberga mais de 40 meninas, que 

encontraram no Lar as condições que não encontraram noutro lugar, para cuidar da educação, saúde, promoção e formação 

integral. 

O valor implicado nesta despesa está previsto na rubrica 2018-A-71, e foi objeto de proposta de cabimento n.º 

2061/2018 e compromisso n.º 1842/2018. 

Este pedido de apoio encontra-se formalizado na inscrição do Centro Paroquial Paulo VI, no Regulamento Pro-Leiria 

(RAAML 107/2012). 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, ao abrigo do disposto da alínea u) do n.º 1 do artigo 33.º do Anexo 

I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, deliberou por unanimidade concordar com o apoio pontual de €500,00, ao Centro 

Social e Paroquial Paulo VI. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta 

  

E090202 DIVISÃO JURIDICA E ADMINISTRATIVA 

Ponto 2 - Doação a favor do Município de Leiria do prédio rústico, sito no lugar de 

Caxieira, União das freguesias de Santa Eufémia e Boa Vista, concelho de Leiria 

DLB N.º 577/18:  

Considerando a intenção da sociedade ―J. GUARDA – INVESTIMENTOS, UNIPESSOAL, LDA‖, com sede na Rua Barro da Ponte, 

n.º 509, Caxieira, União das Freguesias de Santa Eufémia e Boa Vista, Leiria, em doar ao Município de Leiria um prédio 

rústico situado no lugar de Caxieira, da União das freguesias de Santa Eufémia e Boa Vista, com a área de 2.800m2, inscrito 

na matriz predial rústica sob o artigo 7128, com proveniência no artigo 4458 da extinta freguesia de Santa Eufémia, que se 

encontra registado a seu favor na 1.ª Conservatória do Registo Predial de Leiria, sob a descrição n.º 2654/20010810, pela 

AP. 105 de 2013/09/16, para que se destine à ampliação do recreio da Escola Básica de Caxieiria e de um parque de 

estacionamento que lhe sirva de apoio, conforme decisão tomada pelo seu único sócio e gerente, cuja ata faz parte do 

processo a que corresponde o NIPG 26098/18. 

Considerando que o Município de Leiria reconhece ser de primordial importância a ampliação do recreio da Escola 

Básica de Caxieiria e de um parque de estacionamento que lhe sirva de apoio, por forma a dotar este equipamento escolar de 

melhores condições que possam beneficiar a respetiva comunidade escolar; 

Pelo Senhor Presidente da Câmara Municipal é proposta a aprovação da Câmara Municipal a aceitação da doação do 

identificado prédio. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto e concordando com a proposta apresentada, ao abrigo da 

competência que lhe é conferida pela alínea j) do n.º 1 do artigo 33.º do Anexo I à Lei 75/2013, de 12 de setembro, alterada, 

deliberou por unanimidade, aceitar, a doação do prédio rústico de que é proprietária a sociedade ―J. GUARDA – 

INVESTIMENTOS, UNIPESSOAL, LDA‖, acima melhor identificado. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta 

  

E090201 DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS 

Ponto 3 - Voto de pesar a Filomena Duarte Ribeiro 

DLB N.º 547/18:  

Presente, pelo Senhor Presidente da Câmara Municipal, uma proposta no sentido de ser concedido um voto de profundo pesar 

à senhora Filomena Duarte Ribeiro, trabalhadora desta Câmara Municipal, pelo falecimento do seu pai, Senhor Joaquim 

Augusto Assunção Ribeiro. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, deliberou por unanimidade, conceder um voto de profundo 

pesar. 
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A presente deliberação foi aprovada em minuta 

  

Ponto 4 - Voto de pesar à família de Francisco Manuel Fonseca Simões 

DLB N.º 548/18:  

Presente, pelo Senhor Presidente da Câmara Municipal, uma proposta no sentido de ser concedido um voto de profundo pesar 

aos senhores Vítor Manuel Moreira Simões e Maria do Carmo Francelino Fonseca Simões pelo falecimento do seu filho, o 

trabalhador Francisco Manuel Fonseca Simões, Assistente Operacional do mapa de pessoal desta Câmara Municipal 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, deliberou por unanimidade, conceder um voto de profundo 

pesar. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta 

  

Ponto 5 - Voto de pesar a Maria Piedade Santos Fernandes Oliveira e Maria Cremilda 

Santos Fernandes  

DLB N.º 549/18:  

Presente, pelo Senhor Presidente da Câmara Municipal, uma proposta no sentido de ser concedido um voto de profundo pesar 

às Senhoras Maria Piedade Santos Fernandes Oliveira e Maria Cremilda Santos Fernandes Matias, trabalhadoras desta 

Câmara Municipal, pelo falecimento da sua mãe, Senhora Joaquina Santos. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, deliberou por unanimidade, conceder um voto de profundo 

pesar. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta 

  

E090203 DIVISÃO FINANCEIRA 

Ponto 6 - Pagamentos 

DLB N.º 564/18:  

Presente a lista das ordens de pagamento, que se encontra apensa à presente ata e que dela faz parte integrante (Anexo). 

A Câmara Municipal tomou conhecimento dos pagamentos autorizados pelo Senhor Presidente da Câmara Municipal, 

pelo Senhor Vice-Presidente da Câmara Municipal e pelo Diretor Municipal de Administração, no período compreendido entre 

8 de maio e 18 de maio de 2018, correspondente às Ordens de Pagamento de Tesouraria n.ºs 211, 2012, 214 a 219, 221 a 

223 e às Ordens de Pagamento de Faturas n.ºs 2529, 25230, 2537, 2539 a 2541, 2751 a 2753, 2759 a 2769, 2771 a 2773, 

2775 a 2793, 2795 a 2819, 2821 a 2825, 2827 a 2859, 2861 a 2969, 2971 a 3009, 3011 a 3036, 3039, 3040, 3042 a 3090, 

3092, 3094, 3096 a 3105, 3107 a 3244, 3246, 3276, 3289, 3292, no valor total de €2 567 824,64. 

  

Ponto 7 - Resumos de tesouraria 

DLB N.º 565/18:  

Presente o Resumo Diário de Tesouraria relativo a 18 de maio de 2018, apresentando um Total de Disponibilidades de €40 

820 260,08, sendo de Operações Orçamentais €39 647 200,09 e de Operações de Tesouraria €1 173 059,99, apenso à 

presente ata e que dela faz parte integrante (Anexo). 

A Câmara Municipal tomou conhecimento. 

  

E090204 DIVISÃO CONTRATAÇÃO PÚBLICA 

Ponto 8 - Contratação de serviços de higiene e limpeza – Convite n.º 01/2018/DICP, ao 

abrigo do Acordo Quadro, celebrado pela ESPAP – Entidade de Serviços Partilhados da 

Administração Pública, I. P. – Aprovação do relatório final e proposta de adjudicação 

DLB N.º 550/18:  

Presente o processo respeitante ao assunto em epígrafe acompanhado dos relatórios preliminar e final elaborados pelo júri do 

procedimento, nos termos dos artigos 146.º e 148.º do Código dos Contratos Públicos (CCP), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 
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18/2008 de 29 de janeiro, na redação anterior às alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 111-B/2017, no seguimento da 

deliberação da Câmara Municipal de 17 de abril de 2018. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto e concordando com o teor do Relatório Final apresentado pelo júri do 

procedimento, deliberou por unanimidade: 

a) Aprovar o Relatório Final apresentado pelo júri do procedimento; 

b) Excluir as propostas apresentadas pelos concorrentes abaixo indicados, nos termos e com os fundamentos de facto e 

de direito constantes do Relatório Preliminar: 

 Iberlim - Sociedade Técnica de Limpezas, S.A. - Exclusão da proposta apresentada, com os fundamentos de facto 

e de direito constantes do Relatório Preliminar, que aqui se dão por inteiramente reproduzidos. 

 Fine Facility Services Lda. - Exclusão da proposta apresentada, com os fundamentos de facto e de direito 

constantes do Relatório Preliminar, que aqui se dão por inteiramente reproduzidos. 

c) Proceder à adjudicação, tendo por base o critério de adjudicação fixado no Programa de Concurso – o mais baixo 

preço, à entidade Interlimpe – Facility Services, S.A., pelo valor de €473.829,61.  

d) Proceder à notificação da decisão de adjudicação a todos os concorrentes e à do adjudicatário, conforme disposto no 

artigo 77.º Código dos Contratos Públicos (CCP), fixando aos últimos o prazo de 10 dias úteis, conforme decorre do 

Ponto XIII do respetivo Ofício Convite, para apresentação dos documentos de habilitação exigidos pelo artigo 81.º do 

CCP e para prestação da caução exigida nos termos do artigo 88.º do CCP, conforme Ponto XIV do Ofício Convite e 

artigos 89.º e 90.º do CCP. 

Nos termos da Lei dos Compromissos e Pagamentos em Atraso (LCPA) foi emitido o compromisso n.º 1845/2018, 

autorizado em 25/05/2018. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta 

  

Ponto 9 - Contratação de serviços de vigilância e segurança – Convite n.º 02/2018/DICP, 

ao abrigo do Acordo Quadro, celebrado pela ESPAP – Entidade de Serviços Partilhados da 

Administração Pública, I. P. – Aprovação do relatório final e proposta de adjudicação 

DLB N.º 551/18:  

Presente o processo respeitante ao assunto em epígrafe acompanhado dos relatórios preliminar e final elaborados pelo júri do 

procedimento, nos termos dos artigos 146.º e 148.º do Código dos Contratos Públicos (CCP), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 

18/2008 de 29 de janeiro, na redação anterior às alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 111-B/2017, no seguimento da 

deliberação da Câmara Municipal de 17 de abril de 2018. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto e concordando com o teor do Relatório Final apresentado pelo júri do 

procedimento, deliberou por unanimidade: 

a) Aprovar o Relatório Final apresentado pelo júri do procedimento; 

b) Excluir as propostas apresentadas pelos concorrentes abaixo indicados, nos termos e com os fundamentos de facto e 

de direito constantes do Relatório Preliminar: 

 Grupo 8 - Vigilância e Prevenção Eletrónica Unipessoal, Lda. - Exclusão da proposta apresentada, com os 

fundamentos de facto e de direito constantes do Relatório Preliminar, que aqui se dão por inteiramente 

reproduzidos; 

 Securitas - Serviços e Tecnologia de Segurança, S.A. - Exclusão da propostas apresentada, com os fundamentos de 

facto e de direito constantes do Relatório Preliminar, que aqui se dão por inteiramente reproduzidos; 

c) Proceder à adjudicação, tendo por base o critério de adjudicação fixado no Programa de Concurso – o mais baixo 

preço, à entidade Comansegur Segurança Privada, S.A., pelo valor de €609.362,94; 

d) Proceder à notificação da decisão de adjudicação a todos os concorrentes e ao adjudicatário, conforme disposto no 

artigo 77.º Código dos Contratos Públicos (CCP), fixando aos últimos o prazo de 10 dias úteis, conforme decorre do 

Ponto XIII do respetivo Ofício Convite, para apresentação dos documentos de habilitação exigidos pelo artigo 81.º do 

CCP e para prestação da caução exigida nos termos do artigo 88.º do CCP, conforme Ponto XIV do Ofício Convite e 

artigos 89.º e 90.º do CCP. 

Nos termos da Lei dos Compromissos e Pagamentos em Atraso (LCPA) foi emitido o compromisso n.º 1843/2018, 

autorizado em 24/05/2018. 
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A presente deliberação foi aprovada em minuta 

  

Ponto 10 - Processo n.º T – 20/2017 - Empreitada para a requalificação dos Edifícios do 

Mercado Municipal de Leiria – Concurso Público – Autorização da realização da despesa e 

de abertura do procedimento 

DLB N.º 553/18:  

Presente a proposta da Divisão de Contratação Pública, datada de 25/05/2018, com o seguinte conteúdo: 

Considerando: 

i) A proposta do serviço requisitante DIEM (NIPG 24696/18) na qual é identifica a necessidade de se proceder à abertura 

de um procedimento com vista à contratação da empreitada destinada à requalificação dos edifícios do Mercado 

Municipal de Leiria, dada a impossibilidade de satisfação da necessidade por via de recursos próprio, atendendo à 

natureza e dimensão dos trabalhos; 

ii) Que, a Câmara Municipal, nos termos do estipulado na alínea f) do n.º 1 do artigo 33.º do anexo I à Lei n.º 75/20163, 

de 12 de setembro, conjugado com o n.º 2 do artigo 40.º do Código dos Contratos Públicos (CCP), em sua reunião de 

15 de maio de 2018, deliberou por maioria, aprovar o projeto de execução relativo à requalificação daqueles edifícios;  

iii) Que após essa aprovação, de acordo com informação da DIDE, se verificou a necessidade de efetuar uma alteração ao 

projeto de execução relativo à requalificação dos Edifícios do Mercado Municipal de Leiria, na parte respeitante ao 

mapa de quantidades, no capítulo Estaleiro; 

iv) Foram obtidos pareceres prévios favoráveis das entidades externas competentes, nomeadamente, Serviços 

Municipalizados de Água e Saneamento de Leiria, Autoridade Nacional de Proteção Civil, ADENE – Agência para a 

Energia e Bureau Veritas Rinave (Gás). 

Propõe-se que: 

1) Nos termos do artigo 173.º do Código do Procedimento Administrativo, seja aprovada a alteração da deliberação 

da Câmara Municipal tomada em 15 de maio de 2018, que aprovou o projeto de execução relativo à requalificação 

dos Edifícios do Mercado Municipal de Leiria, na parte respeitante ao mapa de quantidades, conforme documento em 

anexo (Anexo 1);  

2) Seja desencadeado o procedimento de concurso público, sem anúncio no Jornal Oficial da União Europeia 

(JOUE), nos termos da alínea b) do artigo 19.º, conjugado com os artigos 130.º e seguintes do CCP, com vista à 

contratação da empreitada destinada à requalificação dos edifícios do Mercado Municipal de Leiria. 

Do procedimento concursal: 

1. O contrato a celebrar encontra-se sujeito à fiscalização prévia do Tribunal de Contas, nos termos do artigo 46.º da Lei n.º 

98/97, de 26 de agosto, alterada (LOPTC), não podendo entrar em execução, nos termos do artigo 45.º, n.º 4 do referido 

diploma legal. 

2. Em cumprimento do estabelecido no n.º 2 do artigo 46.º-A do CCP, a não contratação da empreitada por lotes 

fundamenta-se em motivos técnicos e funcionais relacionados com as características da área de intervenção e com o tipo de 

garantia de obra que deve ser prestada. Assim, uma vez que as obras de requalificação incidem num equipamento municipal 

constituído por dois edifícios ligados por intermédio de corpos de ligação, a área de intervenção é única e definida, devendo, 

também, a garantia da obra deve ser única. A separação da empreitada em lotes causaria graves inconvenientes para o dono 

de obra, revelando-se, assim, mais eficiente a gestão de um único contrato. 

3. Para efeitos de prévia cabimentação da despesa inerente ao contrato a celebrar, estima-se que o respetivo preço 

contratual não deverá exceder €3.921.607,56, acrescido de IVA à taxa legal em vigor.  

Componente 
Valor anual estimado 

2018 

Valor anual estimado 

2019 
Total 

Requalificação dos edifícios do Mercado Municipal de Leiria €2.034.815,10 €1.886.792,46 €3.921.607,56 

Nota: Os valores não incluem o IVA à taxa legal em vigor. 

O preço contratual global foi calculado tendo por base o orçamento apresentado pelo gabinete projetista. 

4. Trata-se de um compromisso plurianual enquadrado na autorização genérica da Assembleia Municipal, deliberada na sua 

sessão de dezembro de 2017, aquando da aprovação dos documentos previsionais para 2018. 

5. Submete-se para aprovação as peças do procedimento, nos termos do n.º 2 do artigo 40.º do CCP, conjugado com a 

alínea f) do n.º 1 do artigo 33.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, das quais se destaca:   
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i) Fixação do preço base em €3.921.607,56 (três milhões, novecentos e vinte e um mil, seiscentos e sete euros e 

cinquenta e seis euros), acrescido do IVA à taxa legal em vigor; 

ii) Opção pelo critério de adjudicação da proposta economicamente mais vantajosa, na modalidade de avaliação do 

preço, enquanto único aspeto da execução do contrato a celebrar, nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 74.º do CCP, 

uma vez que as peças do procedimento definem todos os restantes elementos de execução do contrato; 

iii) A exigência de prestação de caução no montante de 5% do preço contratual, sendo esta percentagem fundamentada 

considerando o montante estimado do contrato, mas também a complexidade das intervenções a executar; 

iv) O prazo de execução da empreitada de 365 dias; 

v) Ficou previsto a adoção do CPV 45213141-3 – Construção de Mercado Coberto, e que o alvará seja correspondente a: 

1.ª subcategoria da 1.ª categoria, de acordo com a Lei n.º 41/2015, de 03 de junho, e da classe correspondente ao valor 

da proposta 

     e 

Da 4.ª e 5.ª subcategorias da 1.ª categoria, da 1.ª, 9.ª, 10.ª, 11.ª, 12.ª subcategorias da 4.ª categoria e da 1.ª 

subcategoria da 5.ª categoria, da classe correspondente ao valor dos trabalhos especializados que lhe respeitam, 

consoante a parte que cabe na proposta, podendo este alvará ser de subempreiteiro. O concorrente pode recorrer a 

subempreiteiros, ficando a eles vinculado, por contrato, para a execução dos trabalhos correspondentes. Nesse caso, deve 

anexar à proposta as declarações de compromisso dos subempreiteiros possuidores das autorizações respetivas. 

vi) Adotar a seguinte fórmula de revisão de preços: F07 – Reabilitação profunda de edifícios: 

10.003.002.002.004.0

08.002.003.002.001.002.001.060.0

0

0

46

46

42

42

29

29

24

24

20

20

13

13

10

10

09

09

05

05

03

03





























E

E

M

M

M

M

M

M

M

M

M

M

M

M

M

M

M

M

M

M

M

M

S

S
Ct

t

o

t

o

t

tttttttt

 

6. Quanto ao modo de apresentação de propostas propõe-se que a entrega ocorra na plataforma eletrónica – 

www.anogov.com. 

7. Para condução do procedimento, propõe-se que sejam indicados para o Júri do procedimento e técnicos procedimentos, 

os seguintes elementos: 

i. Júri do Procedimento: 

 Sandra Macedo (Presidente) 

 Márcio Serrano (Vogal Efetivo) 

  Isabel Patrícia Almeida Paixão (Vogal Efetivo) 

 Angélica Gomes (Vogal Suplente) 

 Francisco Miguel Gonçalves Santos (Vogal Suplente) 

ii. Técnicos procedimentais: 

 Hélia Ribeirete 

 Francisco José Gameiro dos Santos 

 José António Areia  

8. Nos termos do exposto nos artigos 351.º e 352.º do CCP, aquando da execução dos trabalhos da presente empreitada 

(trabalhos preparatórios ou acessórios) não se torna necessário a constituição de quaisquer servidões administrativas, bem 

como não se irá realizar qualquer expropriação de prédios de terceiros, uma vez que as áreas previstas a intervencionar são 

propriedade deste Município. 

 Ao abrigo do n.º 2, artigo 69.º do CCP, propõe-se que sejam delegadas no Júri nomeado as seguintes competências: 

 Prestação de esclarecimentos (artigo 50.º do CCP), que não impliquem retificações às peças do procedimento; 

 Decisão de prorrogação de prazos (artigo 64.º e artigo 133.º do CCP), nos casos em que esta não resulte de decisões 

tomadas pelo órgão competente; 

 Decisão sobre a classificação de documentos que constituem a proposta (artigo 66.º do CCP); 

 Notificação do adjudicatário, em caso de caducidade da adjudicação nos termos do n.º 1 do artigo 86.º do CCP, fixando-

lhe um prazo, não superior a 5 dias, para que se pronuncie, por escrito, ao abrigo do direito de audiência prévia (artigo 86.º 

do CCP); 

 Concessão de prazo adicional para apresentação dos documentos em falta, sob pena de caducidade da adjudicação, caso 

não seja imputável ao adjudicatário a não apresentação dos documentos de habilitação, nos termos do n.º 3, do artigo 86.º 
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do CCP (n.º 3, do artigo 86.º do CCP). 

9. Dando cumprimento ao estatuído no n.º 5 do artigo 67.º do CCP, antes do início de funções os elementos propostos, bem 

como todos os restantes intervenientes no processo, terão de subscrever uma declaração em como não se encontram 

abrangidos por quaisquer conflitos de interesses relacionados com o objeto ou com os participantes no procedimento em 

causa. Deverão os mesmos, ainda, declarar que se durante o procedimento de formação do contrato tiverem conhecimento 

da participação nele de operadores económicos relativamente aos quais possa existir um conflito de interesses, disso darão 

imediato conhecimento ao órgão competente da entidade adjudicante, para efeitos de impedimento ou escusa de participação 

no procedimento. 

Mais se informa que a despesa relativa ao procedimento será satisfeita pela classificação orgânica e económica 02/07010303 

– Plano 2010/I/251 e deu origem ao cabimento número 1438/2018, emitido em 25/05/2018. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto e concordando com a proposta do serviço requisitante (DIEM) e com o teor 

da informação da Divisão de Contratação Pública, deliberou por maioria, com os votos contra dos Senhores Vereadores 

Fernando Costa, Álvaro Madureira e Ana Silveira: 

a) Nos termos do artigo 173.º do Código do Procedimento Administrativo, aprovar a alteração da deliberação da Câmara 

Municipal tomada em 15 de maio de 2018, que aprovou o projeto de execução relativo à requalificação dos Edifícios do 

Mercado Municipal de Leiria, na parte respeitante ao mapa de quantidades, conforme documento em anexo (Anexo 1);  

b) Autorizar a abertura do procedimento por concurso público, sem anúncio no Jornal Oficial da União Europeia (JOUE), 

nos termos da alínea b) do artigo 19.º, conjugado com os artigos 130.º e seguintes do Código dos Contratos Públicos 

(CCP), com vista à contratação da empreitada destinada à requalificação dos edifícios do Mercado Municipal de Leiria, 

nas condições acima expostas; 

c) Aprovar as peças do procedimento em anexo (o anúncio, o programa do concurso e o caderno de encargos), 

avocando, para o efeito, ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 49.º do Código do Procedimento Administrativo, a 

competência conferida pela alínea f) do n.º 1 do artigo 33.º do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, que, 

por deliberação de 19 de outubro de 2017, publicitada pelo Edital n.º 63/2017, de 20 outubro, delegou no Senhor 

Presidente da Câmara Municipal de Leiria;  

d) Autorizar a realização da despesa ao abrigo da alínea b) do n.º 1 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de 

junho, aplicável por força da alínea f) do n.º 1 do artigo 14.º do Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, alterado; 

e) Designar como membros do júri os supramencionados no ponto 7, nos termos do n.º 1 do artigo 67.º do CCP; 

f) Delegar nos membros do júri, nos termos do n.º 2 do artigo 69.º do CCP, as competências enunciadas no ponto 9. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta 

Os Senhores Vereadores Fernando Costa, Álvaro Madureira e Ana Silveira apresentaram a declaração de voto, 

que a seguir se transcreve: 

«DECLARAÇÃO DE VOTO 

Reunião CM Leiria 

29/05/2018 

Ponto 10 – Empreitada para a requalificação dos Edifícios do Mercado Municipal de Leiria –Abertura do 

Procedimento. 

Neste ponto da ordem trabalho propõem-se a abertura do procedimento do projeto de execução. Na necessidade de 

intervenção no Mercado Municipal, com o objetivo de o adaptar às novas dinâmicas de mercado e de fortalecer o seu 

posicionamento no comércio de proximidade, estamos de acordo. 

No entanto e uma vez que não foram atendidas as recomendações do Sr. Presidente da Câmara, Dr. Raul Castro e as 

dos Vereadores do PSD, no que diz respeito ao melhoramento do espaço para os produtores locais, como ficou acordado na 

reunião anterior, votamos contra neste ponto da ordem de trabalhos. 

Leiria, 29 de Maio de 2018 

Fernando Costa 

Álvaro Madureira 

Ana Silveira». 

O Senhor Vereador Álvaro Madureira questionou quais foram as alterações efetuadas desde a apresentação do 

projeto. 

O Senhor Vereador Ricardo Santos apresentou a imagem daquilo que se pretendia colocar na fachada, virada a 

Norte, para a cobertura dos produtores. No fundo, será uma estrutura que correrá numas calhas e terá capacidade para 
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tolerar ventos fortes até 120 Km/hora. 

O Senhor Vereador Fernando Costa disse que não concordava com esta solução, para além de já existir aquando da 

apresentação, em boa verdade não houve nenhuma alteração, apesar do Senhor Presidente ter dito para alterar e arranjar 

uma melhor solução. 

O Senhor Vice-Presidente da Câmara Municipal disse que não percebia porque razão uma obra que era 

ambicionada e que devia ter o apoio dos autarcas, uma vez que não teve qualquer tipo de intervenção, os Vereadores da 

Oposição mostravam uma oposição à globalidade ao que era essencial naquela obra, por causa da questão da cobertura a 

Norte, parecendo-lhe uma votação exagerada. 

O Senhor Vereador Álvaro Madureira respondeu que a maioria PS quando apresentou o projeto e quando o 

Presidente da Câmara Municipal teve conhecimento do ponto fraco disse para alterar e a alteração agora apresentada era um 

«biombo». Quando votavam, não votavam na globalidade do projeto, como o Senhor vice-Presidente da Câmara Municipal 

estava a dizer, votavam contra no sentido de ser um sinal que não tiveram em consideração o que foi proposto pelos eleitos 

pelo PSD e pelo Senhor Presidente da Câmara Municipal. 

 

Ponto 11 - Conceção para a elaboração do projeto de arquitetura e especialidades do Topo 

Norte do Estádio Municipal de Leiria para Centro de Negócios de Leiria e Centro 

Associativo Municipal - Concurso de conceção, na modalidade de concurso público, com 

publicação do anúncio no Jornal Oficial da União Europeia. Autorização de abertura de 

procedimento e aprovação das peças do procedimento 

DLB N.º 555/18:  

Presente informação da Divisão de Contratação Pública, datada de 24/05/2018, com o seguinte conteúdo: 

Considerando a proposta da Divisão de Desenvolvimento Económico relativa à abertura de um concurso de conceção, 

tendo em vista a seleção de um trabalho de conceção com vista à elaboração do projeto de arquitetura e especialidades do 

Topo Norte do Estádio Municipal de Leiria para Centro de Negócios de Leiria e Centro Associativo Municipal, devendo o 

mesmo cumprir os requisitos previstos no caderno de encargos (NIPG 26790/18); 

Considerando, ainda, que: 

i) O Município de Leiria tem como objetivo a conclusão do Edifício do Topo Norte do Estádio Municipal de Leiria, pelo que 

se propõe selecionar um trabalho de conceção nos domínios da arquitetura e da engenharia e, para a sua 

concretização, adquirir o respetivo projeto de arquitetura e as suas especialidades; 

ii) Tal como no caso do Centro de Atividades Municipal de Leiria, é vontade que este projeto venha a ser uma referência 

no programa arquitetónico nacional, a partir das respostas apresentadas a questões urbanísticas de particular 

exigência no local de implantação previsto; 

iii) Esta pretensão se encontra devidamente enquadrada nos objetivos estratégicos da Área de Reabilitação Urbana do 

Arrabalde D Áquém, nomeadamente: 

 Concluir o Topo Norte do Estádio, dando-lhe um uso compatível e que potencie a utilização do equipamento, 

contribuindo para a sua sustentabilidade; 

 Minimizar o impacto negativo do estádio relativamente ao Castelo, e da imagem que este apresenta visto desde 

a zona do mercado, através de intervenções paisagísticas e eventualmente construídas que diluam o grande 

contraste de escalas. 

iv) É necessário, no entanto, ter consciência que o Estudo Prévio desenvolvido para o Topo Norte pela empresa projetista 

do Estádio Municipal em 2002-2004, está desenquadrado com as necessidades e as oportunidades atuais, 

especialmente no que se refere às funções previstas; 

v) A resposta às necessidades atuais passa pela segmentação do Topo Norte de Estádio Municipal em três espaços 

distintos: 

 Serviços de Finanças locais e distritais de Leiria (Torre Nascente), na sequência da DLB N.º 741/17, de 20 de 

junho; 

 Centro Associativo Municipal; 

 Centro de Negócios de Leiria. 

Propõe-se que seja desencadeado o procedimento de concurso de conceção, na modalidade de concurso público, com 
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anúncio no Jornal Oficial da União Europeia (JOUE), nos termos do artigo 219.º-A e seguintes do Código dos Contratos 

Públicos (CCP), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/08, de 29 de janeiro, alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 111-

B/2017, de 31 de agosto, tendo em vista a seleção de um trabalho de conceção com vista à elaboração do projeto de 

arquitetura e especialidades do Topo Norte do Estádio Municipal de Leiria para Centro de Negócios de Leiria e Centro 

Associativo Municipal, com a possibilidade de se recorrer ao ajuste direto, adotado ao abrigo do disposto da alínea g) do n.º 1 

do artigo 27.º do referido diploma legal, destinado a adquirir os projetos que consistam na concretização e desenvolvimento 

do trabalho de conceção selecionado. 

Este procedimento é justificado pela posição assumida pelo Tribunal de Contas no Acórdão N.º 170/2009 -04.Dez.2009 

– 1ª S/SS (Processo n.º 1359/2009), onde se encontra sumarizado que 1. Os procedimentos para trabalhos de concepção 

são vulgarmente designados por concursos de ideias, onde o que, fundamentalmente, se pretende é estimular a criatividade 

com vista a encontrar a solução mais adequada, sob diversos aspectos (v. g. conceptual, técnico, artístico, de engenharia ou 

processamento de dados, etc.) para um empreendimento ou uma actividade a levar a cabo. 

2. Quando a entidade adjudicante pretende adquirir, por ajuste directo, adoptado ao abrigo do disposto na al. g) do n.º 1 do 

art.º 27.º, planos ou projectos que consistam na concretização ou no desenvolvimento dos trabalhos de concepção, deve 

previamente adoptar um concurso de concepção (art.º 219.º do Código dos Contratos Públicos). 

Do procedimento concursal: 

1. Nos termos do n.º 5 do artigo 61.º da Lei do Orçamento de Estado para o ano de 2018 (LOE 2018), a contratação deste 

tipo de serviço deve ser aprovado pelo órgão competente, com base na fundamentação e demonstração da impossibilidade de 

satisfação por via de recursos próprios. De facto, é manifesta e evidente a inexistência de meios próprios, adequados e em 

número suficiente, que possam permitir a elaboração dos projetos de arquitetura e especialidades para o Topo Norte do 

Estádio Municipal. A lacuna aqui diagnosticada não se prende apenas com o número de técnicos ser insuficiente, mas 

igualmente com habilitação adequada e conhecimentos técnicos suficientes e adequados dos mesmos, tendo em conta a 

especificidade e tecnicidade necessárias para a elaboração do mesmo, o qual, devido à sua complexidade e grau de rigor, 

exige uma equipa técnica pluridisciplinar composta por técnicos e especialistas de diferente áreas, de forma a poder 

desenvolver todos os elementos fundamentais e essenciais para a execução dos projetos. 

2. Não é aplicável o disposto no n.º 1 do artigo 61.º da Lei do Orçamento de Estado de 2018, uma vez que não se trata de 

uma situação relativa à celebração de um contrato com idêntico objeto ou contraparte de contrato vigente em 2017. 

3. O contrato a celebrar não se encontra sujeito à fiscalização prévia do Tribunal de Contas, nos termos do artigo 46.º da Lei 

n.º 98/97, de 26 de Agosto, alterada (LOPTC). 

4. Nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 46.º-A do CCP, a não contratação por lotes fundamenta-se em motivos técnicos 

e funcionais relacionados com a complexidade do projeto em causa. Assim, a separação em lotes causaria graves 

inconvenientes para o dono de obra, quer porque seria difícil garantir a total conformidade em termos dos vários projetos, 

quer porque passariam a existir diferentes equipas técnicas responsáveis pelo acompanhamento da execução da empreitada, 

com todos os inconvenientes dai decorrentes. 

5. Trata-se de um compromisso plurianual enquadrado na autorização genérica da Assembleia Municipal, deliberada na sua 

sessão de 15 dezembro de 2017, aquando da aprovação dos documentos previsionais para 2018. 

6. Submete-se para aprovação as peças do procedimento (Termos de Referência e respetivos anexos: programa preliminar e 

caderno de encargos), nos termos do n.º 3 do artigo 40.º e dos n.ºs 3 e 4 do artigo 219.º-D, ambos do CCP, conjugado com 

a alínea f) do n.º 1 do artigo 33.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, das quais se destaca:   

Nos Termos de Referência (ANEXO I): 

 Opção pela decisão de selecionar apenas um trabalho de conceção, havendo lugar à atribuição dos seguintes 

prémios: 

ii) Prémio de consagração: no valor de 7.500,00 € (sete mil e quinhentos euros), o qual será deduzido ao 

valor dos honorários da proposta, caso haja a formação de contrato de aquisição de serviços no âmbito do 

procedimento de Ajuste Direto, ao abrigo da alínea g) do número 1 do artigo 27.º do CCP; 

iii) Concorrentes ordenados em segundo e terceiro lugar: ao concorrente que apresente o Trabalho de 

Conceção classificado em segundo lugar, atribuição de um prémio de 3.000,00 € (três mil euros); ao 

concorrente que apresente o Trabalho de Conceção classificado em terceiro lugar, atribuição de um prémio 

de 1.500,00 € (mil e quinhentos euros). 

 Estabelecimento de um prazo de 90 dias para a apresentação dos trabalhos de conceção na plataforma de 

contratação pública, acrescidos de 5 dias para a apresentação dos painéis na Câmara Municipal de Leiria; 
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 A seleção dos trabalhos de conceção é realizada de acordo com os seguintes fatores e subfactores de avaliação: 

Fator Subfactor Ponderação (%) 

QSP - Qualidade 

da solução de 

projeto 
apresentada 

AOP - Adequabilidade aos objetivos definidos no Programa Preliminar 40% 

60% 
QEC - Qualidade estética e coerência global da solução concetual 40% 

IEV - Integração na envolvente e valorização das componentes funcionais e 

paisagísticas 
20% 

ETF -

Exequibilidade 
técnica e 

financeira da 

solução 

VTF - Viabilidade técnica e financeira da solução 50% 

40% 
SAM - Sustentabilidade da solução, nomeadamente no que concerne aos aspetos 

ambientais e de manutenção futura 
50% 

TOTAL: 100% 

CF = QSP x 0,60 + ETF x 0,40 

Sendo: 

 QSP = AOP x 0,40 + QEC x 0,40 + IEV x 0,20 
 ETF = VTF x 0,50 + SAM x 0,50 

 Em que: 

 CF = Classificação Final 

 QSP = Qualidade da solução de projeto apresentada 

 AOP = Adequabilidade aos objetivos definidos no Programa Preliminar 

 QEC = Qualidade estética e coerência global da solução concetual 

 IEV = Integração na envolvente e valorização das componentes funcionais e paisagísticas 

 ETF = Exequibilidade técnica e financeira da solução 

 VTF = Viabilidade técnica e financeira da solução 

 SAM = Sustentabilidade da solução, nomeadamente no que concerne aos aspetos ambientais e de manutenção futura 
O resultado obtido na Classificação Final (Cf) será arredondado à décima. 

Os trabalhos de conceção serão pontuados de acordo com a seguinte ponderação: Excelente – 5 valores; Muito Bom – 4 valores; 

Bom – 3 valores; Aceitável – 2 valores; Insuficiente – 0 valores. 

 

No Caderno de Encargos (ANEXO I-A): 

 Fixação do preço base em €300.000,00, acrescido do IVA à taxa legal em vigor, o qual se encontra inscrito no plano 

plurianual de investimentos com a rubrica 2018 I 176, fundamentado com base em contratos similares desenvolvidos no 

passado com objetos similares; 

 Adoção do CPV 71200000-0 (Serviços de Arquitetura e afins). 

7. Quanto ao modo de apresentação dos trabalhos propõe-se que a entrega ocorra na plataforma eletrónica – 

www.anogov.com, estando tecnicamente garantido o anonimato relativo à identidade dos concorrentes autores dos trabalhos 

de conceção até à conclusão da elaboração do relatório final, conforme estatuído do n.º 2 do artigo 219.º-B do CCP 

8. Para condução do procedimento, propõe-se, nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 219.º-E do CCP, que 

sejam indicados para a constituição do Júri, os seguintes elementos:  

Presidente: Professor Doutor Paulo Alexandre Lopes Fernandes (Presidente), docente do Instituto Politécnico de Leiria, 

designado pelo Instituto Politécnico de Leiria; 

Membros efetivos: Arq. Sandra Machado Macedo, Chefe de Divisão de Obras Municipais, designada pela Câmara Municipal 

de Leiria; Dr. Márcio Serrano, Chefe de Divisão de Desenvolvimento Económico, designado pela Câmara Municipal de 

Leiria; Arq. António Moreira de Figueiredo, Técnico Superior da Divisão de Planeamento, Ordenamento e Estratégia 

Territorial, designado pela Câmara Municipal de Leiria; Arq. Marco Batista, Técnico Superior da Divisão de Habitação e 

Loteamentos, designado pela Câmara Municipal de Leiria; 

Membros suplentes: Arq. Filipa Araújo, Técnica Superior da Divisão de Obras Municipais, designado pela Câmara Municipal 

de Leiria, Eng.º Luís Gameiro, Técnico Superior da Divisão de Habitação e Loteamentos, designado pela Câmara Municipal 

de Leiria. 

9. Dando cumprimento ao estatuído no n.º 5 do artigo 67.º do CCP, antes do início de funções os elementos propostos, bem 

como todos os restantes intervenientes no processo, terão de subscrever uma declaração em como não se encontram 

abrangidos por quaisquer conflitos de interesses relacionados com o objeto ou com os participantes no procedimento em 

causa. Deverão os mesmos, ainda, declarar que se durante o procedimento de formação do contrato tiverem conhecimento 

da participação nele de operadores económicos relativamente aos quais possa existir um conflito de interesses, disso darão 

imediato conhecimento ao órgão competente da entidade adjudicante, para efeitos de impedimento ou escusa de participação 

no procedimento.  

10. Ao abrigo do n.º 2, artigo 69.º do Código dos Contratos Públicos (CCP), propõe-se, sejam delegadas no Júri nomeado as 

seguintes competências:  

 Prestação de esclarecimentos (artigo 50.º do CCP), que não impliquem retificações às peças do procedimento; 

 Decisão de prorrogação de prazos, nos casos em que esta não resulte de decisões tomadas pelo órgão competente. 
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11. As áreas sobre as quais recairão os trabalhos de conceção são propriedade desde município (n.º de inventário: 96.068). 

12. O valor implicado na despesa foi objeto da proposta de cabimento n.º 1425/18 de 23.05.2018. 

O órgão competente toma a decisão de contratar e de autorizar a respetiva despesa, nos termos do artigo 36.º do CCP, 

conjugado com o n.º 1 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 197/99 de 8 de Junho, aplicável por força da alínea f) do n.º 1 do 

artigo 14.º do Decreto-Lei n.º 18/2008 de 29 de Janeiro. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto e concordando com o teor da proposta Divisão de Desenvolvimento 

Económico e com o teor da informação da Divisão de Contratação Pública, e tendo em conta as suas competências materiais 

previstas nas alíneas f,) ee) e ff) do n.º 1 do Artigo 33.º do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, que estabelece o 

regime jurídico das autarquias locais, deliberou por maioria, com os votos de abstenção dos Senhores Vereadores 

Fernando Costa, Álvaro Madureira e Ana Silveira: 

a) Autorizar a abertura do procedimento de concurso de conceção na modalidade de concurso público com anúncio no 

Jornal Oficial da União Europeia (JOUE), nos termos do artigo 219.º-A e seguintes do CCP, tendo em vista a seleção de 

um trabalho de conceção com vista à elaboração do projeto de arquitetura e especialidades do Topo Norte do Estádio 

Municipal de Leiria para Centro de Negócios de Leiria e Centro Associativo Municipal, com a possibilidade de se 

recorrer ao ajuste direto, adotado ao abrigo do disposto da alínea g) do n.º 1 do artigo 27.º do referido diploma legal, 

destinado a adquirir os projetos que consistam na concretização e desenvolvimento do trabalho de conceção 

selecionado; 

b) Autorizar a contratação externa dos serviços, nos termos do n.º 5 do artigo 61.º da Lei do Orçamento de Estado para 

o ano de 2018 (LOE 2018), atenta a fundamentação apresentada pelos serviços quanto à impossibilidade de satisfação 

da necessidade por via de recursos próprios deste município; 

c) Selecionar apenas um trabalho de conceção; 

d) Atribuir um prémio de consagração, no valor de 7.500,00 €, e dois prémios aos concorrentes ordenados em segundo e 

terceiro lugar, nos valores de 3.000,00 € e 1.500,00 €, respetivamente, aprovando a respetiva despesa associada; 

e) Aprovar as peças do procedimento em anexo [Termos de Referência e respetivos anexos: Programa Preliminar e 

Caderno de Encargos, relativo ao procedimento de ajuste direto, adotado ao abrigo do disposto da alínea g) do n.º 1 

do artigo 27.º do CCP], avocando, para o efeito, ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 49.º do Código do 

Procedimento Administrativo, a competência conferida pela alínea f) do n.º 1 do artigo 33.º da Lei n.º 75/2013, de 12 

de setembro, que, por deliberação de 19 de outubro de 2017, publicitada pelo Edital n.º 63/2017, de 20 outubro, 

delegou no Senhor Presidente da Câmara Municipal de Leiria;  

f) Designar como membros do júri os supramencionados no ponto 8, nos termos do artigo 219.º-E do CCP. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta 

  

Ponto 12 - Contratação de serviços de consultoria e programação no âmbito da estratégia 

cultural, tendo em vista à preparação da candidatura LEIRIA CAPITAL EUROPEIA DA 

CULTURA - Concurso Limitado por Prévia Qualificação - Autorização da realização da 

despesa e abertura do procedimento 

DLB N.º 556/18:  

Presente a proposta da Divisão de Contratação Pública, datada de 24/05/2018, com o seguinte conteúdo: 

Considerando a proposta do Pelouro da Cultura relativa à abertura de um concurso limitado de prévia qualificação, 

com vista à contratação de serviços de consultoria e programação no âmbito da estratégia cultural, tendo em vista à 

preparação da candidatura LEIRIA CAPITAL EUROPEIA DA CULTURA (NIPG 27512/18), fundamentada no facto de o Município 

não dispor de recursos, quer em número, quer em termos de experiência que possam satisfazer esta necessidade; 

Considerando, ainda, que: 

 A Capital Europeia da Cultura é uma iniciativa da União Europeia, que visa o desenvolvimento cultural, social e económico 

sustentável das cidades e comunidades acolhedoras do evento; 

 Em cada ano, o título de Capital Europeia da Cultura é atribuído a duas cidades europeias, sendo as candidaturas 

presentes pelos Estados interessados com quatro anos de antecedência; 

 O interesse de Leiria em apresentar a sua candidatura para ser a Capital Europeia da Cultura em 2027; 

 Se torna fundamental definir uma estratégia cultural, com vista à preparação da candidatura, sendo para tanto necessário 
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recorrer à contratação de serviços de consultoria e programação; 

Propõe-se que seja desencadeado o procedimento de concurso limitado por prévia qualificação, sem anúncio no Jornal 

Oficial da União Europeia (JOUE), nos termos da alínea b) do artigo 20.º, conjugado com os artigos 162.º a 192.º do Código 

dos Contratos Públicos (CCP), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/08, de 29 de janeiro, alterado e republicado pelo Decreto-Lei 

n.º 111-B/2017, de 31 de agosto, com vista à contratação de serviços de consultoria e programação no âmbito da estratégia 

cultural, tendo em vista à preparação da candidatura LEIRIA CAPITAL EUROPEIA DA CULTURA, nos termos abaixo expostos. 

Do procedimento concursal: 

13. Nos termos do n.º 5 do artigo 61.º da Lei do Orçamento de Estado para o ano de 2018 (LOE 2018), a contratação deste 

tipo de serviço deve ser aprovado pelo órgão competente, com base na fundamentação e demonstração da impossibilidade de 

satisfação por via de recursos próprios. De facto, é manifesta e evidente a inexistência de meios próprios, adequados e em 

número suficiente, que possam permitir a realização deste serviço de consultoria e programação cultural, tendo em vista a 

preparação da candidatura de Leiria a Capital Europeia da Cultura. A lacuna aqui diagnosticada não se prende apenas com o 

número de técnicos ser insuficiente, mas igualmente com habilitações adequadas, conhecimentos, experiência e notoriedade 

suficientes e adequados dos mesmos, tendo em conta a especificidade e relevância que assume um processo desta 

envergadura. Efetivamente, para este efeito, exige-se uma equipa liderada por um Diretor Artístico, com elevada experiência, 

a vários níveis, nomeadamente no âmbito da conceção e produção artística, formação artística, projetos internacionais, entre 

outros, bem como provido de elevada notoriedade neste contexto.  

14. O contrato a celebrar não se encontra sujeito à fiscalização prévia do Tribunal de Contas, nos termos do artigo 46.º da Lei 

n.º 98/97, de 26 de Agosto, alterada (LOPTC). 

15. Para efeitos de prévia cabimentação da despesa inerente ao contrato a celebrar, estima-se que o respetivo preço 

contratual não deverá exceder €180.000,00, acrescido de IVA à taxa legal em vigor, repartido da seguinte forma:  

2018: 4 meses x 5.000,00€ = 20.000€ 

2019: 12 meses x 5.000,00€ = 60.000€ 

2020: 12 meses x 5.000,00€ = 60.000€ 

2021: 8 meses x 5.000,00€ = 40.000€ 

Nota: A estes valores acresce o IVA à taxa legal em vigor. 

O preço base foi fixado tendo por base o n.º de elementos que deverá constituir a equipa a afetar à execução do contrato a 

celebrar, tendo por referência remunerações adequadas às funções a desempenhar por cada elemento, bem como outras 

despesas de expediente que terão de ser garantidas pelo prestador de serviços. 

16. Nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 46.º-A do CCP, a não contratação por lotes fundamenta-se em motivos técnicos 

e funcionais relacionados com a complexidade e especificidade da contratação em causa. Com efeito as prestações a abranger 

pelo respetivo objeto contratual são técnica e funcionalmente incindíveis, na medida em que o fim último será a apresentação 

da candidatura de Leiria a Capital Europeia da Cultura. Assim sendo, não é tecnicamente viável contratar por lotes, pois, por 

um lado não se conseguiria separar as atividades a desenvolver, quer porque se torna fundamental garantir a harmonia da 

estratégia cultural que se pretende fomentar. 

17. Trata-se de um compromisso plurianual enquadrado na autorização genérica da Assembleia Municipal, deliberada na sua 

sessão de 15 de dezembro de 2017, aquando da aprovação dos documentos previsionais para 2018. 

18. O concurso limitado por prévia qualificação, nos termos do artigo 163.º do CCP, integra as seguintes fases: 

a. 1.ª Fase: Apresentação das candidaturas e qualificação dos candidatos; 

b. 2.ª Fase: Apresentação e análise das propostas e adjudicação. 

19. Submete-se para aprovação as peças do procedimento, nos termos do n.º 2 do artigo 40.º do CCP, conjugado com a 

alínea f) do n.º 1 do artigo 33.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, das quais se destaca:   

i) Fixação do preço base em €180.000,00 (cento e oitenta mil euros), acrescido do IVA à taxa legal em vigor; 

ii) O prazo de execução: 36 meses; 

1.ª Fase: Apresentação das candidaturas e qualificação dos candidatos: 

i) Modelo de qualificação dos candidatos  

O modelo de qualificação é o modelo simples, sendo qualificados todos os candidatos que preencham os requisitos 

mínimos de capacidade técnica, conforme artigo 8.º do Programa do Concurso e artigo 179.º do CCP; 

ii) Requisitos de capacidade técnica, conforme artigo 9.º do Programa do Concurso; 

iii) Dever de qualificação 

O órgão competente para a decisão de contratar toma a decisão de qualificação e notifica-a aos candidatos no prazo 
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máximo de 66 dias úteis após o termo do prazo para apresentação das candidaturas, nos termos do previsto no artigo 

20.º do Programa do Concurso. 

2.ª Fase: Apresentação e análise das propostas e adjudicação: 

i) Com a notificação da decisão de qualificação, é enviado aos candidatos qualificados um convite à apresentação de 

proposta, em conformidade com o disposto no artigo 189.º do CCP; 

ii) Opção pelo critério de adjudicação da proposta economicamente mais vantajosa, na modalidade de melhor relação 

qualidade preço, em conformidade com o regulamento de avaliação das propostas que constitui o Anexo IV ao 

programa de concurso. 

20. Quanto ao modo de apresentação de candidaturas (1.ª fase) e propostas (2.ª fase) deverá ocorrer na plataforma 

eletrónica – www.anogov.com, nos termos do disposto, respetivamente, no n.º 1 do artigo 170.º e n.º 1 do artigo 62.º, 

ambos do CCP. 

21. Para condução do procedimento, propõe-se que sejam indicados para a constituição do Júri do procedimento e técnicos 

procedimentais, os seguintes elementos: 

i. Júri do Procedimento: 

 Gilberto Lopes (Presidente) 

 Paulo Felício (Vogal Efetivo) 

 Márcio Serrano (Vogal Efetivo) 

 Patrícia Paixão (Vogal Suplente) 

 Patrícia Alves (Vogal Suplente) 

ii. Técnicos procedimentais: 

 José António Areia  

 Isabel Sampaio 

 Francisco José 

22. Ao abrigo do n.º 2, artigo 69.º do CCP, propõe-se que sejam delegadas no Júri nomeado as seguintes competências: 

 Prestação de esclarecimentos relativos à fase de apresentação de candidaturas e à fase de apresentação de propostas 

(artigos 50.º e 166.º do CCP), que não impliquem retificações às peças do procedimento; 

 Decisão de prorrogação de prazos para apresentação de candidaturas e para a apresentação de propostas (artigos 64.º e 

175.º do CCP), nos casos em que esta não resulte de decisões tomadas pelo órgão competente; 

 Decisão sobre a classificação de documentos que constituem a proposta (artigo 66.º do CCP); 

 Notificação do adjudicatário, na 2.ª fase, em caso de caducidade da adjudicação nos termos do n.º 1 do artigo 86.º do 

CCP, fixando-lhe um prazo, não superior a 5 dias, para que se pronuncie, por escrito, ao abrigo do direito de audiência prévia 

(artigo 86.º do CCP); 

 Concessão de prazo adicional para apresentação dos documentos em falta, na 2.ª fase, sob pena de caducidade da 

adjudicação, caso não seja imputável ao adjudicatário a não apresentação dos documentos de habilitação, nos termos do n.º 

1, do artigo 86.º do CCP (n.º 3, do artigo 86.º do CCP). 

23. Dando cumprimento ao estatuído no n.º 5 do artigo 67.º do CCP, antes do início de funções os elementos propostos, 

bem como todos os restantes intervenientes no processo, terão de subscrever uma declaração em como não se encontram 

abrangidos por quaisquer conflitos de interesses relacionados com o objeto ou com os participantes no procedimento em 

causa. Deverão os mesmos, ainda, declarar que se durante o procedimento de formação do contrato tiverem conhecimento 

da participação nele de operadores económicos relativamente aos quais possa existir um conflito de interesses, disso darão 

imediato conhecimento ao órgão competente da entidade adjudicante, para efeitos de impedimento ou escusa de participação 

no procedimento.  

Mais se informa que a despesa relativa ao procedimento será satisfeita pela classificação orgânica e económica 02/020220 – 

Plano 2018/A/223 e deu origem ao cabimento número 1435/2018, emitido em 24/05/2018. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto e concordando com a proposta do serviço requisitante (Pelouro da 

Cultura) e com o teor da informação da Divisão de Contratação Pública, deliberou por unanimidade: 

a) Autorizar a abertura do procedimento por concurso limitado por prévia qualificação, sem anúncio no Jornal Oficial da 

União Europeia (JOUE), nos termos acima propostos, com vista à contratação de serviços de consultoria e 

programação no âmbito da estratégia cultural, tendo em vista à preparação da candidatura LEIRIA CAPITAL EUROPEIA 

DA CULTURA; 

b) Autorizar a contratação externa dos serviços, nos termos do n.º 5 do artigo 61.º da Lei do Orçamento de Estado para 
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o ano de 2018 (LOE 2018), atenta a fundamentação apresentada pelos serviços quanto à impossibilidade de satisfação 

da necessidade por via de recursos próprios deste município; 

c) Aprovar as peças do procedimento em anexo (o anúncio, o programa do concurso e o caderno de encargos), 

avocando, para o efeito, ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 49.º do Código do Procedimento Administrativo, a 

competência conferida pela alínea f) do n.º 1 do artigo 33.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, que, por 

deliberação de 19 de outubro de 2017, publicitada pelo Edital n.º 63/2017, de 20 outubro, delegou no Senhor 

Presidente da Câmara Municipal de Leiria;  

d) Autorizar a realização da despesa ao abrigo da alínea b) do n.º 1 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de 

junho, aplicável por força da alínea f) do n.º 1 do artigo 14.º do Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, alterado; 

e) Designar como membros do júri os supramencionados no ponto 9, nos termos do n.º 1 do artigo 67.º do CCP; 

f) Delegar nos membros do júri, nos termos do n.º 2 do artigo 69.º do CCP, as competências enunciadas no ponto 10. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta 

  

Ponto 13 - Cedência de Bandeira da Cidade de Leiria à RESILEI 

DLB N.º 557/18:  

Presente a proposta da Divisão de Contratação Pública com o seguinte conteúdo: 

Considerando: 

i) O pedido da entidade RESILEI, empresa responsável pela exploração do aterro sanitário para resíduos não perigosos 

de Leiria (NIPG 26731/18), no qual solicita ao Município de Leiria a cedência de uma bandeira da Cidade de Leiria, 

atento o facto de estar em causa um artigo não disponível no mercado, uma vez que são as bandeiras, dada a sua 

especificidade, produzidas por encomenda; 

ii) A disponibilidade da entidade em hastear a bandeira do Município na sua sede, contribuindo para a promoção da nossa 

identidade concelhia; 

iii) Que a Câmara Municipal, por força do preceituado na alínea ff) do n.º 1 do artigo 33.º, do Anexo I à Lei n.º 75/2013, 

de 12 de setembro, dispõem de competência para promover e apoiar o desenvolvimento de atividades e a realização 

de eventos relacionados com a atividade económica de interesse municipal; 

iv) O despacho de concordância do Senhor Presidente da Câmara Municipal, datado de 11/05/2018; 

v) Que à data existe disponibilidade de stock deste artigo nos Armazéns do Município (Armazém 2 - material de 

representação); 

Propõe-se a cedência à entidade RESILEI, empresa responsável pela exploração do aterro sanitário para resíduos 

não perigosos de Leiria, de uma bandeira estampada pequena do Município de Leiria (com a medida de 130x90 mm), com o 

custo de €31,02, acrescido de IVA à taxa legal em vigor, que perfaz um total de €38,15. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto e concordando com a proposta do Sr. Presidente da Câmara 

Municipal, ao abrigo do disposto na alínea ff) do n.º1 do artigo 33.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 

deliberou por unanimidade: 

a) Autorizar a cedência de uma bandeira estampada pequena do Município de Leiria a entidade RESILEI, empresa 

responsável pela exploração do aterro sanitário para resíduos não perigosos de Leiria; 

b) Ordenar à Divisão de Contratação Pública que proceda à entrega da referida Bandeira. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta 

  

Ponto 14 - Execução das infraestruturas do sistema viário da Avenida Nossa Senhora de 

Fátima e Avenida General Humberto Delgado (PEDU) - T - 31/2016 - Aprovação do projeto 

de execução 

DLB N.º 558/18:  

Presente a proposta do Senhor Vereador Eng.º Ricardo Santos, de 24 de maio de 2018, elaborada no exercício das funções 

atribuídas no ponto 1.1 do despacho n.º 103/2017, proferido pelo Senhor Presidente da Câmara Municipal e publicitado 

através do Edital n.º 64/2017, ambos de 20 de outubro, que a seguir se transcreve: 

“Proposta 

1. Considerando que: 
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a) Em 23 de maio de 2017 foi aprovada em reunião da Câmara Municipal, a autorização para Abertura de 

Procedimento de Concurso Público e Nomeação de Júri de Procedimento, no Processo n.º T – 31/2016 - Empreitada para a 

―Execução de Infraestruturas do Sistema Viário da Avenida Nossa Senhora de Fátima e Avenida General Humberto Delgado - 

PEDU‖; 

b) Em 06 de junho de 2017 foi revogada em reunião de Câmara Municipal a deliberação registada sob o n.º 602/17; 

Considerando que se mantém os pressupostos técnicos da informação emitida pelo DIEM em 15 de maio de 2017 e 

que se transcreve: 

a) A implementação de medidas que a Câmara Municipal de Leiria tem preconizado, assente na estratégia do PEDU |Plano 

Estratégico de Desenvolvimento Urbano para a cidade, devidamente enquadradas no meio e envolvente local, respeitando as 

características do espaço urbano; 

b) O Projeto Requalificação do Conjunto Urbano das avenidas General Humberto Delgado e Nossa Senhora de Fátima, cujo 

objetivo é assegurar a qualidade do ambiente urbano, através da requalificação destas duas avenidas, tornando-as acessíveis 

e confortáveis para peões e condutores, adequando a intervenção à legislação vigente e à escala urbana, devendo ser 

adequada aos usos de bairro que agora se verificam, deslocando para as vias principais o trânsito não local; 

c) Que se pretende que a requalificação desta área contribua inequivocamente para atingir as metas ambientais definidas 

para Leiria, através das medidas de mitigação das emissões de carbono e de melhoria do ambiente Urbano propostas em 

projeto; 

d) Que este conjunto faz parte contínua de um sistema de mobilidades suaves e de espaços verdes, que se pretende 

estruturante da cidade de Leiria; 

e) Que este projeto irá, ainda, estabelecer a ligação ao sistema ecológico e urbano do Polis - Leiria através da ciclovia e 

rematar o seu limite urbano;  

g) O projeto promove: 

 Medidas de mitigação das emissões de carbono e de melhoria do ambiente Urbano; 

 A implementação de ciclovia para favorecer os modos suaves de deslocação; 

 Implementação de ligação pedonal entre as avenidas (escadaria), com calha para transporte de bicicletas; 

 A substituição do piso viário em más condições por piso novo em betuminoso, com utilização de faixas contrastantes 

antes das passadeiras; 

 A implementação de passadeiras nos locais onde se verifica grande frequência de travessias; Algumas passadeiras 

serão sobrelevadas, de modo a dissuadir a velocidade excessiva; 

 A implementação de faixas contrastantes e antiderrapantes junto às passadeiras, tal como tem sido implementado 

nas intervenções mais recentes na cidade de Leiria; 

 Proteção do peão nos atravessamentos, criando zonas de passeio alargadas junto às passadeiras e no topo dos 

estacionamentos; 

 A substituição e regularização do piso dos passeios visando o conforto do peão; 

 A implementação de arborização adequada ao perfil da rua, substituindo algumas árvores existentes (apenas as que 

for imprescindível); 

 A implementação de ―ilhas verdes‖, sempre garantindo a mobilidade; 

 Implementação de rede de rega adequada; 

 Implementação de mobiliário urbano adequado (paragens de autocarro, papeleiras, mupis, caixotes para dejetos 

caninos, pilaretes, suportes para bicicletas, bebedouro, bancos); 

 O ordenamento do estacionamento; 

 Implementação ou substituição de ilhas ecológicas por contentorização subterrânea; 

 Implementação de Iluminação pública adequada, com luminárias de baixo consumo energético e com boa restituição 

de cor para conforto do peão; 

 Remodelação e implementação das redes de saneamento, águas e pluviais, algumas ainda constituídas por tubagens 

de fibrocimento, e com fissuras que permitem a perda de água para consumo, nalguns casos até 50%; 

 A instalação de diversos equipamentos para o carregamento de veículos elétricos; 

 Implementação de via ―kiss&ride‖ junto à escola João de Deus (ou estacionamento de curta duração); 

 Aumento do número de lugares de estacionamento para pessoas com mobilidade condicionada; 

 Aumento do número de lugares de paragem para cargas e descargas; 

 Aumento de lugares de estacionamento para motas e bicicletas; 
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h) O carácter urgente que o assunto carece, associado ao financiamento comunitário indexado ao mesmo, no âmbito duma 

estratégia mais vasta, com ações que têm vindo a ser desenvolvidas, no âmbito do Plano Estratégico de Desenvolvimento 

Urbano (PEDU); 

i) O teor e o conteúdo das comunicações eletrónicas e reuniões das quais resultaram as diretrizes e orientações estratégicas 

emanadas pelo executivo municipal e para que o DIEM monitorizasse o presente processo, na fase da apreciação das 

entidades externas competentes; 

j) As consultas às entidades externas competentes, nomeadamente, por parte dos Serviços Municipais de Água e 

Saneamento de Leiria (SMAS), da EDP e da Lusitânia Gás (GÁS), das quais resultaram a emissão de pareceres favoráveis; 

2. Considerando, ainda, que: 

a) O Grupo de Trabalho criado no âmbito da Assembleia Municipal de Leiria, para a análise da proposta de Plano 

Estratégico de Mobilidade e Transportes de Leiria, apreciou as alterações debatidas à data; 

b) Na sequência das reuniões realizadas pelo Grupo de Trabalho, onde foi apresentada a planta do Projeto de 

Requalificação do Conjunto Urbano da Avenida General Humberto Delgado e Avenida Nossa Senhora de Fátima, os seus 

membros identificaram algumas situações que deveriam ser melhor analisadas, como por exemplo o traçado proposto da 

ciclovia ou a circulação de transportes públicos nesta zona. No troço em que a ciclovia se desenvolve na Avenida Nossa 

Senhora de Fátima foi ponderada a hipótese desta poder ligar à Rua Nossa Senhora da Encarnação, tendo-se concluído que 

seria impossível, tendo em consideração os vários constrangimentos de topografia e de construções ali existentes. 

2. Pelo acima exposto, e pelo enquadramento e configurações atuais e existentes, com a premência da colmatação das 

necessidades identificadas e dada a natureza dos trabalhos, propõe-se: 

a) A aprovação do projeto de execução, constituído por peças escritas e desenhadas e demais elementos que servem de base 

ao procedimento, os quais integram todos os elementos de solução da obra a realizar e encontram-se conforme preconizado 

nos termos do artigo 43.º do código dos contratos públicos, bem como o disposto na Portaria n.º 701-H/2008 de 29 de julho, 

bem como o projeto de execução cumpre com todas as disposições legais e técnicas sobre construção antissísmica e demais 

legislação complementar; 

b) A aprovação do plano de prevenção e de gestão de resíduos da construção e demolição da obra e do estudo geológico 

geotécnico e dispensa do estudo ambiental, uma vez que o mesmo não é obrigatório nos termos do disposto da legislação em 

vigor de acordo com o artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 69/2000, de 03 de maio, com as alterações introduzidas pelos Decreto-

Lei n.º 74/2001, de 26 de fevereiro, Decreto-Lei n.º 69/2003, de 10 de abril, Lei n.º 12/2004, de 30 de março e Decreto-Lei 

n.º 197/2005, de 08 de novembro.‖ 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, deliberou por maioria, com os votos de abstenção dos Senhores 

Fernando Costa, Álvaro Madureira e Ana Silveira, aprovar o projeto de execução. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta  

Os Senhores Vereadores Fernando Costa, Álvaro Madureira e Ana Silveira apresentaram a declaração de voto, 

que a seguir se transcreve: 

«DECLARAÇÃO DE VOTO 

Reunião 29/05/2018 

Neste ponto da ordem de trabalhos propõem-se aprovar o projeto de execução referente à empreitada para a 

―Execução de infraestruturas do sistema viário da Avenida Nossa Senhora de Fátima e Avenida General Humberto Delgado- 

PEDU‖, constituído por peças escritas e desenhadas. 

Assim, e nos termos em que são apresentados os documentos relativos ao ponto 14 da presente Ordem de Trabalhos, 

os Vereadores do Partido Social Democrata abstêm-se neste ponto da ordem de trabalho. 

Leiria, 29 de maio de 2018 

Os Vereadores 

Fernando Costa 

Álvaro Madureira 

Ana Silveira». 

A Senhora Vereadora Ana Silveira comentou no que dizia respeito às peças processuais apensas, as mesmas 

apresentavam fragilidades, pelo que: 

1. Não concordamos com a supressão de estacionamento em zonas de elevado índice habitacional (como é o caso 

flagrante que é a eliminação total de estacionamento na Rua Emília Silva Carvalho); 

2. Aumento do preço base em 500.000 euros no espaço de um ano, com a justificação de que se incluiu os sensores, 
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passadeiras em betuminoso azul e sinalética vertical com LEDs, parece-nos manifestamente muito. 

3. Entendemos que a via Kiss and Drive junto ao Jardim Escola João de Deus deve permitir poder receber outro tipo de 

estacionamento fora das horas de maior fluxo de acesso à escola, como defendemos na reunião de 23 de Maio 2017. 

4. O projeto prevê que parte da Avenida Nossa Senhora de Fátima passe a ter um sentido único, pelo que não 

concordamos com a supressão dos dois sentidos entre a Rua Emília Silva Carvalho e a Rua Dr. João Paulo II. 

5. A proposta apresentada vai aumentar substancialmente as distâncias a percorrer pelos habitantes da Quinta do 

Taborda. 

6. A Avenida General Humberto Delgado tem perfil de rua de bairro residencial e apresenta declive muito acentuado no 

acesso à Avenida NS de Fátima (em frente ao hotel íbis), pelo que as soluções apresentadas merecem-nos algumas 

reservas. 

7. Não concordamos com a solução apresentada, para a confluência entre a Rua Miguel Torga / Nossa Senhora de 

Fátima e Rua Luís Braille, bem como não podemos deixar de prever grande congestionamento de trânsito para esta 

zona. 

8. Gostávamos de saber a opinião da Junta de Freguesia/ter um parecer da mesma relativamente a este projeto de 

execução. 

Além das questões técnicas, não nos podemos esquecer que este projeto foi trazido para ser aprovado em reunião de 

câmara, faz sensivelmente um ano, mas depois, e após muita contestação ter sido posto na gaveta, para agora ver a luz do 

dia, praticamente com os mesmos pressupostos, o que é, para nós, inaceitável. 

O Senhor Vereador Ricardo Santos apresentou esclarecimentos aos pontos referidos pela Senhora Vereadora Ana 

Silveira. 

  

E01030202 GABINETE DE APOIO AOS VEREADORES 

Ponto 15 - Associação Startup Leiria - Designação do representante do Município na 

Comissão Instaladora 

DLB N.º 604/18:  

No seguimento da deliberação tomada pela Câmara Municipal de Leiria, em sua reunião de 26 de setembro de 2017, relativa 

à ―Constituição da Associação STARTUP LEIRIA e aquisição de suas participações‖, a qual foi aprovada pela Assembleia 

Municipal de Leiria, em sua sessão de 20 de novembro de 2017, o respetivo processo foi sujeito a visto prévio do Tribunal de 

Contas, em cumprimento do disposto no n.º 2 do artigo 56.º da Lei n.º 50/2012, de 31 de agosto, alterada, diploma legal 

que aprova o Regime Jurídico da Atividade Empresarial Local e das Participações Locais. 

Atendendo a que o referido visto já foi concedido, urge prosseguir com os procedimentos subsequentes à constituição 

da Associação Startup Leiria, pelo que, por parte dos sócios fundadores, foram desencadeados os passos necessários à 

outorga da escritura pública da sua constituição, a qual será realizada no próximo dia 6 de junho. 

De acordo com o artigo 38.º dos Estatutos da associação, numa fase transitória de funcionamento e enquanto não 

forem eleitos os respetivos órgãos sociais, a Associação Startup Leiria é gerida por uma comissão instaladora composta por 

três associados fundadores ou seus representantes. Ficou estabelecido que a mencionada comissão instaladora será 

constituída pelo Município de Leiria, pela ―Casper Ventures, S.A.‖ e pela ―InCentea - Tecnologia de Gestão, S.A.‖. 

Nos termos do disposto na alínea oo) do n.º 1 do artigo 33.º do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua 

redação atual, compete à câmara municipal designar o representante da Autarquia em quaisquer entidades nas quais o 

município participe. 

Assim, propõe-se que Câmara Municipal de Leiria designe o Senhor Vereador Gonçalo Nuno Bértolo Gordalina Lopes, 

como representante do Município de Leiria e membro da Comissão Instaladora da Associação Startup Leiria. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto e concordando com a proposta apresentada, no uso da competência 

que lhe é conferida pela alínea oo) do n.º 1 do artigo 33.º do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, alterada, por 

escrutínio secreto, deliberou por maioria, com sete votos a favor e dois votos de abstenção, designar o Senhor Vereador 

Gonçalo Nuno Bértolo Gordalina Lopes, como representante do Município de Leiria e membro da Comissão Instaladora da 

Associação Startup Leiria. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta 
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E0912 DIVISÃO DE ACÇÃO CULTURAL MUSEUS E TURISMO 

Ponto 16 - Abertura do Procedimento de Classificação como Monumento de Interesse 

Municipal da designada "Villa Portela" ou “Quinta da Portela”, sita na freguesia da União 

das freguesias de Leiria, Pousos, Barreira e Cortes, concelho de Leiria 

DLB N.º 586/18:  

Considerando que: 

i) Em 24 de março de 2017, o Município de Leiria adquiriu com a contrapartida de uma renda vitalícia o prédio urbano 

denominado por Villa Portela, o qual consubstancia num dos mais emblemáticos imóveis históricos localizados na zona 

nobre da cidade de Leiria; 

ii) O referido imóvel foi, outrora, uma grande propriedade urbana com áreas de cultivo, e inclui a casa de habitação, 

diversos cómodos de apoio e uma vasta área ajardinada; 

iii) A casa de habitação, que designaríamos do tipo chalé suíço, mas fortemente inspirado na arquitetura dos chalés 

ingleses de estilo vitoriano, foi construída nos finais do século XIX, tendo sido um dos primeiros imóveis da cidade a 

possuir casa de banho no seu interior equipada com águas quentes e frias. De considerável dimensão, é constituída 

por três pisos que albergam mais de vinte divisões, sendo o último piso em águas-furtadas, com coberturas 

diferenciadas que rematam em cornija e beiral saliente; 

iv) A extensa área envolvente à casa de habitação apresenta um conjunto de diversas espécies vegetais, de inegável valor 

ecológico para a cidade ao contribuir para a melhoria da qualidade do ar e condições climáticas da cidade, com 

consequentes benefícios para os seus cidadãos; 

v) Nos termos do disposto no n.º 2 conjugado com o n.º 6 ambos do artigo 15.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro, 

os bens móveis e imóveis podem ser classificados como de interesse nacional, de interesse público ou de interesse 

municipal, considerando-se de interesse municipal os bens cuja proteção e valorização, no todo ou em parte, 

representem um valor cultural de significado predominante para um determinado município, devendo o respetivo 

procedimento obedecer ao preceituado nos artigos 25.º a 29.º do mesmo diploma legal; 

vi) De acordo com o n.º 1, n.º 2E n.º 4 do artigo 94.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro, conjugado com o disposto 

nos artigos 57.º e seguintes do Decreto-Lei n.º 309/2009, de 23 de outubro, alterado, a classificação de bens culturais 

como de interesse municipal compete às câmaras municipais, sendo antecedida de parecer dos competentes órgãos e 

serviços do Estado, ou das Regiões Autónomas se o município aí se situar. 

Assim, por se tratar de um notável elemento arquitetónico, com grande relevância para a história da cidade e do 

concelho de Leiria, e, ainda, pela importância que representa enquanto futuro Centro de Artes aberto ao público, pelo Senhor 

Vereador Gonçalo Lopes é proposta, nos termos e com fundamentos de facto e de direito supra expostos, a abertura do 

procedimento de classificação do imóvel, designado por ―Villa Portela‖ ou ―Quinta da Portela‖, como Monumento de Interesse 

Municipal. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, concordando com os motivos acima invocados, ao abrigo do disposto 

na alínea t) do n.º 1 do artigo 33.º do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, conjugado com o preceituado no 57.º 

do Decreto-Lei n.º 309/2009, de 23 de outubro, alterado, deliberou por unanimidade: 

a) Proceder à abertura do procedimento de classificação da ―Villa Portela‖ ou ―Quinta da Portela‖, sita no Largo da 

República, freguesia da União de Freguesias de Leiria, Pousos, Barreira e Cortes, concelho de Leiria, como 

―Monumento de Interesse Municipal‖, dando conhecimento à Direção Geral do Património Cultural (DGPC), através da 

Direção Regional de Cultura do Centro (DRCC); 

b) Incumbir os serviços Divisão de Ação Cultural, Museus e Turismo de procederem aos procedimentos que mostrem 

necessários à referida classificação. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta 

  

Ponto 17 - Apoio ao GDCRC Grupo Desportivo Cultural e Recreativo de Caldelas 

DLB N.º 587/18:  

Presente um pedido do GDCRC Grupo Desportivo Cultural e Recreativo de Caldelas, com o NIPG 26247/18, solicitando apoio 

financeiro para suportar a despesa com a deslocação ao concelho de Mêda do seu grupo de Marchas Populares para 

participação num desfile alusivo aos Santos Populares, no próximo dia 16 de junho. 
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Considerando que se trata de uma entidade sem fins lucrativos que prima pela organização, promoção e 

desenvolvimento de atividades recreativas, lúdicas e culturais; que esta participação irá prestigiar e projetar a identidade 

cultural da região de Leiria, enaltecendo a forte implantação que os Santos Populares têm no imaginário religioso e 

etnográfico nas freguesias do concelho numa lógica de marketing territorial, propõe-se a atribuição de um apoio financeiro no 

valor de €750,00 (setecentos e cinquenta euros) para fazer face às despesas previstas com a deslocação a Mêda, utilizando a 

verba prevista no Plano, na Rubrica 2018/A/130 – Grupos de Música. 

O valor implicado nesta despesa foi objeto da proposta de cabimento n.º 1399/2018 e do compromisso n.º 

1789/2018. 

A atividade tem o Centro de Custo n.º O88.18A113. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, ao abrigo das disposições conjugadas nas alíneas e), f) e m) do n.º 

2 do artigo 23.º com as alíneas o) e u) do n.º 1 do artigo 33.º do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, deliberou 

por unanimidade, conceder apoio, no valor de €750,00 (setecentos e cinquenta euros) ao GDCRC Grupo Desportivo Cultural 

e Recreativo de Caldelas, para a deslocação a Mêda. 

O processo inerente a este apoio municipal está devidamente instruído, conforme os pressupostos enunciados no 

Regulamento PRO Leiria, aplicáveis ao GDCRC Grupo Desportivo Cultural e Recreativo de Caldelas (NIPG 54117/17). 

A presente deliberação foi aprovada em minuta 

  

Ponto 18 - Apoio financeiro à Sociedade Filarmónica Senhor dos Aflitos do Soutocico  

DLB N.º 588/18:  

Presente um pedido da Sociedade Filarmónica Senhor dos Aflitos do Soutocico, com o NIPG 18211/18, solicitando apoio 

financeiro para as comemorações do 72.º aniversário da Banda Filarmónica que irá decorrer nos dias 26 e 27 de maio, na 

freguesia de Arrabal.  

Com o intuito de assinalar a efeméride, a Sociedade Filarmónica vai apresentar-se ao público em concerto, contando 

com a participação musical da Orquestra Ligeira do Exército. 

Atendendo que se trata de uma Instituição que desempenha uma ação relevante ao serviço da comunidade desde 

1946, designadamente na promoção do património cultural e identidade local do concelho, através da sua Banda Filarmónica 

e Escola de Música, contribuindo deste modo para a formação, ensino e divulgação da arte musical e para a criação de novos 

públicos. 

Realçando que esta entidade tem sido responsável pela organização e dinamização de vários intercâmbios culturais, de 

âmbito nacional e internacional, enriquecendo, deste modo, a programação cultural municipal e prestigiando a região de 

Leiria e, tendo ainda presente a realidade económica e social das entidades que pretendem dinamizar, promover e divulgar 

iniciativas de cariz cultural, propõe-se a atribuição à Sociedade Filarmónica Senhor dos Aflitos do Soutocico de um apoio 

financeiro no valor de €750,00 (setecentos e cinquenta euros) para fazer face às despesas previstas com a celebração do seu 

aniversário, utilizando a verba prevista no Plano, na Rubrica 2018/A/127 – Apoio às Filarmónicas. 

O valor implicado nesta despesa foi objeto da proposta de cabimento n.º de 1401/2018 e do compromisso n.º 

1798/2018. 

Dando cumprimento ao estipulado na alínea d) do n.º 6 do artigo 107.º da NCI, aprovada em 02.04.2013, informa-se 

que à entidade em apreço foram propostos pela DIACMT e aprovados em sede de reunião de Câmara Municipal os seguintes 

apoios: 

Data de aprovação Tipo de apoio Valor 

16.02.2016 Apoio financeiro no âmbito do PRO Leiria 4.500,00 

06.12.2016 Cedência do TMF p/ espetáculo em 30.12.2016 147,60 

16.02.2017 Apoio financeiro no âmbito do PRO Leiria 5.500,00 

28.11.2017 Cedência do TJLS p/ espetáculo em 30.12.2017 1.200,00 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, ao abrigo das disposições conjugadas na alínea e) do n.º 2 do artigo 

23.º com a alínea o) do n.º 1 do artigo 33.º, ambas do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, deliberou por 

unanimidade, atribuir à Sociedade Filarmónica Senhor dos Aflitos do Soutocico um apoio, no valor de €750,00 (setecentos e 

cinquenta euros), para fazer face às despesas previstas com as comemorações do seu 72.º aniversário. 

O processo inerente a este apoio municipal está devidamente instruído, conforme os pressupostos enunciados no 

Regulamento PRO Leiria, aplicáveis à Sociedade Filarmónica Senhor dos Aflitos do Soutocico (Processo n.º 2012/98). 

A ação tem o Centro de Custo n.º 88.18A115. 
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A presente deliberação foi aprovada em minuta 

  

Ponto 19 - Apoio à Sociedade Filarmónica do Sagrado Coração de Jesus e Maria (Chãs) 

para arranjos exteriores do parque de lazer 

DLB N.º 589/18:  

Presente um pedido da Sociedade Filarmónica do Sagrado Coração de Jesus e Maria (Chãs), com o NIPG 26522/18, 

solicitando apoio financeiro para a execução de obras na zona adjacente ao auditório da Filarmónica, designadamente os 

arranjos exteriores do parque de lazer, visando a melhoria das condições de apoio às atividades culturais regulares da sua 

Banda. 

A Sociedade Filarmónica do Sagrado Coração de Jesus e Maria de Chãs, situada na freguesia de Regueira de Pontes é 

uma Instituição de Utilidade Pública fundada em 1896, distinguida com a medalha de prata da Região de Turismo de Leiria-

Fátima e que desempenha uma ação relevante ao serviço da comunidade, designadamente na promoção da cultura e 

identidade local do concelho, através da sua Banda Filarmónica e Escola de Música, contribuindo deste modo para a formação, 

ensino e divulgação da arte musical e para a criação de novos públicos. 

Tendo o objetivo de zelar pela melhoria condigna dos equipamentos culturais disponíveis ao uso e fruição da 

comunidade local, propõe-se a atribuição de um apoio financeiro à Filarmónica do Sagrado Coração de Jesus e Maria (Chãs) 

no valor de €3.000,00 (três mil euros), para as obras necessárias aos arranjos exteriores do parque de lazer adjacente à sua 

sede, mediante a apresentação dos documentos comprovativos da realização de despesas, até ao montante referido, 

utilizando-se para este efeito a verba prevista no Plano de 2018, na rubrica 2018/I/108 – Instalações e equipamentos. Foi 

objeto da proposta de cabimento n.º 1402/2018 e do compromisso n.º 1791/2018. 

A atividade tem o Centro de Custo n.º O88.18A114. 

Dando cumprimento ao estipulado na alínea d) do n.º 6 do artigo 107.º da NCI, aprovada em 02.04.2013, informa-se 

que à entidade em apreço foram propostos e aprovados em sede de reunião de Câmara Municipal, os seguintes apoios: 

Data de aprovação Tipo de apoio Valor em € 

16.02.2016 Apoios financeiros no âmbito do PRO Leiria 4.500,00 

09.08.2016 Apoio logístico diverso p/ intercâmbio em agosto 2.842,57 

16.02.2017 Apoios financeiros no âmbito do PRO Leiria 5.500,00 

16.03.2017 Apoio financeiro p/ participação em intercâmbio cultural em julho 7.000,00 

11.05.2017 Apoio financeiro p/ construção de parque de lazer 1.500,00 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, ao abrigo das disposições conjugadas na alínea e) do n.º 2 do artigo 

23.º e alínea o) do n.º 1 do artigo 33.º do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, deliberou por unanimidade, 

atribuir à Filarmónica do Sagrado Coração de Jesus e Maria (Chãs), um apoio financeiro, no valor de €3.000,00 (três mil 

euros), para fazer face às despesas com a execução dos arranjos exteriores do parque de lazer adjacente à sua sede. 

O processo inerente a este apoio municipal está devidamente instruído, conforme os pressupostos enunciados no 

Regulamento PRO Leiria, aplicáveis à Filarmónica do Sagrado Coração de Jesus e Maria (Chãs) (Processo 2012/93). 

A presente deliberação foi aprovada em minuta 

  

Ponto 20 - Coprodução com Novadis Unipessoal Ld.ª no acolhimento do “Mercado da 

Cerveja e Marisco” no Centro Cultural Mercado Santana 

DLB N.º 590/18:  

Pretende o Município de Leiria, em coprodução com a Novadis Unipessoal Ld.ª realizar o ―Mercado da Cerveja e Marisco‖, no 

Mercado de Santana (registo NIPG.24580/18), ação assente numa ótica de captação de visitantes e turistas, tendo como 

mote o incentivo à economia, o enriquecimento da vida cultural e social concelhia e regional, contribuindo para elevar a 

imagem da cidade de Leiria, como destino turístico. 

Esta iniciativa conta com a participação de quatro operadores comerciais na área da restauração do marisco, 

conferindo ao visitante a oportunidade de contacto e degustação de inúmeras iguarias regionais, num espaço único focado no 

sentido gustativo. 

Com génese em 2014, esta ação sobressai pela expressiva participação da comunidade local e regional, com efeito na 

dinamização da moldura turística local. 

As estatísticas ilustram precisamente esse crescimento turístico, tendo o ano de 2017 registado uma participação de 
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4.000 visitantes em 3 dias de ocupação. 

Assim, considerando: 

i) As atribuições municipais na promoção e salvaguarda dos interesses próprios das respetivas populações nos domínios 

da cultura, património e promoção de desenvolvimento;  

ii) O enquadramento estratégico assente na proposta evocada, num timbre de combate à sazonalidade, e focada na 

criação de um destino turístico com um fluxo regular ao longo de todo o ano;  

iii) As evidentes amenidades oriundas do chamado ―evento turístico em marcha‖, enquanto ato sustentável de 

desenvolvimento de turismo; a oportunidade criada nos eventos em torno do conceito viagem que, se por um lado 

aumentam o consumo, promovem o desenvolvimento e demais externalidades positivas a favor das comunidades 

promotoras, empreendedores e comércio;  

Propõe-se que o Município de Leiria se associe à iniciativa do promotor Novadis Unipessoal Ld.ª, em regime de 

coprodução, através do desenvolvimento e disponibilização das seguintes ações: 

1. Disponibilização das instalações do Mercado de Santana nos dias 8, 9 e 10 de junho, com encargos estimados em 

€2.356,20; 

2. Reserva de espaço para imprescindíveis montagens e desmontagens nos dias 6, 7 e 11 e 12 de junho, 

respetivamente; 

3. Abertura e limpeza dos sanitários públicos nos dias 8, 9 e 10 de junho, no período compreendido entre as 18h00 e as 

00h00 (sexta-feira, dia 8) | 17h00 e as 00h00 (sábado, dia 9) | 17h00 e as 23h00 (domingo, dia 10); 

4. Divulgação da iniciativa através dos suportes divulgacionais municipais nomeadamente, mupies da cultura (cartazes 

A3), redes sociais municipais, em todos os locais de atendimento municipal, extensível às unidades teatrais, mailing 

list municipal, Leiriagenda; 

5. Disponibilização de 30 plantas de ornamentação para decoração e entrada principal do recinto | disponibilização de 20 

mesas de pé alto e 6 cinzeiros em inox adstritos ao Estádio Municipal Dr. Magalhães Pessoa| disponibilização de 4 

praticáveis, para criação de pequeno palco de animação | disponibilização de 3 lavatórios de mãos em inox, com 

transportes efetuados com o apoio da DIMC; 

6. Disponibilização de eletricista e canalizador, no dia 6 e 11 de junho; 

7. Disponibilização de quadro elétrico adstrito à estrutura e respetivos consumos, estimados em €30,00; 

8. Disponibilização de áreas públicas contíguas ao recinto para efeitos promocionais, nas quais se inclui a utilização de 

pórtico localizado na entrada principal da infraestrutural municipal; 

9. Disponibilização de 12 baldes de 120 litros, com rodas e pedal e afetação de respetivos sacos para recolha seletiva de 

lixo, através de sacos que permitam a correta separação dos resíduos produzidos, contando, para o efeito, com o 

amável apoio da Valorlis. 

10. Apoio adicional e diário dos serviços da SUMA (DIAS), na recolha de resíduos, contando para tal com o devido reforço 

de contentores no exterior, e na manhã do dia 12 de junho com a realização de uma limpeza profícua do interior do 

Mercado de Santana, através de viatura apropriada para o efeito; 

11. Pagamento de todos os encargos adstritos a direito autoral e/ou conexo, no âmbito do programa de animação previsto 

e respetivas Licenças a que houver lugar, aqui estimados em €400,00; 

12. Pagamento de encargos com a realização de vistoria atenta à presença de apontamentos gastronómicos, estimados 

em €200,00; 

13. Impressão e colocação de lonas em: pórtico junto à entrada principal do Mercado Santana (1 unidade)|cubo, junto à 

Fonte Luminosa (1 unidade)|espaço comercial Leiria Shopping (1 unidade)|mupies da cultura (3 unidades, em versão 

outdoor) | mupies JCDECAUX (4 unidades). 

A entidade coprodutora, a sociedade Novadis Unipessoal Ld.ª compromete-se por sua vez a assegurar a seguinte 

logística: 

1. Garantia da indispensável limpeza de manutenção diária do recinto assegurando o zelo e trato dos equipamentos, nas 

quais se incluem a limpeza durante as montagens e desmontagens; 

2. Dinamização de circuito de animação, na presença de artistas com música ao vivo; 

3. Conceção gráfica dos suportes gráficos inerentes ao evento; 

4. Ornamentação e decoração das áreas interiores, na presença de afetação de meios logísticos para efeitos de criação 

de stands no interior do local; 

5. Afetação de meios audiovisuais adicionais, caso o sistema de amplificação sonora municipal se revele insuficiente para 

12/18,1 - 18-09-2018



692 (27) 

 

CMLeiria/Ata n.º 12/18, de 29 de maio 

 

amplificar as ações integradas em programa de animação. 

6. Segurança e vigilância do recinto no términus dos horários de abertura ao público. 

7. Montagem e desmontagem dos circuitos elétricos e pluviais necessários; 

8. Afetação de sistema de ventilação de ar refrigerado, na presença de 2 a 3 ventoinhas gigantes; 

9. Afetação de serviço de babysitting e animação infantil durante todo a atividade; 

10. Afetação de apoio humano de limpeza reforçado no asseio permanente de áreas de restauração e lazer; 

11. Liquidação e entrega de IVA nos termos do estabelecido pelo n.º 2 do art.º 4.º do Código do IVA, no valor de €109,30, 

valor de ocupação da estrutura com segmentos de restauração (€158,40/dia, num universo de 3 dias) nos termos do 

estabelecido pelo n.º 2 do art.º 4.º do Código do IVA. 

Para efeitos de contabilidade analítica e referência interna consagra-se o custo total de €4.230,81, com o seguinte 

desdobramento: 

Custos indiretos: Valorização da estrutura Centro Cultural Mercado de Santana - €2.356,20 | apoio de recursos humanos da 

DIACMT - €118,44 | consumo elétrico - €30,00 | DIMC €1.126,17); 

Custos diretos: Direitos de autor - €400,00 | Vistoria Gastronómica - €200,00. 

Atenta à previsão de atividades de animação a acolher no decurso dos Festivais, enfatiza-se a necessidade de 

respeitar e cumprir os preceitos legais consignados no n.º 5 do artigo 15.º do Regulamento Geral do Ruído, na redação dada 

pelo Decreto-Lei n.º 9/07, de 17 de janeiro, por força da aplicação da alínea a) do n.º 7 do citado artigo 15.º do mesmo 

diploma legal, no que respeita às atividades de animação consideradas no limite, até às 00h00. 

O acolhimento da ação tem o Centro de Custo n.º O250.18A25.  

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto e considerando o interesse municipal do evento, ao abrigo das 

disposições conjugadas na alíneas e) e m) do n.º 2 do artigo 23.º com as alíneas ee) e ff) do n.º 1 do artigo 33.º do Anexo I 

à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, deliberou por unanimidade, aprovar a coprodução nos termos propostos com a 

Novadis Unipessoal Ld.ª para a realização do ―Mercado da Cerveja e Marisco‖, nas instalações do Mercado de Santana nos 

dias 8, 9 e 10 de junho de 2018 e ainda, autorizar os encargos totais que se estimam em €4.230,81 e o apoio logístico 

adstrito à iniciativa evocada. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta 

  

Ponto 21 - Coprodução com a Salto Inteligente - Associação para o Street Dance Awards – 

Concurso de Danças Hip-Hop Zona Centro no Teatro José Lúcio da Silva e Mercado de 

Santana 

DLB N.º 591/18:  

Pretende o Município de Leiria, em coprodução com a Salto Inteligente - Associação realizar o Street Dance Awards – 

Concurso de Danças Hip-Hop Zona Centro, no Mercado de Santana e Teatro José Lúcio da Silva (registo NIPG 55171/2017). 

Focada na dança, a presente iniciativa centra-se em Battles, Workshops e Competições para diversos escalões, na 

presença de júris acreditados, afirmando-se um singular evento da Zona Centro, que aflora à cidade de Leiria uma 

significante participação de performistas e visitantes. 

Assim, considerando a referência territorial citada Associação enquanto academia artística de renome, designadamente 

no ensino das danças urbanas (hip hop), coletividade esta que tem igualmente, elevado a região de Leiria em prestigiadas 

competições nacionais e internacionais; a inequívoca mobilização de públicos oriundos de diferentes geografias nacionais à 

competição apresentada, externalidade que se reflete a nível económico, em especial no comércio da região e na economia 

do turismo; o histórico de visitantes da última edição, fixado num universo de 500 visitantes, dos quais 270 se afirmam 

extraconcelhios, propõe-se que o Município de Leiria se associe, em regime de coprodução, à Salto Inteligente – Associação, 

através de: 

1. Disponibilização das instalações do Teatro José Lúcio da Silva, com encargos estimados em €1.200,00 e das 

instalações do Mercado de Santana, com encargos estimados em €785,40, no dia 2 de junho; 

2. Abertura e limpeza dos sanitários públicos no dia 2 de junho, no período compreendido entre as 10h00 e as 23h00; 

3. Divulgação da iniciativa através dos suportes divulgacionais municipais, a saber: mupies da cultura (cartazes A3) e 1 

mupie em versão outdoor; redes sociais municipais; publicitação do evento em todos os locais de atendimento 

municipal, extensível às unidades teatrais; mailing list municipal; Leiriagenda municipal;  
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4. Disponibilização de palco para animação musical, composto por 12 praticáveis do Mercado de Santana e 3 praticáveis 

do Museu de Leiria, 3 rolos de linóleo, num total estimado de 76m2, 280 cadeiras brancas desdobráveis, com recurso 

ao empréstimo de 150 unidades adstritas ao m|i|mo, 16 mesas escolares duplas, 4 cavaletes de exposição; 10 

cadeiras de verga brancas, 5 mesas de pé alto e 10 floreiras, enquanto utilitários de apoio, panejamento interior para 

ornamentação de arcos e suportes laterais, na dualidade preto e azul-turquesa, sendo a afetação da cor azul-turquesa 

da responsabilidade da Associação, 7 baldes de 120 litros, com rodas e pedal e afetação de respetivos sacos, 

equipamento para deposição seletiva, pórtico junto à entrada principal do recinto para efeitos de inserção de suporte 

divulgacional (garantindo a entidade a impressão de respetiva lona), quadro elétrico adstrito à estrutura com o 

respetivo consumo, estimado em €10,00; 

5. Disponibilização da sala 19 (antigo restaurante) para apoio logístico. 

A Salto Inteligente - Associação compromete-se por sua vez a assegurar a seguinte logística: 

1. Garantia da indispensável limpeza de manutenção diária do recinto assegurando o zelo e trato dos equipamentos, nas 

quais se incluem a limpeza durante as montagens e desmontagens; 

2. Pagamento de todos os encargos adstritos a licenciamento autoral/conexo a que houver lugar; 

3. Conceção gráfica dos suportes gráficos inerentes ao evento; 

4. Ornamentação e decoração das áreas interiores; 

5. Afetação de meios audiovisuais adicionais, caso o sistema de amplificação sonora municipal se revele insuficiente para 

amplificar as ações integradas em programa de animação; 

Para efeitos de contabilidade analítica e referência interna consagra-se o custo total de €2.113,84, com o seguinte 

desdobramento:  

Custos indiretos: valorização da estrutura Centro Cultural Mercado de Santana - €785,40 | apoio de recursos humanos da 

DIACMT - €118,44 | consumo elétrico - €10,00 | Teatro José Lúcio da Silva - €1.200,00). 

Atenta à previsão de atividades de animação a acolher no decurso do evento, enfatiza-se a imperatividade no respeito 

e cumprimento dos preceitos legais consignados no n.º 5 do art.º 15.º do Regulamento Geral do Ruído, na redação dada pelo 

Decreto-Lei n.º 9/07, de 17 de Janeiro, por força da aplicação da alínea a) do n.º 7 do citado art.º 15.º do mesmo diploma 

legal, para horário até às 23h00. 

Por sua vez, e considerando a comercialização de produtos no certame fica a entidade parceira, leia-se Salto 

Inteligente Associação sujeita a liquidação e entrega de IVA nos termos do estabelecido pelo n.º 2 do art.º 4.º do Código do 

IVA, no valor de €27,58, do valor de ocupação da estrutura com segmentos de restauração (€119,90/dia). 

Demais liquidações referentes à ocupação do Teatro José Lúcio da Silva a serem, via Salto Inteligente – Associação, 

fidelizadas. 

O acolhimento da ação tem os Centros de Custos n.ºs 0250.18A42 e 0471.18A15. 

A Câmara Municipal, após análise da presente proposta e considerando o interesse municipal do evento, ao abrigo das 

alíneas e) e f) do n.º 2 do art.º 23.º conjugadas com a alínea ee) do n.º 1 do art.º 33.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 

de setembro, deliberou por unanimidade, aprovar a coprodução nos termos propostos com a Salto Inteligente Associação, 

para a realização do ―Street Dance Awards – Concurso de Danças Hip-Hop Zona Centro‖ no dia 2 de junho, nas instalações 

Mercado Santana e Teatro josé Lúcio da Silva, cujos encargos que se estimam em €2.113,84. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta 

  

Ponto 22 - Coprodução com a Get Digital, Lda. no acolhimento da iniciativa THINK 

CONFERENCE no Mercado Santana  

DLB N.º 592/18:  

Pretende o Município de Leiria, em co produção com a agência de marketing Get Digital, Lda. realizar a iniciativa THINK 

CONFERENCE, no Mercado de Santana (registo NIPG.331/18). 

Criada em 2013, a Get Digital presta serviços de consultoria nas áreas de Marketing Digital, Social Media, Branding e 

Vendas Online, no mercado nacional e internacional, com especial enfoque para países como o Brasil, Reino Unido, Espanha, 

Roménia, Holanda e Alemanha.  

A ação anunciada, pioneira na zona centro e fixada na sua III edição, reúne em Leiria um vasto leque de 

empreendedores, agências, startups e CEO´s de empresas com expressivos cash flows, tendo como mote a partilha de 

saberes nas áreas do Empreendedorismo e Marketing Digital em Portugal. 
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Das diferentes geografias de acolhimento nas quais se inclui o Teatro José Lúcio da Silva, local de realização da 

Conferência nos dias 29 e 30 de junho, a entidade replica o interesse no usufruto do Centro Cultural Mercado de Santana, 

local de acolhimento de ação de confraternização de todos os participantes na Conferência, no términus dos trabalhos, do dia 

29 de junho. 

Assim, considerando as atribuições municipais na promoção e salvaguarda dos interesses próprios das respetivas 

populações nos domínios da educação, cultura, património e promoção de desenvolvimento; o poder da criatividade enquanto 

fonte de valor acrescentado, no crescimento económico e na competitividade territorial; a estreita correlação entre o capital 

humano com elevada qualificação e capacidade criativa nas economias mais desenvolvidas; a mobilização de públicos 

oriundos de diferentes geografias nacionais à Conferência anunciada, externalidade que se reflete a nível económico, em 

especial no comércio da região e na economia do turismo ao visibilizar uma região, propõe-se que o Município de Leiria se 

associe à iniciativa, em regime de coprodução a Get Digital, Lda. através de: 

1. Disponibilização das instalações do Mercado de Santana no dia 29 de junho, com encargos estimados em €785,40; 

2. Reserva de espaço para imprescindíveis montagens e desmontagens, nos dias 28 e 30 de junho, respetivamente; 

3. Abertura e limpeza dos sanitários públicos no dia 29 de junho, entre as 12h00 e as 00h00; 

4. Divulgação da iniciativa através dos suportes divulgacionais municipais nomeadamente, mupies da cultura (cartazes 

A3), redes sociais municipais, publicitação do evento, em todos os locais de atendimento municipal, extensível às 

unidades teatrais, Mailing List municipal e Leiriagenda municipal; 

5. Cedência de 30 plantas de ornamentação do recinto; 

6. Disponibilização de sistema de som composto por PA, 2 microfones, leitor de CD, mesa de mistura, cabos e 2 colunas, 

6 chapéus-de-sol, 6 mesas escolares duplas, 200 cadeiras brancas desdobráveis, 12 mesas de pé alto, do Estádio 

Municipal Dr. Magalhães Pessoa| 4 praticáveis, para criação de pequeno palco de animação | 12 cadeiras brancas de 

verga | 4 balcões em madeira (enquanto utilitários de apoio), com transportes efetuados com o apoio da DIMC; 16 

baldes de 120 litros, com rodas e pedal e afetação de respetivos sacos, equipamento para deposição seletiva; pórtico 

junto à entrada principal do recinto para efeitos de inserção de suporte divulgacional (garantindo a entidade a acolher 

a impressão de respetiva lona), quadro elétrico adstrito à estrutura e isenção dos respetivos consumos, estimados em 

€10,00; 

7. Disponibilização da sala 19 (antigo restaurante) para apoio logístico. 

A Get Digital, Lda. compromete-se por sua vez a assegurar a seguinte logística: 

1. Garantia da indispensável limpeza de manutenção diária do recinto assegurando o zelo e trato dos equipamentos, 

nas quais se incluem a limpeza durante as montagens e desmontagens; 

2. Pagamento de todos os encargos adstritos a licenciamento autoral/conexo a que houver lugar; 

3. Conceção gráfica dos suportes gráficos inerentes ao evento; 

4. Ornamentação e decoração das áreas interiores; 

5. Afetação de meios audiovisuais adicionais, caso o sistema de amplificação sonora municipal se revele insuficiente 

para amplificar as ações integradas em programa de animação. 

6. Ativação de meios de segurança e vigilância do recinto, caso se afirme relevante na preservação de equipamentos 

entre ações de montagem e desmontagem. 

7. Liquidação e entrega de IVA, nos termos do estabelecido pelo n.º 2 do art.º 4.º do Código do IVA, no valor de 

€19,90, corresponde a €106,89/dia. 

Para efeitos de contabilidade analítica e referência interna consagra-se o custo total de €913,84, com o seguinte 

desdobramento:  

Custos indiretos: valorização da estrutura Centro Cultural Mercado de Santana - €785,40 | apoio de recursos humanos da 

DIACMT - €118,44 | consumo elétrico - €10,00). 

Atenta à previsão de atividades de animação a acolher no decurso do evento agendadas para horário até às 00h00, 

enfatiza-se a imperatividade no respeito e cumprimento dos preceitos legais consignados no n.º 5 do art.º 15.º do 

Regulamento Geral do Ruído, na redação dada pelo Decreto-Lei n.º 9/07, de 17 de janeiro, por força da aplicação da alínea a) 

do n.º 7 do citado artigo 15.º do mesmo diploma legal. 

O acolhimento da ação tem o Centro de Custo n.º 0250.18A27. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, considerando o interesse municipal do evento, ao abrigo das 

disposições conjugadas nas alíneas e), f), e m) do n.º 2 do artigo 23.º com as alíneas u) e ee) do n.º 1 do artigo 33.º do 

Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, deliberou por unanimidade, aprovar a coprodução nos termos propostos 
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com a Get Digital, Lda., para a realização de ação de confraternização de participantes da iniciativa THINK CONFERENCE, no 

dia 29 de junho, nas instalações do Mercado de Santana, cujos encargos se estimam no valor de €913,84. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta 

  

Ponto 23 - Regulamento PRO Leiria – Atribuição de Auxílios a Entidades Associativas na 

área da Cultura – Eventos Culturais – Retificação 

DLB N.º 593/18:  

Na sequência da atribuição de um apoio financeiro de €3.500,00, à iniciativa ―Beira Rio-Música e Dança‖ pela deliberação n.º 

225/18, aprovado em reunião da Câmara Municipal, de 6 de março p.p. e, tendo-se verificado posteriormente que a entidade 

parceira, Orfeão de Leiria – Conservatório de Artes, necessita de proceder à contratação de equipamentos audiovisuais e de 

som com respetivo apoio técnico para a realização do evento, em virtude da ausência de meios internos capazes de satisfazer 

o presente pedido, considerou o Senhor Vereador Gonçalo Lopes justificar-se a retificação daquela decisão, propondo a 

alteração do valor anteriormente atribuído, para a importância total de €5.000,00 (cinco mil euros), com emissão do 

cabimento n.º 1400/18 e do compromisso n.º 1790/18, respeitante à quantia adicional de € 1.500,00 (mil e quinhentos 

euros), utilizando a verba prevista no Plano, na Rubrica 2018/A/132 – Apoios a Atividades Culturais. 

Propõe-se ainda que o Município colabore na organização desta atividade, assegurando também um conjunto de 

apoios que se mostram essenciais para a realização e sucesso deste projeto a ter lugar nos dias 9 e 10 de junho, 

nomeadamente:  

No Jardim de Santo Agostinho 

- Cedência de mobiliário e equipamento: 180 cadeiras; 

- Assegurar fornecimento de ponto de luz no palco, bem como a respetiva iluminação do recinto; 

- Cedência dos módulos sanitários do bar do CIA; 

- Disponibilizar 5 contentores do lixo de 120 litros com pedal; 

- Providenciar transporte de gerador e assegurar a respetiva ligação à terra. 

- Divulgação da iniciativa através dos canais que o Município tiver disponíveis. 

Terão que ser observados os limites fixados no n.º 5 do artigo 15.º do Regulamento Geral do Ruído, na redação dada 

pelo Decreto-Lei n.º 9/07, de 17 de Janeiro, por força da aplicação da alínea a) do n.º 7 do citado artigo 15.º do mesmo 

diploma legal, no que respeita às atividades de animação agendadas para o período entre as 20h00 e as 24h00 e das 15h00 

às 24h00. 

Adicionalmente, e porque o evento em apreço irá ter também como palco o Museu de Leiria e o Moinho do Papel, e 

ainda no seguimento da deliberação tomada a 16 de fevereiro último, propõe-se: 

1) Cedência do Moinho do Papel sem encargos para os requerentes no dia 10 de junho, para realização de concertos 

musicais; 

2) Cedência de mobiliário e equipamento do Moinho do Papel para apoio à realização das atividades performativas, 

designadamente 50 cadeiras;  

3) Disponibilização de energia elétrica, assumindo os respetivos consumos; 

4) Autorizar a realização de trabalho suplementar para o acompanhamento das atividades no museu. 

Todos e quaisquer encargos adstritos a direitos autorais/conexos a que houver lugar, assumem-se aqui como despesas a 

serem efetuadas pelo Orfeão de Leiria – Conservatório de Artes. 

A ação tem os Centros de Custo n.º O88.18A91 e O110.18A18. 

Dando cumprimento ao estipulado na alínea d) do n.º 6 do artigo 107.º da NCI aprovada em 02.04.2013, informa-se 

que para a entidade em apreço foram propostos e aprovados em sede de reunião de Câmara Municipal, os seguintes apoios: 

Data de aprovação Tipo de apoio Valor em € 

16.02.2016 Apoio financeiro no âmbito do PRO Leiria p/ ―Música em Leiria‖ 9.000,00 

19.07.2016 
Cedência do Estádio Municipal p/ Estágio Internacional da Orquestra da Região de 

Leiria/Fátima 
246,00 

16.02.2017 Apoio financeiro no âmbito do PRO Leiria p/ programação regular 29.625,00 

 Apoio financeiro no âmbito do PRO Leiria p/ Estágio regular de orquestra 1.200,00 

23.05.2017 Cedência do Mimo p/ recital no dia 12.06.2017 73,80 

04.07.2017 Cedência do Mimo p/ recital no dia 29.06.2017 (ratif.) 92,25 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, deliberou por unanimidade, concordar com a retificação da 
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deliberação Regulamento Pro Leiria – Atribuição a entidades Associativas na área da Cultura – Eventos Culturais, aprovada 

em reunião da Câmara Municipal, de 6 de março, autorizando a alteração do valor do apoio a atribuir, para a importância 

total de €5.000.00 e o apoio logístico mencionado. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta 

  

Ponto 24 - Museu de Leiria – Projeto “Cantigas de Portugal – Afonso X, O Sábio” em 2019 

DLB N.º 594/18:  

Presente uma proposta de Eduardo Paniagua, com o NIPG 24587/18, sobre o projeto cultural ―Cantigas de Portugal – Afonso 

X, O Sábio‖, a ter lugar em 2019, em vários espaços culturais de Leiria, nomeadamente no Museu de Leiria, CDIL – Igreja da 

Misericórdia e Teatro José Lúcio da Silva. 

No grupo de 427 Cantigas de Santa Maria, de Afonso X, O Sábio (1221-1284), escritas em português antigo, existem 

32 cantigas cujos milagres, histórias e personagens são de Portugal, nomeadamente de Leiria. Dessas 32 cantigas, 12 já 

foram estudadas, interpretadas e gravadas e 20 ainda estão para serem resgatadas aos códices. 

Este projeto, com a direção de Eduardo Paniagua, produção da responsabilidade da Transiberia e direção artística da 

edição discográfica de Carlos Gomes, visa completar este estudo, gravar e editar o conjunto das 32 cantigas, bem como 

apresentá-las ao vivo numa série de concertos, de modo a divulgá-las, contribuindo, não só para o conhecimento de tão 

importante património cultural imaterial, associado a Portugal, mas também para a relação mais estreita entre Portugal e 

Espanha, no que se refere à música em geral. 

Para além da sua componente de investigação musical e pedagógica, mediante a realização de workshops e 

residências musicais para a seleção dos músicos e para a gravação das cantigas, o objetivo primordial é o registo fonográfico 

das 32 cantigas, com o texto completo de cada uma e a interpretação integral das obras em três concertos. 

Deste projeto nacional salientam-se algumas etapas fundamentais como: o estudo e a preparação do material inédito; 

a realização de workshops e residências de cantores e músicos maioritariamente portugueses e espanhóis, com a preparação 

e arranjos das músicas a serem interpretadas e gravadas; gravação das 20 músicas inéditas e de novas versões 

instrumentais das já 12 músicas gravadas; edição das 32 ―Cantigas de Portugal‖ em caixa ―premium‖, com 3 CD‘s, com o 

título ―Cantigas Portuguesas – Afonso X, O Sábio‖, por Eduardo Paniagua, acompanhado de librete na língua original das 

canções, mas também em português, espanhol e inglês (esta edição em formato digital é complementada com o trabalho de 

documentação e imagem, como um vídeo promocional do trabalho realizado, um vídeo clip por cada região e a reprodução de 

uma das gravuras por cada uma das cantigas); apresentação do projeto ao vivo, em vários concertos nas principais cidades 

de cada região; criação de um site/roteiro, associando a música, a cultura e o turismo de cada região (monumentos, 

santuários das cantigas, museus, hotéis e outros); criação de um documento ―making-of‖ de acompanhamento do processo 

criativo; concerto integral em Leiria; internacionalização do projeto com vários concertos em várias cidades europeias. 

1) Realização de workshops e residência artística, entre janeiro e maio de 2019 

Pretende-se realizar trabalhos de instrumentalização e interpretação em ensaios multidisciplinares de instrumentalistas e 

cantores, através da realização de 5 workshops/audições, mediante pré-seleção em que, escolhidos os músicos para o 

repertório se realizará a residência artística de 6 dias nas instalações do Museu de Leiria, seguida de concerto público e 

gratuito, no CDIL – Igreja da Misericórdia, para se apresentar ao público local o trabalho realizado nessa residência artística. 

Algumas cantigas poderão inclusive ser gravadas ao vivo, ficando esta possibilidade à consideração da entidade organizadora 

deste projeto. Caberá ao Município de Leiria ceder os espaços, apoiar na divulgação e garantir a logística necessária para o 

acolhimento da audição e da residência artística nomeadamente os associados ao alojamento de 14 pessoas, durante os 

períodos em questão. 

2) Realização de concertos em junho e/ou setembro de 2019 

Realizar-se-ão concertos gratuitos de apresentação do projeto com o repertório composto por cantigas relacionadas 

diretamente com a região de Leiria, sendo que a protagonista será a canção que faz referência à nossa cidade. O formato do 

grupo musical a ser contratualizado pelo Município de Leiria, será adequado ao repertório tocado e às condições espaciais, 

acústicas e financeiras disponibilizadas pelo Município, com custo estimado em €4.500,00, acrescido de IVA, podendo ser 

realizado no Teatro José Lúcio da Silva. Caberá ao Município de Leiria garantir apoio na divulgação, ceder o espaço para o 

concerto final e o alojamento de 13 pessoas que compõem a equipa artística e técnica do concerto. 

Considerando a grandeza do projeto e a dimensão nacional e internacional, a possibilidade de tal projeto passar a 

integrar a proposta de programação cultural para o Museu de Leiria e o CDIL-Igreja da Misericórdia para 2019 e ainda, que 
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estas atividades propõem novas e únicas experiências ao nível do património cultural imaterial, possibilitando oportunidades 

à comunidade local, propõe-se que o Município de Leiria se associe ao projeto em apreço, através da cedência das instalações 

do Museu de Leiria, CDIL – Igreja da Misericórdia e Teatro José Lúcio da Silva para a realização da residência artística, dos 

workshops e dos concertos e demais logística necessária para tal (contratualização de som e luz, SPA), assumindo ainda os 

encargos com o alojamento dos artistas durante a semana em que irá decorrer a residência artística, bem como a 

contratualização do concerto final a ter lugar no Teatro José Lúcio da Silva, tudo a decorrer entre janeiro e setembro de 2019, 

em datas ainda a definir. 

Esta iniciativa tem o Centro de Custo n.º 110.18A58. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, deliberou por unanimidade, concordar com a proposta 

apresentada, referente à realização das iniciativas acima descritas nas instalações do Museu de Leiria, CDIL – Igreja da 

Misericórdia e Teatro José Lúcio da Silva, assumindo os encargos necessários. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta 

  

Ponto 25 - Museu Leiria – Conferência da Liga dos Amigos de Pedro e Inês 

DLB N.º 595/18:  

Presente um pedido do Instituto Nacional para a Reabilitação e da Associação de Amigos de D. Pedro e D. Inês através do 

registo NIPG.21923/18, para o acolhimento de uma conferência sobre a acessibilidade às artes e à cultura, na sequência das 

comemorações dos 650 anos da morte de D. Pedro e que contará com a intervenção de vários conferencistas convidados, a 

apresentação de um espetáculo inclusivo e o apoio do CRID no desenvolvimento e aplicação de instrumentos fundamentais 

para tornarem inclusivos espetáculos de cariz cultural. 

Assim, considerando: 

i) A oportunidade do Município em apoiar um evento relacionado com a importância da inclusão nas artes e na cultura, 

assumindo‐se como um eficiente promotor de cultura de um modo geral; 

ii) O evento ser realizado no Museu de Leiria, espaço já detentor do ―Prémio Acesso Cultura 2016 – Menção Honrosa – 

Acessibilidade Física‖; 

iii) A mais-valia que o evento em apreço representa na difusão da importância da inclusão por parte das entidades 

culturais; 

iv) A oportunidade dos convidados portadores de deficiência poderem experimentar todos os espaços deste museu, 

aferindo-se deste modo a mais-valia dos mesmos, permitindo a obtenção de feedback quanto a eventuais melhorias a 

adotar na questão das acessibilidades; 

Propõe‐se que o Município se associe à Liga dos Amigos de Pedro e Inês para acolher a Conferência proposta nas 

instalações do Museu de Leiria no dia 29 de maio entre as 14h00 e as 17h30, assegurando o apoio necessário, 

designadamente: 

1. Cedência do mobiliário e equipamento para a realização da conferência e da peça teatral, nomeadamente sistema de 

som (PA), microfones, tela, vídeo projetor, PC portátil, cadeiras/sofás e mesa de conferência; 

2. Disponibilizar o acesso a energia elétrica, assumindo os respetivos consumos; 

3. Ocupação da sala do capítulo (para a conferência), da sala do serviço educativo (para camarins), do claustro (para a 

peça de teatro e convívio) e da cafetaria (para o catering), a título gracioso, para realização da conferência, da peça 

de teatro e de coffee break; 

4. Cedência ou aquisição, caso tal se verifique necessário, de sistema de som para apoio à peça de teatro, considerando 

que a PA do Museu de Leiria irá dar apoio à conferência, dentro da sala do capítulo; 

5. Montagem dos cenários para a peça de teatro e ensaios no dia anterior, no horário de funcionamento do museu; 

6. Realização de trabalho suplementar de recursos humanos, se tal se verifique necessário, para apoio ao evento, bem 

como a extensão do serviço da segurança; 

7. Assumir os encargos relacionados com as questões de SPA, se tal se verificar necessário. 

Caberá às entidades parceiras, assegurar o indispensável apoio logístico, designadamente: 

1. - Encetar todos os contactos e necessidades várias junto do CRID no que concerne às questões relacionadas com os 

instrumentos fundamentais para tornarem o evento inclusivo; 

2. - Remeter o alinhamento para efeitos de SPA de direitos autorais, caso tal se verifique necessário; 

3. - Articular todas as questões operacionais relacionadas com o catering e outras logísticas com recursos humanos e 
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equipamentos necessários para a captação de imagem ou qualquer outra necessidade. 

Os encargos totais para o acolhimento do evento em causa estimados em €600,00, assumem-se aqui enquanto valor 

referencial para efeitos contabilidade analítica. 

Esta iniciativa tem o Centro de Custo n.º O110.18A51. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, ao abrigo das disposições conjugadas na alínea e) do n.º 2 do 

artigo 23.º e na alínea ee) do n.º 1 do artigo 33.º do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, deliberou por 

unanimidade, apoiar e autorizar a realização da iniciativa nas instalações do Museu de Leiria e assumir os encargos acima 

enunciados. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta 

  

Ponto 26 - CIALV – Comemoração dos 20 anos da descoberta do Menino do Lapedo 

DLB N.º 596/18:  

Presente uma informação interna da Divisão de Ação Cultural, Museus e Turismo, com o registo NIPG 25695/18, sobre as 

propostas culturais associadas às comemorações dos 20 anos da descoberta do Menino do Lapedo, as quais mereceram 

despacho positivo do Sr. Vereador, Dr. Gonçalo Lopes, em 9 de maio. 

Numa parceria entre o Município de Leiria e a Direção Geral do Património Cultural, estão a ser encetados inúmeros 

trabalhos técnicos para o desenvolvimento das seguintes iniciativas: 

1) Exposição em Zagreb – Croácia, com data de inauguração prevista para 5 de dezembro de 2018 

Neste projeto estão envolvidos o Município de Leiria / Museu de Leiria e CIALV – Centro de Interpretação do Abrigo do 

Lagar Velho; a Tutela do Património (DGPC), com a especial colaboração das Dra.s Ana Cristina Araújo e Ana Maria Costa; e o 

Museu Nacional de Arqueologia. Garantiu-se o apoio formal do Ministério da Cultura e uma parceria institucional também com 

o ICOM e a Arqueohoje. Através da parceria com a equipa da DGPC propõe a produção de conteúdos e consultoria científica, 

a cedência de documentação gráfica, a seleção de espólio a ser objeto de exposição e a tomada de todas as diligências legais 

para a saída temporária do país de um pequeno conjunto identificativo da arqueologia do sítio. Para este projeto já foram 

compilados alguns trabalhos relacionados com as imagens do Abrigo do Lagar Velho e Valedo do Lapedo, que inclui os 

espólios e trabalhos de campo; notícias saídas nos media (em Portugal e no estrangeiro) sobre a descoberta da sepultura 

infantil LV1 e da polémica em torno do estatuto filogenético do fóssil; um conjunto de materiais arqueológicos recuperados no 

decurso das diversas campanhas; a realização do guião para a exposição quanto à museologia e proposta para museografia; 

a elaboração e envio dos textos solicitados pelo Museu de Arqueologia de Zagreb; a recolha e envio das imagens de suporte 

para a comunicação e a infografia, bem como a produção de um breve filme sobre o Vale do Lapedo – paisagem, CIALV e 

ALV, tudo a cargo e/ou da responsabilidade do Município de Leiria. Está confirmada, por parte da Arqueohoje, a cedência dos 

direitos do filme sobre o enterramento do LV1 realizado para o Museu de Leiria bem como por parte do Município os 

elementos museográficos que se encontram no CIALV, entre os quais a réplica do enterramento, e ainda a cedência dos 

materiais gráficos e multimédia. Quanto às questões de logística, é necessário garantir a viagem, o alojamento e as 

respetivas ajudas de custo com a alimentação a dois trabalhadores do museu, aquando da ida para aquele País para a 

montagem e desmontagem da exposição, prevista para o período de 2 a 7 de dezembro (data possível de alteração). As 

questões relacionadas com o transporte do espólio arqueológico (originais e réplicas) e demais materiais para a montagem da 

exposição, deverão ser da responsabilidade da entidade acolhedora, propondo-se que o mesmo seja feito, em mão, no mês 

de setembro do corrente ano, pelo Senhor Vereador Gonçalo Lopes. Dever-se-á salvaguardar os objetos originais e réplicas 

através da ativação do seguro, sob a responsabilidade do Município de Leiria. Os custos com a produção da infografia e 

comunicação ficam a cargo do Museu de Zagreb, cabendo ao Município a produção de pelo menos um folheto sobre a 

exposição. A duração desta exposição em Zagreb será por um período de 2/3 meses, podendo ir até aos 3/4 meses, 

idealmente passível de poder tornar-se itinerante, garantindo-se para tal que seja acompanhada pelos suportes gráficos, 

réplicas do enterramento e materiais arqueológicos, sem nunca contemplar o espólio arqueológico constituído por originais. 

2) Ciclo de conferências: 20 aos após a descoberta do Menino do Lapedo – exposição de/sobre o Abrigo do 

Lagar Velho, no Museu de Leiria, dias 15 e 16 de dezembro no Museu de Leiria 

Propõe-se a realização de um conjunto de palestras na sala do capítulo do Museu de Leiria, com conferencistas de 

renome internacional ligados ao Paleolítico e à Evolução Humana, visando a comemoração dos 20 anos da descoberta do 

enterramento infantil LV1, Lagar Velho 1, vulgo ―Menino do Lapedo‖ no dia 15 de dezembro, seguido de uma visita guiada ao 

Vale do Lapedo e Abrigo do Lagar Velho no dia 16 de dezembro de 2018. Procedeu-se ao convite formal aos seguintes 
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conferencistas, havendo resposta positiva por parte de todos: João Zilhão (ICREA Research Professor at Universitat de 

Barcelona), importando ao Município de Leiria garantir a viagem de Lisboa para Leiria, ida e volta, através de viatura e 

motorista do Município e ainda estadia em hotel (entre 14 e 17 de dezembro – 3 noites) e os custos com a alimentação (3 

jantares e 2 almoços); Erik Trinkaus (Department of Anthropology, Washington University in St. Louis), importando ao 

Município de Leiria garantir os custos com as viagens dos EUA para Portugal e de Lisboa para Leiria, ida e volta, através de 

motorista e viatura do Município e ainda estadia em hotel (entre 14 e 17 de dezembro – 3 noites) e os custos com a 

alimentação (3 jantares e 2 almoços); Juan Luis Arsuaga (Universidad Complutense de Madrid), importando ao Município 

de Leiria garantir a viagem de Espanha para Portugal e de Lisboa para Leiria, ida e volta, através de motorista e viatura do 

Município e ainda estadia em hotel (entre 14 e 17 de dezembro – 3 noites) e os custos com a alimentação (3 jantares e 2 

almoços); Johannes Krause (Max Planck Institute for Evolutionary), importando ao Município de Leiria garantir a viagem da 

Alemanha para Portugal e de Lisboa para Leiria, ida e volta, através de motorista e viatura do Município e ainda estadia em 

hotel (entre 14 e 17 de dezembro – 3 noites) e os custos com a alimentação (3 jantares e 2 almoços); Paul Pettitt 

(Behaviour, Ecology and Evolution Research / BEER, Durham University), importando ao Município de Leiria garantir a viagem 

de Inglaterra para Portugal e de Lisboa para Leiria, ida e volta, através de motorista e viatura do Município e ainda estadia 

em hotel (entre 14 e 17 de dezembro – 3 noites) e os custos com a alimentação (3 jantares e 2 almoços); e Eugénia Cunha 

(Universidade de Coimbra), importando ao Município de Leiria garantir a viagem de Coimbra para Leiria, ida e volta, através 

de motorista e viatura do Município e ainda estadia em hotel (entre 14 e 17 de dezembro – 3 noites) e os custos com a 

alimentação (3 jantares e 2 almoços). Propõe-se ainda que seja estendido o convite a Susana Carvalho (Institute of 

Cognitive and Evolutionary Anthropology, University of Oxford), Cidália Duarte (DRCN) e Pedro Ferreira (ICNF), para 

darem o seu testemunho sobre o assunto, bem como aos responsáveis por projetos que visam o estudo do Paleolítico na 

região de Leiria: Juan Daura e Telmo Pereira, para a orientação das visitas ao local da descoberta no dia 16 de dezembro. 

Para estes cinco convidados importará ao Município de Leiria garantir a estadia de 3 noites (14 a 17 de dezembro) e refeições 

(3 jantares e 2 almoços para cada convidado). Ainda será necessário assegurar os encargos com o alojamento das técnicas 

da DGPC (3 noites em hotel, entre 14 e 17 de dezembro) e as refeições (3 jantares e 2 almoços para cada uma) bem como 

as refeições em nome de um representante do Município que acompanhará os convidados. Haverá ainda necessidade do 

Município de assegurar os encargos com a organização das palestras e a requisição de um autocarro para a visita de estudo 

do dia 16 de dezembro, para além comunicação e divulgação dos eventos. As técnicas da DGPC comprometem-se a preparar 

os conteúdos gráficos e textuais para um painel a localizar na sala do capítulo do Museu de Leiria, bilíngue, permitindo deste 

modo enquadrar a conferência que ali irá decorrer. Neste seguimento haverá igualmente necessidade de se proceder à 

conceção e produção de proposta museográfica, infografia e divulgação, cabendo ao Município de Leiria os encargos com esta 

iniciativa. O Museu de Leiria assegurará simultaneamente a concretização de uma atividade pedagógica destinada ao público 

infantil e/ou famílias para o dia 15 de dezembro na sala dos serviços educativos do Museu, bem como o lançamento de uma 

publicação infanto-juvenil sobre o tema. 

3) Trabalhos de campo, por equipa da DGPC entre 23 de julho e 30 de agosto de 2018 

Caberá ao Município de Leiria apoiar o projeto em termos de consultoria para a investigação, através da aquisição de 

serviços de consultoria, a realizar no Abrigo do Lagar Velho, Vale do Lapedo, com um custo previsto em €4.000,00, acrescido 

de IVA; a disponibilização da Escola dos Apariços para Laboratório de Campo; a aquisição de 50 contentores para o 

acondicionamento dos achados; a cedência do Laboratório do Museu de Leiria; e os procedimentos necessários para a 

colocação de água e luz no Abrigo do Lagar Velho. 

Considerando a comemoração dos 20 anos da descoberta do Menino do Lapedo e a sua importância a nível nacional e 

internacional. 

Considerando a possibilidade de se realizar em Leiria um conjunto de propostas culturais e pedagógicas, tão 

específicas e com a presença de um leque de conferencistas de renome que permitirão captar novos e diferentes tipos de 

públicos e catapultar o nome de Leiria para fora dos limites da região, propõe-se que o Município de Leiria / Museu de Leiria 

dê continuidade aos trabalhos acima enunciados, à formalização das parcerias propostas e à realização das atividades 

apresentadas, assumindo os encargos a eles associados, para que se realizem nos dias 15 e 16 de dezembro de 2018, no 

Museu de Leiria e CIALV, e ainda em Zagreb, com a inauguração da exposição, no âmbito das comemorações dos 20 anos da 

descoberta do Menino do Lapedo e os trabalhos de campo. 

Esta iniciativa tem o Centro de Custo n.º O110.18A52. 

A Câmara Municipal tomou conhecimento. 
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Ponto 27 - Acolhimento da ADESBA – Associação Desenvolvimento e Bem Estar Social da 

freguesia de Barreira no Teatro José Lúcio da Silva 

DLB N.º 597/18:  

Presente um pedido da ADESBA – Associação para o Bem Estar Social da Freguesia da Barreira (NIPG 24761/18), solicitando 

a cedência gratuita do Teatro José Lúcio da Silva, para realização de um concerto de homenagem à Maestrina Rita Pereira, 

colaboradora tragicamente desaparecida este ano. 

A ADESBA - Associação de Desenvolvimento e Bem Estar Social da Freguesia da Barreira tem como o objetivo 

promover a solidariedade social, o desenvolvimento cultural e o bem-estar da população da Barreira. A sua criação surge das 

necessidades sentidas pela população local em vários aspetos, nomeadamente no apoio às crianças e jovens, às famílias e 

aos idosos e ainda em termos culturais, desportivos e de recreio e lazer. 

Na vertente cultural a Escola de Música e os Grupos Corais AdesbaChorus e AdesbAcapella pretendem dar resposta a 

uma necessidade sentida pela população de todas as idades, tendo sido a colaboração da Maestrina, de inegável valor para a 

sua divulgação e atuações, tendo já assumido relevo regional e nacional no ensino oficial de Música e na formação coral e 

instrumental. 

Assim, considerando as atribuições municipais na promoção e salvaguarda dos interesses próprios das respetivas 

populações nas áreas da educação, ensino e formação profissional, património, cultura e tempos livres; a importância das 

artes e da educação artística na promoção de uma sociedade coesa, equitativa e inclusiva; o interesse municipal em apoiar 

projetos provenientes da riqueza artística que o solo leiriense tem vindo a imprimir à escala nacional; propõe-se a cedência 

graciosa do Teatro José Lúcio da Silva, no dia 3 de junho ao abrigo da Norma de Funcionamento e Utilização do Teatro José 

Lúcio da Silva. 

O encargo total para a realização da atividade em causa, estima-se em €600,00, ficando o Teatro José Lúcio da Silva 

responsável pela respetiva liquidação de IVA. 

O encargo adstrito ao pagamento de direito autoral será suportado pelo Município. 

Dando cumprimento ao estipulado na alínea d) do n.º 6 do artigo 107.º da NCI aprovada em 02.04.2013, informa-se 

que à entidade em apreço foram propostos e aprovados em sede de reunião de Câmara Municipal os seguintes apoios: 

Data de aprovação Tipo de apoio Valor em € 

16.02.2016 Apoio financeiro no âmbito do PRO Leiria 1.000,00 

19.01.2017 Cedência do TJLS e TMF p/ 3 espetáculos em 2017 e 2018 446,40 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, ao abrigo das disposições conjugadas na alínea e) do n.º 2 do 

artigo 23.º com as alíneas o) e ee) do n.º 1 do artigo 33.º do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, deliberou por 

unanimidade, autorizar o acolhimento do concerto de homenagem nos termos acima mencionados. 

O processo inerente a este apoio municipal está devidamente instruído, conforme os pressupostos enunciados no 

Regulamento de Atribuição de Auxílios do Município de Leiria, aplicáveis à ADESBA (RAAML.123/2012). 

O evento tem o centro de custos 471/18A18.  

A presente deliberação foi aprovada em minuta 

  

Ponto 28 - Cedência do Teatro José Lúcio da Silva ao Agrupamento de Escolas Dr. Correia 

Mateus para a VI Edição do Serão com Arte 

DLB N.º 598/18:  

Presente um pedido do Agrupamento de Escolas Dr. Correia Mateus, com o registo NIPG 6340/18, solicitando a cedência do 

Teatro José Lúcio da Silva para a realização da ―VII Edição do Serão com Arte‖, no dia 14 de junho. 

Considerando que a atividade proposta é um ato social de partilha junto da comunidade local, na qual se pretende 

homenagear a comunidade docente e discente pelo trabalho realizado pelo Agrupamento supracitado, na qualificação e 

elevação do ensino público nacional. 

Assim, considerando a cerimónia protocolada anunciada, objeto de denso regozijo de toda a comunidade escolar; a 

ausência de infraestrutura própria do estabelecimento de ensino em acolher todos os alunos e seus convidados; a estreita 

relação entre a comunidade local e o Estabelecimento de Ensino em causa, a par da prestação de serviços à comunidade, 

salientando aqui os fortes laços de cooperação com a esfera municipal, propõe-se que o Município de Leiria se associe ao 
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Agrupamento de Escolas Dr. Correia Mateus, através da cedência gratuita do Teatro José Lúcio da Silva, para a realização da 

―VI Edição do Serão com Arte‖, no dia 14 de junho ao abrigo da Norma de Funcionamento e Utilização deste espaço, e que já 

foi transmitida com a devida antecedência junto da mesma. 

Tratando-se de uma cedência gratuita, o custo da sala para o acolhimento da ação anunciada estimado em €1.200,00, 

assume-se aqui enquanto referência interna de apoio não financeiro atribuído à entidade parceira, estando porém o 

Agrupamento de Escolas Dr. Correia Mateus sujeito a liquidação de IVA, nos termos do estabelecido pelo n.º 2 do artigo 4.º 

do Código do IVA. 

Todos e quaisquer encargos adstritos ao licenciamento de direito autoral/conexo, e respetivas Licenças a que houver 

lugar, bem como o pagamento das despesas inerentes com a afinação do piano, caso o referido equipamento venha a ser 

utilizado, assumem-se como despesas a serem efetuadas pelo Agrupamento requerente. 

O evento tem o Centro de Custo n.º O471.18A5. 

Dando cumprimento ao estipulado na alínea d) do n.º 6 do artigo 107.º da NCI aprovada em 02.04.2013, informa-se 

que à entidade em apreço foram propostos e aprovados em sede de reunião de Câmara Municipal os seguintes apoios: 

Data de Aprovação Tipo de Apoio Valor 

02.03.2017 Cedência do TMF p/ exibição de peça teatral em 20.04.2017 147,60 

27.04.2017 Cedência do TJLS p/ a ―VI Edição do Serão com Arte‖ em 26.05.2017 1.200,00 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, ao abrigo das disposições conjugadas nas alíneas d) e e) do n.º 2 

do artigo 23.º com as alíneas u) e ee) do n.º 1 do artigo 33.º do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, deliberou 

por unanimidade, autorizar a cedência gratuita do Teatro José Lúcio da Silva a favor do Agrupamento de Escolas Dr. Correia 

Mateus, para a realização da ―VII Edição do Serão com Arte‖, no dia 14 de junho, em conformidade com a informação 

prestada pela Divisão de Ação Cultural, Museus e Turismo, nos termos e condições acima mencionados, cujos encargos se 

estimam em €1.200,00. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta 

  

Ponto 29 - Cedência do Teatro Miguel Franco a favor de projeto teatral 

DLB N.º 599/18:  

Presente uma proposta de acolhimento municipal de peça teatral ―Terapia para uma Mala Vazia‖, sob coordenação da 

Companhia Libélula Teatro (NIPG24270/2018), solicitando a cedência do Teatro Miguel Franco. 

Coletividade cultural concelhia, a Companhia Libélula Teatro eleva as artes performativas através da produção de 

projetos multidisciplinares que privilegiam uma abordagem contemporânea e experimental com uma forte componente 

autoral, particularmente nos domínios do teatro e performance, tendo como mote a criação artística e a circulação de 

espetáculos. Enquanto estrutura profissional de teatro concelhio, tem por sua vez procurado estreitar o acesso da 

comunidade a espetáculos e eventos culturais de elevada qualidade, como é o caso da mais recente produção em anúncio. 

Assim, considerando as atribuições municipais na promoção e salvaguarda dos interesses próprios das respetivas 

populações nas áreas da Cultura; o interesse público em difundir o capital artístico local, enquanto mecanismo de interação 

entre agentes culturais e a qualidade artística timbrada no projeto anunciado, aqui integrado numa ótica cultural diversificada 

adstrita à sala de espetáculos em apreço, propõe-se a cedência da sala de espetáculos do Teatro Miguel Franco a favor do 

projeto teatral apresentado pela Companhia Libélula Teatro, aqui representado por Emanuel Pereira Jacinto, para a realização 

de um espetáculo, no dia 22 de junho, mediante o regime de partilha de bilheteira. Do apuramento da receita, 75% desta 

revertem a favor de Emanuel Pereira Jacinto, titular do NIF 201764296, com sede na Rua Dr. Luís Tito S. Pereira Bandeira 

Lote 25 RCB Quinta do Taborda, 2410-472 Leiria, e os demais 25% a favor do Município de Leiria, ao abrigo do ponto 15.3, 

alínea a) das Normas de Funcionamento e Utilização daquele espaço, documento oportunamente anunciado junto da entidade 

proponente. 

Tratando-se de uma partilha de bilheteira, o custo da sala para a realização do espetáculo ora anunciado estimado em 

€240,00, assume-se aqui enquanto referência interna para efeitos de Contabilidade Analítica. 

Todos e quaisquer encargos adstritos a direitos autorais e conexos e respetivas licenças a que houver lugar, bem como 

ao pagamento das despesas inerentes com a afinação do piano, caso o referido equipamento venha a ser utilizado, assumem-

se enquanto despesas a cargo da entidade requerente. 

De acordo com o advertido nas alíneas c) e d) do n.º 4 do artigo 107.º da Norma de Controlo Interno do Município de 

Leiria, a liquidação da respetiva percentagem do total de bilheteira apurado apenas será assegurada mediante a apresentação 
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dos documentos comprovativos válidos da situação de não dívida em sede fiscal, segurança social e ao Município de Leiria 

(este obtido internamente).  

O evento tem o Centro de Custo n.º O472.18A36. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, ao abrigo do constante no ponto 15.3, alínea a), das Normas de 

Funcionamento e Utilização do Teatro Miguel Franco, conjugada com a alínea e) do n.º 2 do artigo 23.º e alíneas u) e ee) do 

n.º 1 do artigo 33.º do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, deliberou por unanimidade, autorizar a cedência 

destas instalações a favor do projeto representado por Emanuel Pereira Jacinto, para a realização da peça teatral ―Terapia 

para uma Mala Vazia‖, no dia 22 de junho, mediante o regime de partilha de bilheteira, nos termos acima mencionados e 

autorizar os encargos que se estimam em €240,00. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta 

  

Ponto 30 - Coprodução com a Asteriscos à Solta – Associação Cultural, Desportiva e Social 

na realização de Conferência no Teatro Miguel Franco 

DLB N.º 600/18:  

Presente uma proposta da Asteriscos à Solta – Associação Cultural, Desportiva e Social, considerada no NIPG 24850/18, 

propondo o acolhimento municipal, em regime de coprodução de uma conferência/debate, subordinada ao tema ―O que é e o 

que não é Arte", no Teatro Miguel Franco. 

A Asteriscos à Solta – Associação Cultural, Desportiva e Social, coletividade com ênfase nos domínios da cultura, 

desporto e consciência social, recentemente constituida e sediada em Leiria, introduz um conjunto de ações dentro da 

dinâmica cultural concelhia, numa matriz consituida por Boardgamers de Leiria (jogos de tabuleiro) | Hall de Entrada 

(talkshow online) | Buraco Negro (ciência em movimento) | Danças de Segunda (convívio através da aprendizagem de 

danças do mundo em encontros semanais abertos a todos) | Paradoxo (debates). 

Na conferência/debate proposta procura-se num diálogo aberto, e na presença de um interessante painel de 

convidados onde se destacam alguns mediáticos nomes como Manuel João Vieira, Vhils e Luísa Soares de Oliveira, interpretar 

e analisar fenómenos sistemáticos de mediação e mediatização de processos e de objetos da época histórica presente, 

centrados nas novas relações entre a arte e os outros campos de atividade humana. 

Assim, considerando as atribuições municipais na promoção e salvaguarda dos interesses próprios das respetivas 

populações nos domínios da educação, ensino, património, cultura e ciência; as potencialidades das indústrias culturais, 

enquanto fator de crescimento e modernização; o efeito linear das atividades culturais e económicas associadas a cidades 

criativas e suas Organizações; a oportunidade de discussão sobre pertinentes abordagens em torno das origens da arte e 

seus destinos; a importância das associações nas comunidades, pelas relações sociais, desenvolvimento local e atividades 

proporcionadas, propõe-se o acolhimento municipal, em regime de co produção, da conferência/debate ―O que é e o que não 

é Arte", no dia 23 de junho, no Teatro Miguel Franco. 

Tratando-se de uma co produção, os encargos adstritos à realização da atividade cultural em anúncio, e estimados em 

€120,00, valorização da espacialidade municipal, assumem-se aqui enquanto referência interna para efeitos de Contabilidade 

Analítica, estando, porém a Asteriscos à Solta – Associação Cultural, Desportiva e Social sujeita à liquidação e entrega de 

IVA, nos termos do estabelecido pelo n.º 2 do artigo 4.º do Código do IVA, no valor de €27,60. 

Todos e quaisquer encargos adstritos a direitos autorais e conexos e respetivas licenças a que houver lugar, bem como 

o pagamento das despesas inerentes com a afinação do piano, caso o referido equipamento venha a ser utilizado, assumem-

se como despesas a serem efetuadas pela Associação requerente. 

O evento tem o centro de custo n.º 0472.18A40. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, ao abrigo do constante no ponto 15.3 da alínea a) das Normas de 

Funcionamento e Utilização do Teatro Miguel Franco, conjugada com as alíneas d), e) e f) do n.º 2 do artigo 23.º e alíneas u) 

e ee) do n.º 1 do artigo 33.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, deliberou por unanimidade, autorizar a 

co produção com a Asteriscos à Solta – Associação Cultural, Desportiva e Social, traduzida na realização de 

conferência/debate, no dia 23 de junho no Teatro Miguel Franco, de acordo com os termos acima mencionados e autorizar os 

encargos que se estimam em €120,00. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta 
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Ponto 31 - Coprodução com a Associação Escola das Emoções na realização da 7.ª 

Conferência Internacional Igualdade Parental Séc. XXI no Teatro Miguel Franco 

DLB N.º 601/18:  

Presente uma proposta da Associação Escola das Emoções considerada no NIPG 5822/18, propondo o acolhimento municipal 

em regime de co produção, da 7.ª Conferência Internacional Igualdade Parental Séc. XXI, no Teatro Miguel Franco. 

Sediada em Leiria desde 2014, a Escola das Emoções centra a sua atividade na educação emocional desde a infância 

até à idade adulta, com ações formativas junto de diferentes organizações profissionais. 

Com um escorreito leque de oradores num universo de 25 convidados, onde colegialmente e numa matriz 

interdisciplinar e transnacional, debatem a ―Parentalidade e Justiça: Práticas e dinâmicas‖, matérias de nobre reflexão na 

atual sociedade moderna. 

Assim, considerando as atribuições municipais na promoção e salvaguarda dos interesses próprios das respetivas 

populações nos domínios da educação, ensino, património, cultura e ciência; a oportunidade privilegiada na organização e 

realização do Ciclo em anúncio, com interessantes dinâmicas na disseminação de conhecimentos, tanto no meio académico, 

quanto na comunidade; a centralidade das dinâmicas da paternidade, com denso impacto das alterações nas estruturas e 

dinâmicas da família e nas relações de género, cujo investigação e observação se revelam de interesse municipal, propõe-se 

o acolhimento em regime de co produção, da 7.ª Conferência Internacional Igualdade Parental Séc. XXI, nos dias 6 e 7 de 

junho, no Teatro Miguel Franco. 

Para mais se propõe oferendar a todos os palestrantes um total de 25 monografias da obra ―Introdução à História do 

Castelo de Leiria‖, com inclusão de 25 sacos de papel grande, com estimativa de custos fixados em €750,00. 

Tratando-se de uma co produção, os encargos adstritos à realização da atividade estimados em €240,00, valorização 

da espacialidade municipal, assumem-se aqui enquanto referência interna para efeitos de Contabilidade Analítica, estando, 

porém a Associação Escola das Emoções sujeita à liquidação e entrega de IVA, nos termos do estabelecido pelo n.º 2 do 

artigo 4.º do Código do IVA, no valor de €55,20.  

Todos e quaisquer encargos adstritos a direitos autorais e conexos e respetivas licenças a que houver lugar, bem como 

o pagamento das despesas inerentes com a afinação do piano, caso o referido equipamento venha a ser utilizado, assumem-

se como despesas a serem efetuadas pela Associação referida. 

O evento tem o centro de custo 0472.18A35. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, ao abrigo do constante no ponto 15.3 da alínea a) das Normas de 

Funcionamento e Utilização do Teatro Miguel Franco, conjugada com as alíneas d), e) e h) do n.º 2 do artigo 23.º e nas 

alíneas u) e ee) do n.º 1 do artigo 33.º do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, deliberou por unanimidade, 

autorizar a co produção com a Associação Escola das Emoções na realização da 7.ª Conferência Internacional Igualdade 

Parental Séc. XXI, nos dias 6 e 7 de junho, no Teatro Miguel Franco, nos termos acima mencionados e autorizar os encargos 

que se estimam em €990,00. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta 

  

Ponto 32 - Acolhimento da Berço da Partilha - Associação Intergeracional para a Defesa 

dos Valores da Família no Teatro Miguel Franco - Retificação de data 

DLB N.º 602/18:  

Através da deliberação n.º 527, de 11.05.2017, foi aprovado o acolhimento de um espetáculo teatro-musical infantil para o 

dia 16 de junho de 2017, no Teatro Miguel Franco, em parceria com a Berço da Partilha - Associação Intergeracional para a 

Defesa dos Valores da Família, em harmonia com disposições fixadas no registo NIPG 10419/17. 

Tendo em conta a inoportunidade de realização do referido espetáculo na data solicitada, a esfera municipal procurou, 

em harmonia com linha programativa proposta para a sala de espetáculos do Teatro Miguel Franco e disponibilidade da 

referida Associação, fidelizar a eleição de novo agendamento, afirmando-se a oportunidade de recalendarização para o dia 29 

de junho de 2018, preservando-se as condições elencadas e suportadas no ato deliberativo referido. 

O evento tem o Centro de Custo n.º 0472.17A23. 

A Câmara Municipal, atendendo à informação prestada pela Divisão de Ação Cultural, Museus e Turismo deliberou 

por unanimidade, autorizar a retificação indicada, considerando a nova data proposta, fixada no dia 29 de junho de 2018, 
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preservando-se o demais enunciado na referida deliberação. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta 

  

Ponto 33 - Acolhimento do projeto musical “OJL Jazz Sessions” no Teatro Miguel Franco 

DLB N.º 603/18:  

Presente um pedido da AJL – Associação de Jazz de Leiria, através do registo NIPG 20823/18, propondo uma coprodução 

municipal na realização da III edição do projeto musical ―OJL Jazz Sessions‖, no Teatro Miguel Franco. 

A OJL Jazz Sessions, cuja I edição remonta a 2016, reveste a tipologia de Festival de Jazz, e procura estimular o gosto 

pelo jazz e pela improvisação entre os mais novos, centrando por sua vez um inequívoco interesse em afirmar a tendência 

jazzística, oriunda de uma qualidade artística patenteada na AJL - Associação de Jazz de Leiria. 

O evocativo de 2018 fideliza a realização de 3 espetáculos, propostos para os dias 13, 14 e 15 de julho, aos quais se 

constrói a participação de um conjunto de artistas que, conjuntamente iluminam e mediatizam o Festival em anúncio, a 

criação de um workshop de Big Band com introdução ao Jazz e às técnicas de improvisação e linguagem, nos dias 12, 13, 14 

e 15 de julho. 

Assim, considerando as atribuições municipais, nos diferentes domínios de ação, na promoção e salvaguarda dos 

interesses próprios das respetivas populações em articulação com as freguesias; a mensagem cultural reproduzida pela 

Orquestra Jazz de Leiria, cujo predicado social e simbólico, contemporaneamente se afirmam interessantes indutores de 

criatividade artística; a evidente correlação positiva existente entre as residências artísticas e workshops e a dinâmica 

cultural; o cumulativo efeito positivo da expansão sustentada oriunda da criação de rede de contactos entre músicos; a 

elevação da sustentabilidade da economia local e do património material e imaterial, destacando aqui o produto cultural 

música, com evidentes amenidades na captação de fluxos, e eixo cumulativo de estímulo ao turismo local; propõe-se que o 

Município de Leiria se associe à AJL - Associação de Jazz de Leiria, através da disponibilização do Teatro Miguel Franco, para 

realização do projeto musical ―OJL Jazz Sessions‖ em julho, num conjunto de 3 espetáculos nos dias 13, 14 e 15 e 4 

workshops nos dias 12, 13, 14 e 15, ao abrigo do consignado no artigo 4.º do n.º 2, alínea a) e n.º 3, do Regulamento de 

Atribuição de Auxílios do Município de Leiria – PRO LEIRIA, e ponto 15.1 das Normas de Funcionamento e Utilização do Teatro 

Miguel Franco, sendo que dois dos espetáculos, a seguir enunciados, e porquanto estarem sujeitos a vendas consagram a 

ativação da modalidade de partilha de bilheteira, designadamente os dias 13 e 14 de julho. 

Do apuramento da bilheteira 75% desta revertem a favor da AJL - Associação de Jazz de Leiria, titular do 

NIF.509990916, com sede na Quinta Santo António do Freixo, S/N-2410-842 Cortes, e os demais 25% a favor do Município 

de Leiria, aqui acolhidos ao abrigo da alínea a) do ponto 15.3 das Normas de Funcionamento e Utilização do Teatro Miguel 

Franco, documento oportunamente anunciado junto da entidade em apreço. 

Para mais se propõe assegurar a indispensável cooperação à materialização da iniciativa, designadamente: 

a) Divulgação da iniciativa através dos suportes divulgacionais municipais, a saber: 

- Redes sociais municipais; 

- Publicitação do evento, em todos os locais de atendimento municipal, extensível às unidades teatrais; 

- Mailing List municipal; 

- Impressão e colocação de lona do cubo, junto ao Largo do Papa; 

- Impressão e colocação de lona, junto ao Mercado de Santana; 

- Impressão e colocação de cartazes em suporte A3, para efeitos de inclusão nos mupies da Cultura, extensíveis aos locais 

de atendimento municipal, num total de 100 unidades; 

- Impressão de 100 flyers para efeitos divulgacionais; 

b) Pagamento de despesas inerentes com a dinamização de circuito de produção e organização do projeto musical ―OJL Jazz 

Sessions‖ com encargos estimados em €3.000,00; 

c) Pagamento de direitos autorais estimados em €700,00; 

A entidade parceira AJL - Associação de Jazz de Leiria, compromete-se por sua vez a assegurar a seguinte logística:  

a) Dinamização de circuito de produção e organização do projeto musical ―OJL Jazz Sessions‖; 

b) Conceção gráfica de todos os suportes gráficos inerentes ao evento; 

c) Pagamento de potenciais encargos com a afinação de piano. 

O custo da sala para a realização dos espetáculos anunciados estimados em €1.080,00 assume-se aqui enquanto missiva 

para efeitos de Contabilidade Analítica, estando todavia o Município de Leiria, sujeito à liquidação e entrega de IVA, nos 
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termos do estabelecido pelo n.º 2 do art.º 4.º do Código do IVA, no valor de €179,40, e referentes aos 4 workshops, 

calendarizados para os dias 12, 13, 14 e 15 de julho e espetáculo do dia 15 de julho, aqui valorizados em €780,00. 

De acordo com o advertido nas alíneas c) e d) do n.º 4 do artigo 107.º da Norma de Controlo Interno do Município de 

Leiria, a liquidação da respetiva percentagem do total de bilheteira apurada apenas será assegurada mediante a apresentação 

dos documentos comprovativos válidos da situação de não dívida, em sede fiscal, segurança social e ao Município de Leiria 

(este obtido internamente).  

A ação tem o Centro de Custo n.º O472.18A32. 

Dando cumprimento ao estipulado na alínea d) do n.º 6 do artigo 107.º da NCI, aprovada em 02.04.2013, informa-se 

que à entidade em apreço foram propostos e aprovados em sede de reunião de Câmara Municipal os seguintes apoios: 

Data de aprovação Tipo de apoio Valor em € 

26.04.2016 Cedência do TMF p/ ensaios em 2016 340,00 

10.05.2016 Cedência do TMF p/ OJL Jazz Sessions em 2016 3.778,39 

22.12.2016 Cedência do TMF p/ ensaios em 2017 297,00 

23.05.2017 
Cedência do TMF p/ 3 espetáculos e 4 workshops em 

2017 
3.756,18 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, considerando o interesse municipal do evento, e ao abrigo do artigo 

4.º do n.º 2, alínea a) e n.º 3, do Regulamento de Atribuição de Auxílios do Município de Leiria – PRO LEIRIA, e ao abrigo do 

constante nos pontos 15.1 e 15.3 da alínea a) das Normas de Funcionamento e Utilização do Teatro Miguel Franco, conjugada 

com o disposto na alínea e) do n.º 2 do artigo 23.º e nas alíneas ee) e ff) do n.º 1 do artigo 33.º do Anexo I à Lei n.º 

75/2013, de 12 de setembro, deliberou por unanimidade, autorizar a cedência destas instalações a favor da AJL - 

Associação de Jazz de Leiria, para o acolhimento municipal da III edição do projeto musical ―OJL Jazz Sessions‖, proposto nos 

termos e para as datas acima mencionadas, autorizar os encargos fixados em €4.959,40 e o apoio logístico adstrito à 

iniciativa. 

O processo inerente a este apoio municipal está devidamente instruído, conforme os pressupostos enunciados no 

Regulamento de Atribuição de Auxílios do Município de Leiria, aplicáveis à AJL - Associação de Jazz de Leiria (RAAML 

2012/137). 

A presente deliberação foi aprovada em minuta 

  

E0906 DIVISÃO EDUCAÇÃO E BIBLIOTECA 

Ponto 34 - Instituto Politécnico de Leiria / Escola Superior de Educação e Ciências Sociais 

(ESECS) - Apoio 

DLB N.º 571/18:  

Presente, pela Senhora Vereadora Anabela Graça, uma proposta do seguinte teor: 

Como é do conhecimento do executivo camarário, à semelhança de anos anteriores, a Câmara Municipal de Leiria em 

parceria com o IPL – Escola Superior de Educação e Ciências Sociais, encontra-se a organizar o programa das Comemorações 

do Dia Mundial da Criança, a ter lugar no estádio Municipal Dr. Magalhães Pessoa, no dia 30 de maio, onde serão 

desenvolvidas um conjunto de atividades pedagógicas, lúdicas e desportivas, com o intuito de complementar e enaltecer a 

comemoração do dia da criança. 

Na edição deste ano, estima-se a participação de 2128 alunos e 31 estabelecimentos de ensino. 

Considerando que: 

i) A ESECS assegura a dinamização pedagógica de um conjunto significativo de ateliers, disponibilizando os respetivos 

recursos humanos; 

ii) Para o bom funcionamento das atividades, e no sentido do maior enriquecimento das crianças, é necessário um 

conjunto significativo de material de desgaste (não previsto inicialmente); 

iii) A ESECS já assumirá parte deste material. 

Assim, propõe-se a atribuição de um apoio à ESECS/IPL para fazer face aos encargos com alguns materiais (de 

desgaste) necessários ao bom desenvolvimento das atividades, conforme se apresenta: 

ENTIDADE NIPC 
Verba de 

Apoio 

Proposta de 

cabimento 

N.º de 

compromisso 

Instituto Politécnico de Leiria 

Rua General Norton de Matos 

2411-901 Leiria 

506 971 244 €500,00 1414 1811 

12/18,1 - 18-09-2018



706 (41) 

 

CMLeiria/Ata n.º 12/18, de 29 de maio 

 

Rubrica: 2018 A 45. 

Centro de Custos: 42.18A15 

A  Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, e de acordo com a alínea u) do n.º 1 do artigo 33.º do anexo I à 

Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, deliberou por unanimidade, autorizar a transferência de €500,00, para o Instituto 

Politécnico de Leiria / Escola Superior de Educação e Ciências Sociais (IPL/ESECS), para fazer face às despesas das 

Comemorações do Dia Mundial da Criança, a ter lugar no estádio Municipal Dr. Magalhães Pessoa, no dia 30 de maio 

A presente deliberação foi aprovada em minuta 

  

Ponto 35 - Programa Férias Divertidas com a Biblioteca 2018 

DLB N.º 572/18:  

Presente pelas Senhoras Vereadoras Anabela Graça e Ana Valentim, programa Férias Divertidas com a Biblioteca 2018, 

conforme se apresenta: 

A iniciativa ―Férias Divertidas com a Biblioteca 2018‖ consiste num apoio de cariz social e pedagógico, traduzindo-se 

num programa de ocupação de tempos livres, dirigido, prioritariamente, às crianças do 1.º ciclo oriundas de famílias em 

situação de carência.  

Destinatários: Crianças do 1.º ciclo. 

Preenchimento de vagas: Prioridade às integradas no 1.º e 2.º escalão do abono de família. 

Atividades: Durante uma quinzena são proporcionadas às crianças um conjunto de atividades, que passam pela promoção 

da leitura, exploração do património histórico e cultural, experimentação no domínio do ambiente, atividades ao ar livre, 

entre outras ocupações ajustadas a estes destinatários. 

Coordenação: Biblioteca Municipal Afonso Lopes Vieira. 

Horário das atividades: Das 09h00 às 17h00.  

Receção das crianças na Escola Básica Branca das 8h30 às 9h00 e saída entre as 17h30 e as 18h00. 

Objetivos:  

 Disponibilizar um serviço de apoio às famílias, com vista à ocupação lúdica, desportiva e cultural, em local seguro, dos 

seus educandos, no período da interrupção letiva do verão (duas quinzenas de julho); 

 Criar um ambiente social favorável à leitura 

 Incutir o hábito de leitura, também em férias, elevando os índices de literacia; 

 Ocupar os tempos livres estimulando a interação grupal, proporcionando o contacto com a sociedade, com o património 

local e a natureza; 

 Proporcionar atividades diversificadas, numa perspetiva de educação integral, elevando as competências sociais das 

crianças. 

Calendarização: O programa ―Férias Divertidas com a Biblioteca‖ comporta dois períodos: de 2 a 13 de julho e de 16 a 27 

de julho (apenas dias úteis). 

Inscrições: De 20 a 27 de junho, acompanhados do cartão do cidadão da criança e documento comprovativo de escalão 

para confirmação de dados. Limitado a 20 participantes em cada quinzena, podendo as inscrições serem efetuadas no balcão 

da Biblioteca Municipal (Largo Cândido dos Reis – Terreiro, Leiria). Após a análise das inscrições, os candidatos selecionados 

serão informados pelos serviços da Biblioteca e terão que efetivar o pagamento da inscrição no Balcão Único da Câmara 

Municipal de Leiria (Largo da República – Leiria).  

Cada criança só pode inscrever-se numa das duas quinzenas. 

Preçário: 

1.º Escalão 10 euros (1 quinzena); 

2.º Escalão 20 euros (1 quinzena); 

Sem Escalão 40 euros (1 quinzena). 

O preço comporta o almoço diário e as atividades. 

Critérios de seleção das crianças: 

1.º) Pertencente ao 1º escalão; 

2.º) Pertencente ao 2.º escalão; 

3.º) Sem escalão; 

4.º) Data de receção da inscrição; 
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5.º) Ser participante pela 1.ª vez. 

Outras informações:  

 O Município de Leiria assegurará a contratação de um seguro para esta atividade; 

 Não serão admitidas faltas salvo em situações comunicadas previamente e devidamente comprovadas; 

 Em caso de falta, a vaga será ocupada por outra criança que se encontre em lista de espera. 

O projeto tem o centro de custos n.º 42.18 A 18. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, de acordo com a alínea u) do n.º 1 do artigo 33.º do Anexo I à Lei 

n.º 75/2013, de 12 de setembro, deliberou por unanimidade, concordar com a proposta do projeto ―Férias Divertidas com 

a Biblioteca 2018‖. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta 

  

Ponto 36 - Biblioteca de Praia 2018 

DLB N.º 573/18:  

Presente, Senhora Vereadora Anabela Graça, uma proposta do seguinte teor: 

O Município de Leiria, através da Biblioteca Municipal Afonso Lopes Vieira, encontra-se a preparar o posto de leitura na 

Biblioteca de Praia, no Pedrógão, que será desenvolvido de 30 de junho a 02 de setembro 2018. 

A Biblioteca de Praia é um serviço descentralizado e gratuito de cultura e informação que tem vindo a proporcionar aos 

veraneantes um conjunto diversificado de atividades, livros, filmes, jornais e revistas, bem como o acesso à Internet e 

equipamento informático para consulta da Net, através do carro cedido pela Comunidade Intermunicipal da Região de Leiria 

(CIMRL). 

A Biblioteca de Praia, no Pedrógão, assume-se como um posto de leitura estratégico para a difusão da informação e 

divulgação dos serviços da Biblioteca Municipal Afonso Lopes Vieira (BMALV), nomeadamente no âmbito da promoção do livro 

e da leitura. 

Pretende-se ainda, com este espaço, motivar os hábitos de leitura e impulsionar a utilização quotidiana das 

bibliotecas. 

O horário proposto para a abertura da Biblioteca de Praia ao público será:  

 De terça a sexta feira, das 10h30 às 13h00 e das 15h00 às 18h00;  

 Sábados e domingos, das 15h00 às 18h00. 

A Biblioteca de Praia tem o centro de custos n.º O127.18A9. 

A Câmara Municipal tomou conhecimento.   

  

E01030202 GABINETE DE APOIO AOS VEREADORES 

Ponto 37 - Atividade inserida no âmbito da Feira de Maio – Espetáculo de Animação 

DLB N.º 579/18:  

Presente, pela Senhora Vereadora Ana Valentim, uma proposta de realização de atividade de animação no âmbito da Feira de 

Maio, dirigida aos seniores integrados em Instituições Particulares de Solidariedade Social do concelho de Leiria. 

Considerando que: 

i) Tem sido prática do Município promover diversas iniciativas dirigidas aos seniores integrados em Instituições 

Particulares de Solidariedade Social do concelho; 

ii) Neste âmbito e por forma a proporcionar aos seniores uma tarde de convívio, interação e socialização, enfatizando a 

sua participação em atividades recreativas e culturais, bem como congratular as instituições concelhias, pelo trabalho 

que desenvolvem junto da população idosa, irá realizar-se na Feira de Maio uma tarde de animação com a participação 

de uma entertainer a que se seguirá um lanche; 

iii) Foram convidadas a participar nesta iniciativa todas as Instituições Particulares de Solidariedade Sociais que 

desenvolvem respostas sociais na área da população sénior no concelho de Leiria. 

Propõe-se que, no âmbito da Feira de Maio, seja realizado a 24 de maio 2018, um espetáculo de animação, seguido de 

um lanche para os seniores integrados em Instituições Particulares de Solidariedade Social do concelho de Leiria, sendo que o 

custo estimado para a operacionalização desta atividade será de €1.400,00, tendo o centro de custos n.º 55.18A96. 

Considerando que a confirmação da participação dos seniores inviabilizou, em tempo útil, o agendamento da proposta 
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para a reunião de Câmara Municipal anterior, e atento o interesse público municipal desta atividade, e nos termos da alínea 

u) do n.º 1 do artigo 33.º do anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, considerou o Senhor Vice-Presidente da Câmara 

Municipal estarem reunidas as condições previstas para a realização da atividade, concedendo para tal autorização mediante 

despacho favorável, datado de 18 de maio de 2018, ao abrigo do disposto no n.º 3 do artigo 35.º do Anexo I à Lei 75/2013, 

de 12 de setembro, o qual carece agora de ser ratificado. 

 A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, considerando o interesse municipal do evento, ao abrigo das 

disposições conjugada na alínea h) do n.º 2 do artigo 23.º, na alínea u) do n.º 1 do artigo 33.º e no n.º 3 do artigo 35.º do 

Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, deliberou por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Vice-Presidente 

da Câmara Municipal, datado de 18 de maio de 2018, a autorizar que, no âmbito da Feira de Maio, seja promovido, a 24 de 

maio de 2018, a realização de uma tarde de animação, dirigida aos seniores integrados em Instituições Particulares de 

Solidariedade Social do concelho de Leiria. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta   

  

Ponto 38 - Seminário Novas (in)Dependências dinamizado pela Rede Local de Intervenção 

Social do Centro Social Paroquial Paulo VI – Pedido de apoio  

DLB N.º 580/18:  

Considerando que:  

i) O Centro Social Paroquial Paulo VI é uma Instituição Particular de Solidariedade Social, com sede na Sé de Leiria e 

que intervém socialmente desde 1970; 

ii) Os fins e objetivos da atividade desenvolvida pelo Centro Social Paroquial Paulo VI concretizam-se na prestação de 

serviços, às pessoas, famílias e comunidade, nomeadamente: 

1. Apoio à Primeira Infância, através das respostas sociais de Creche e Jardim de Infância, incluindo as crianças e 

jovens em perigo;  

2. Apoio à Segunda Infância e à Juventude, através da resposta social de Centro de Atividades de Tempos Livres 

(CATL) e de Lar de Infância e Juventude, com vista à sua proteção e promoção;  

3. Promoção de atividades recreativas, culturais e desportivas;  

4. Apoio à família, à integração social e comunitária e efetivação dos direitos sociais dos cidadãos, através do 

Serviço Social.  

No âmbito do atendimento e acompanhamento social de pessoas inseridas em contexto de vulnerabilidade social surge 

em 2016, o projeto Rede Local de Intervenção Social (RLIS), constituída por uma equipa multidisciplinar que tem como 

finalidade potenciar as sinergias do território onde está implementada (União de Freguesias de Leiria, Pousos, Barreira e 

Cortes) e desenvolver uma intervenção de proximidade, imediata e oportuna. 

A RLIS/Centro Social Paroquial Paulo VI irá dinamizar um seminário no dia 6 de junho de 2018, subordinado ao tema 

―Novas (in)dependências‖ que se realizará no auditório da Escola Superior de Educação e Ciências Sociais de Leiria. 

Este seminário integrará comunicações de especialistas na área da saúde mental infantil e juvenil, quer na vertente da 

prevenção, quer na vertente do tratamento e reabilitação, constituindo-se como uma ação de especial importância no debate 

e reflexão sobre esta temática.  

Acresce referir que, no âmbito da Rede Social, a saúde mental foi considerada uma área de intervenção prioritária. 

Para a operacionalização desta iniciativa, vem o Centro Social Paroquial Paulo VI, solicitar o apoio do município para 

atribuição de ofertas aos oradores participantes (NIPG24789/18). 

Face ao descrito e considerando que o seminário ―Novas (in)Dependências‖ é uma atividade de natureza social de  

interesse para o município, com impacto na promoção da saúde e prevenção de doenças, propõe-se a cedência gratuita, 18 

sacos de papel do município e de 18  livros  ―Viver em Leiria‖ ao Centro Social Paroquial Paulo VI.  O valor estimado do 

material a ceder é de €119,84 (cento e dezanove euros e oitenta e quatro cêntimos), tendo a atividade o centro de custos 

55.18A4598.  

 A Câmara Municipal depois de analisar o assunto, ao abrigo das disposições conjugadas da alínea u) do n.º 1 do 

artigo 33.º do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, deliberou por unanimidade, ceder ao Centro Social Paroquial 

Paulo VI o material de representação de acordo com a proposta apresentada. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta 
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E0907 DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

Ponto 39 - Proposta de autorização de plano de pagamento de dívida em prestações 

DLB N.º 581/18:  

Presente uma proposta de pagamento de dívida, no valor total de €785,87, em 30 prestações (NIPG 46262/17), requerido 

por Eduardo Júlio Alves Patrício, referente às rendas da habitação social que lhe está atribuída, sita na Rua Nossa Senhora de 

Fátima, n.º 13, no Bairro das Almuinhas, Marrazes, ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 14.º do Regulamento Municipal 

para a Gestão de Habitações Sociais propriedade do Município de Leiria, conforme seguinte tabela: 

A Câmara Municipal depois de analisar o assunto, ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 14.º do Regulamento 

Municipal para a Gestão das Habitações Sociais propriedade do Município de Leiria e ao abrigo das disposições conjugadas na 

alínea i) do n.º 2 do artigo 23.º e alínea ee) do n.º 1 do artigo 33.º do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 

alterada, deliberou por unanimidade: 

a) Concordar com a proposta acima apresentada; 

b) Nos termos e para os efeitos do disposto n.º 2 do artigo 14.º do mesmo Regulamento, fosse o arrendatário notificado, 

mediante carta registada com aviso de receção, para, no prazo de 15 dias, se pronunciar, querendo, sobre o plano de 

pagamento supra referido. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta 

Plano de Pagamento das Rendas em Dívida Artigo 14.º, n.º 1 do Regulamento Municipal para a Gestão das Habitações 

Sociais propriedade do Município de Leiria 

Imóvel arrendado NIPG Arrendatário 

Montante total de 

rendas e indemnização 

em dívida 

Número de 

prestações 

Prestação 

mensal 

Rua N. Sra. De Fátima 

n.º 13 Bairro das 

Almuinhas, Marrazes 

46262/17 Eduardo Júlio Alves Patrício €785,87 30 €26,20 

  

Ponto 40 - Proposta de atualização do valor da renda apoiada 

DLB N.º 582/18:  

Presente uma proposta de atualização do valor da renda apoiada, requerido por Júlio Augusto Pereira Faria (NIPG 21039/18), 

referente à renda da habitação social que lhe está atribuída, sita na Rua Nossa Senhora de Fátima, n.º 27, no Bairro das 

Almuinhas, Marrazes, ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 15.º do Regulamento Municipal para a Gestão de Habitações 

Sociais propriedade do Município de Leiria, conforme seguinte tabela: 

 

A Câmara Municipal depois de analisar o assunto, ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 15.º do Regulamento 

Municipal para a Gestão das Habitações Sociais propriedade do Município de Leiria e ao abrigo das disposições conjugadas na 

alínea i) do n.º 2 do artigo 23.º e alínea ee) do n.º 1 do artigo 33.º do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 

alterada, deliberou por unanimidade, concordar com a proposta acima apresentada. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta 

Imóvel arrendado NIPG Arrendatário 

Renda 

apoiada 
atual 

Renda 

apoiada 
proposta 

Informação 

social 

Rua N. Sra. De 
Fátima n.º 27, Bairro 

das Almuinhas, 

Marrazes 

21039/18 Júlio Augusto Pereira Faria €90,20 €39,05 INF DIDS 25/2018 

  

Ponto 41 - Auxilio financeiro a instituições para continuidade da atividade – Classes 

Mobilidade  

DLB N.º 583/18:  

Presente, pela Divisão de Desenvolvimento Social, uma proposta de atribuição de auxílios financeiros às instituições conforme 

tabela abaixo, decorrentes das candidaturas apresentadas ao abrigo do artigo 8.º do PRO LEIRIA, com vista à continuidade de 
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projetos/atividades de interesse para o Município de Leiria, ao abrigo da alínea a) do n.º 2 do artigo 4.º do citado 

regulamento municipal. 

Os auxílios financeiros propostos destinam-se à continuidade das atividades de cada uma das instituições no ano civil 

de 2018. 

O Programa Classes Mobilidade destina-se a idosos integrados em respostas sociais desenvolvidas por Instituições 

Particulares de Solidariedade Social, com o objetivo prevenir/promover a mobilidade, a autonomia funcional, a interação e 

sobretudo, atenuar situações de isolamento/solidão da população idosa institucionalizada através da atividade física de 

conjunto, em lares e centros de dia. 

Os pedidos de auxilio apresentados cumprem os requisitos enunciados no artigo 6.º do PRO-LEIRIA, os critérios gerais 

de seleção enunciados no n.º 1 do artigo 10.º, os critérios específicos para a área social enunciados em A do ponto 2 do 

mesmo artigo e do citado regulamento, e, as disposições constantes no artigo 107.º da Norma de Controlo Interno em vigor. 

Tendo em conta o disposto no n.º 3 do artigo 12.º do PRO LEIRIA, a natureza excecional das atuais condições 

económicas da generalidade das instituições candidatas aos auxílios financeiros identificados na tabela abaixo e a importância 

da continuidade das atividades das mesmas, como contributo para a qualidade de vida dos cidadãos e cidadãs mais 

vulneráveis, como é o caso dos idosos, bem como os valores e fases de pagamento dos auxílios atribuídos em anos 

anteriores, é proposto o seguinte plano de pagamentos: 

i) Primeira prestação após a celebração do respetivo contrato-programa, correspondente a 50% do valor total do auxílio 

a atribuir; 

ii) Segunda prestação correspondente a 25% do valor total do auxílio a atribuir, a pagar em setembro de 2018; 

iii) Terceira prestação correspondente e 25% do valor total do auxílio a atribuir, após conclusão das atividades e entrega 

do relatório com explicitação dos resultados alcançados e respetivos justificativos da despesa. 

Em cumprimento do disposto na alínea c) do n.º 6 do artigo 107.º da Norma de Controlo Interno, informa-se que as 

instituições candidatas receberam por parte do Município de Leiria, nos anos de 2016 e 2017, os seguintes auxílios: 

Entidade 2016 2017 

SPEM – Sociedade Portuguesa de Esclerose Múltipla – Delegação de Leiria €5.812,54 €5.700,00 

Centro de Convívio da 3.ª Idade da Freguesia de Leiria €6 155,77 €8 000,00 

ADASCO – Associação de Desenvolvimento e Apoio Social da Freguesia do Coimbrão €3.306,26 €6.482,12 

Academia Cultural e Social da Maceira 0,00 0,00 

Os apoios estão em conformidade com as Opções do Plano para 2018 e foram objeto das propostas de cabimento, 

compromissos e centro de custos conforme tabela abaixo: 

Entidade 
Registo 

RAAML 

Pedido 

Auxilio 
Auxilio Rubrica Cabimento Compromisso 

Centro de 

Custos 

Centro de Convívio da 

3.ª Idade da 

Freguesia de Leiria 

143 de 

2012 

NIPG: 

55285/17 
€3.200,00 2018 A 60 1315/2018 1678/2018 55.18 A 19 

Academia Cultural e 

Social da Maceira 

28 de 

2012 

NIPG: 

6602/18 
€3.200,00 2018 A 60 1315/2018 1679/2018 55.18 A 89 

SPEM – Sociedade 
Portuguesa de 

Esclerose Múltipla – 

Delegação de Leiria 

50 de 

2012 

NIPG: 

49113/17 
€3.200,00 2018 A 60 549/2018 616/2018 55.18 A 23 

ADASCO – Associação 

de Desenvolvimento 

e Apoio Social da 

Freguesia do 

Coimbrão 

16 de 

2014 

NIPG: 

54137/17 
€3.200,00 2018 A 60 549/2018 617/2018 55.18 A 24 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, ao abrigo das disposições conjugadas na alínea h) do n.º 2 do 

artigo 23.º com a alínea o) do n.º 1 do artigo 33.º, ambas do anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, alterada, e do 

Regulamento de Atribuição de Auxílios, em vigor no Município de Leiria, deliberou por unanimidade, atribuir os auxílios em 

conformidade com a proposta apresentada.  

A presente deliberação foi aprovada em minuta 

  

Ponto 42 - Auxilio financeiro a instituições para continuidade da atividade – Rendas 

DLB N.º 584/18:  

Presente, pela Divisão de Desenvolvimento Social, uma proposta de atribuição de auxílios financeiros às instituições conforme 

tabela abaixo, decorrentes das candidaturas apresentadas ao abrigo do artigo 8.º do PRO LEIRIA, com vista à continuidade de 
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projetos/atividades de interesse para o Município de Leiria, ao abrigo da alínea a) do n.º 2 do artigo 4.º do citado 

regulamento municipal. 

Os auxílios financeiros propostos destinam-se à continuidade das atividades de cada uma das instituições no ano civil 

de 2018, face à inexistência de instalações próprias por parte de algumas instituições e associações, para desenvolverem 

respostas sociais imprescindíveis para a população do concelho de Leiria, nas áreas da deficiência, população idosa e grupos 

vulneráveis. 

Os pedidos de auxilio apresentados cumprem os requisitos enunciados no artigo 6.º do PRO-LEIRIA, os critérios gerais 

de seleção enunciados no n.º 1 do artigo 10.º, os critérios específicos para a área social enunciados em A do ponto 2 do 

mesmo artigo e do citado regulamento, e, as disposições constantes no artigo 107.º da Norma de Controlo Interno em vigor. 

Tendo em conta o disposto no n.º 3 do artigo 12.º do PRO LEIRIA, a natureza excecional das atuais condições 

económicas da generalidade das instituições candidatas aos auxílios financeiros identificados na tabela abaixo, e, a 

importância da continuidade das atividades das mesmas, como contributo para a qualidade de vida dos cidadãos e cidadãs 

mais vulneráveis, como é o caso dos idosos e deficientes, bem como os valores e fases de pagamento dos auxílios atribuídos 

em anos anteriores, é proposto o seguinte plano de pagamentos: 

i) Primeira prestação após a celebração do respetivo contrato-programa, correspondente a 50% do valor total do auxílio 

a atribuir; 

ii) Segunda prestação correspondente a 25% do valor total do auxílio a atribuir, a pagar em setembro de 2018; 

iii) Terceira prestação correspondente e 25% do valor total do auxílio a atribuir, após conclusão das atividades e entrega 

do relatório com explicitação dos resultados alcançados e respetivos justificativos da despesa. 

Em cumprimento do disposto na alínea c) do n.º 6 do artigo 107.º da Norma de Controlo Interno, informa-se que as 

instituições candidatas receberam por parte do Município de Leiria, nos anos de 2016 e 2017, os seguintes auxílios: 

Entidade 2016 2017 

Centro de Convívio da 3.ª Idade da Freguesia de Leiria €6.155,77 €8.000,00 

Associação de Apoio a Famílias Carenciadas Leiria -Fátima €13.022,65 €10.966,44 

Associação da Carlotazinha - Apoio ao Doente e à Família €1.811,50 €1.800,00 

SPEM - Sociedade Portuguesa e Esclerose Múltipla -Delegação Leiria €5.812,54 €5.700,00 

Cruz Vermelha Portuguesa – Delegação de Leiria €7.264,62 €6.801,17 

Os apoios estão em conformidade com as Opções do Plano para 2018 e foram objeto das propostas de cabimento, 

compromissos e centro de custos conforme tabela abaixo: 

Entidade 
Registo 

RAAML 

Pedido 

Auxilio 
Auxilio Rubrica Cabimento Compromisso 

Centro de 

Custos 

Centro de Convívio da 

3.ª Idade da 

Freguesia de Leiria 

143 de 

2012 
55287/17 €4.800,00 2018 A 65 1316/2018 1755/2018 55.18 A 12 

Associação de Apoio a 
Famílias Carenciadas 

Leiria -Fátima 

41 de 

2012 
53200/17 

€10.963,0

0 
2018 A 65 1316/2018 1756/2018 55.18 A 8 

Associação da 

Carlotazinha - Apoio 

ao Doente e à Família 

3 de 2015 12180/18 €1.800,00 2018 A 65 1316/2018 1757/2018 55.18 A 16 

SPEM - Sociedade 

Portuguesa e 

Esclerose Múltipla -

Delegação Leiria 

50 de 

2012 
49119/17 €7.200,00 2018 A 65 1316/2018 1758/2018 55.18 A 10 

Cruz Vermelha 

Portuguesa – 

Delegação de Leiria 

159 de 

2012 
61485/17 6.138,36 2018 A 65 550/2018 829/2018 55.18 A 15 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, ao abrigo das disposições conjugadas na alínea h) do n.º 2 do 

artigo 23.º com a alínea o) do n.º 1 do artigo 33.º, ambas do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, alterada, e do 

Regulamento de Atribuição de Auxílios, em vigor no Município de Leiria, deliberou por unanimidade, atribuir os auxílios em 

conformidade com a proposta apresentada.  

A presente deliberação foi aprovada em minuta 

  

Ponto 43 - Auxílio financeiro à Academia Cultural e Social da Maceira – Realização de 

obras em moradia de idosa em situação de carência económica 

DLB N.º 585/18:  
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Presente, pela Divisão de Desenvolvimento Social, uma proposta de atribuição de auxílio financeiro no valor de €8.450,10, à 

Academia Cultural e Social da Maceira, decorrente da candidatura apresentada através do NIPG 7010/18, para realização de 

obras de recuperação de habitação de uma idosa, residente em Fonte do Rei. 

Trata-se de uma idosa, autónoma, pensionista, que reside em casa própria, que apresenta elevado estado de 

degradação, conforme visita domiciliária efetuada em articulação com a Junta de Freguesia de Maceira. 

Considerando que, o objeto do apoio é de inegável interesse municipal, constituindo parte das atribuições das 

autarquias locais, quer das Juntas de Freguesia, quer dos Municípios – alíneas f) e h) do n.º 2 do artigo 7.º e alíneas h) i) e 

k) do n.º 2 do artigo 23.º, respetivamente, do anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro; 

Considerando, a incapacidade financeira da munícipe em assumir os custos inerentes à realização da obra de melhoria 

das suas condições habitacionais; 

Considerando que, são atribuições dos Municípios a melhoria das condições de habitação dos munícipes, 

principalmente para aqueles que se encontram em situação de vulnerabilidade; 

Considerando que, o pedido de auxílio apresentado cumpre os requisitos enunciados no artigo 6.º do PRO Leiria, os 

critérios específicos para a área social enunciados em A do n.º 2 do mesmo artigo e do citado regulamento e as disposições 

constantes no artigo 107.º da Norma de Controlo Interno em vigor; 

Considerando o disposto no n.º 3 do artigo 12.º do PRO LEIRIA, a natureza excecional das atuais condições 

económicas da generalidade das instituições candidatas aos auxílios financeiros, e, a importância da melhoria das condições 

habitacionais, como contributo para a qualidade de vida dos cidadãos e cidadãs mais vulneráveis, bem como os valores e 

fases de pagamento dos auxílios atribuídos às instituições em anos anteriores, é proposto o seguinte plano de pagamentos: 

i) Primeira prestação após a celebração do respetivo contrato-programa, correspondente a 50% do valor total do 

auxílio a atribuir; 

ii) Segunda prestação correspondente a 50% do valor total do auxílio a atribuir, após conclusão das atividades e 

entrega do relatório com explicitação dos resultados alcançados e respetivos justificativos da despesa. 

Na sequência do registo RAAML 28/2012 e candidatura ao PRO Leiria através do processo NIPG:7010/18, é proposta a 

atribuição de auxílio financeiro à Academia Cultural e Social da Maceira no valor de €8.450,10 (oito mil quatrocentos e 

cinquenta euros e dez cêntimos). 

O apoio está em conformidade com as Opções do Plano para 2018 e foi objeto das propostas de cabimento 

n.º1361/2018, compromisso n.º 1739/2018, rubrica 2018 I 46 e centro de custos 55.18 A 91. 

Em cumprimento do disposto na alínea d) do n.º 6 do artigo 107.º da Norma de Controlo Interno, refere-se que a 

Academia Cultural e Social da Maceira não recebeu qualquer auxílio por parte do Município de Leiria, nos anos de 2016 e 

2017. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, ao abrigo das disposições conjugadas na alínea h) do n.º 2 do 

artigo 23.º com a alínea o) do n.º 1 do artigo 33.º, ambas do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, alterada, e do 

Regulamento de Atribuição de Auxílios, em vigor no Município de Leiria, deliberou por unanimidade, atribuir o auxílio em 

conformidade com a proposta apresentada.  

A presente deliberação foi aprovada em minuta 

  

E01030202 GABINETE DE APOIO AOS VEREADORES 

Ponto 44 - Listagem de Apoios/auxílios não financeiros às Freguesias para conhecimento 

da Assembleia Municipal  

DLB N.º 570/18:  

Considerando: 

i) O objetivo de serem tomadas decisões em tempo útil no apoio/auxílio às Freguesias e na defesa dos interesses 

próprios das suas populações; 

ii) A deliberação ―Apoios/Auxílios às Freguesias‖ apresentada em reunião de Câmara Municipal de 19 de dezembro de 

2017, e em Assembleia Municipal 19 de fevereiro de 2018, ao abrigo da sua competência prevista na alínea j) do n.º 

1 do artigo 25.º do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, que a Câmara Municipal concedesse 

apoios/auxílios às Freguesias do Concelho no que se refere à cedência temporária ou definitiva de equipamentos, de 

materiais, de bens e serviços; 
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iii) Que a Câmara Municipal deve apresentar à Assembleia Municipal, para conhecimento, a listagem com todos os 

apoios/auxílios (financeiros e não financeiros) concedidos, por Freguesia. 

Apresenta-se, abaixo, a listagem com os apoios/auxílios não financeiros concedidos no período de janeiro e junho de 

2018. 

FREGUESIA PERÍODO DE CEDÊNCIA EQUIPAMENTO REGISTO 
DATA DO 

DESPACHO 

Freguesia de Amor 13 a 16 de abril de 2018 

20 expositores 1.90 x 1.40 

12 expositores 1.80 x 0.80 

12 expositores 1.30 x 1.00 

NIPG 10534/18 15/03/2018 

União de Freguesias de Leiria, 

Pousos, Barreira e Cortes 
26 a 30 de abril de 2018 8 Tendinhas metálicas NIPG 19313/18 11/04/2018 

Freguesia de Maceira 

(Agrupamento Escolas Henrique 

Sommer e JI Costas) 

14 a 19 de junho de 2018 10 Tendinhas metálicas NIPG 23864/18 07/05/2018 

União de Freguesias de Leiria, 

Pousos, Barreira e Cortes 

(Agrupamento escolas D. Dinis) 

4 a 8 de junho de 2018 10 Tendinhas metálicas NIPG 24629/18 15/05/2018 

União de Freguesias de Marrazes 

e Barosa 
20 a 26 de junho de 2018 20 Tendinhas metálicas NIPG 25150/18 15/05/2018 

União de Freguesias de Leiria, 

Pousos, Barreira e Cortes 

31 de maio a 5 de junho de 

2018 
10 Tendinhas metálicas NIPG 25339/18 18/09/2017 

A Câmara Municipal depois de analisar o assunto tomou conhecimento dos apoios/auxílios não financeiros concedidos 

às Freguesias do Concelho e ao abrigo da sua competência prevista na alínea ccc) do n.º 1 do artigo 33.º do Anexo I à Lei n.º 

75/2013, de 12 de setembro, deliberou por unanimidade, remeter à Assembleia Municipal para conhecimento, ao abrigo 

da sua competência prevista na alínea j) do n.º 1 do artigo 25.º do anexo I desta Lei. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta 

  

E0904 DEPARTAMENTO DE INFRA ESTRUTURAS E MANUTENÇÃO 

Ponto 45 - Processo n.º T-38/2016 – Empreitada para a requalificação da rua das Minas, 

rua da Cooperativa, rua N.ª Sr.ª de Fátima e rua das Flores da União de Freguesias de 

Leiria, Barreira e Cortes e troço entre Azambujo e Soutocico da E.M.544 na Freguesia de 

Arrabal – Estudo de Revisão de Preços Definitiva 

DLB N.º 559/18:  

Dando-se cumprimento ao estipulado no n.º 1 do artigo 16.º do Decreto-Lei n.º 06/2004, de 6 de janeiro, Despacho n.º 

1592/2004, de 23 de janeiro, articulado com o artigo 300.º do Código dos Contratos Públicos e conforme a expressão 

definida no n.º 1 da cláusula 29.ª do Caderno de Encargos, foi efetuado pelos serviços do DIEM o estudo de revisão de 

preços definitiva da presente empreitada. 

Assim, propõe-se a aprovação do presente estudo de revisão de preços definitiva, no valor de €13.644,22 + IVA, da 

presente empreitada adjudicada à empresa MATOS & NEVES, Lda. 

O valor implicado nesta despesa foi objeto do compromisso n.º 2934/2016. 

A Câmara Municipal tomou conhecimento e com base na informação prestada pelo Departamento de Infraestruturas e 

Manutenção, deliberou por unanimidade, aprovar o estudo de revisão de preços definitiva no valor €13.644,22 + IVA. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta 

  

Ponto 46 - Processo n.º T-37/2017 – Empreitada para a Beneficiação e Reparação de 

Arruamentos no Concelho de Leiria –- Lote 2 – Estudo de Revisão de Preços Provisória 

DLB N.º 560/18:  

Dando-se cumprimento ao estipulado no n.º 1 do artigo 16.º do Decreto-Lei n.º 06/2004, de 06 de janeiro, Despacho n.º 

1592/2004, de 23 de janeiro, articulado com o artigo 300.º do Código dos Contratos Públicos e conforme a expressão 

definida no n.º 1 da cláusula 29.ª do Caderno de Encargos, foi efetuado pelos serviços do DIEM o estudo de revisão de preços 

provisória da presente empreitada. 

Assim, propõe-se a aprovação do presente estudo de revisão de preços provisória, no valor de €-3.749,47 + IVA, 
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devendo dar-se conhecimento à empresa CONSTRUÇÕES J.J.R & FILHOS, S.A., a reposição do valor €3.749,47 +IVA. 

A Câmara Municipal tomou conhecimento e com base na informação prestada pelo Departamento de Infraestruturas e 

Manutenção, deliberou por unanimidade, aprovar o estudo de revisão de preços provisória no valor €-3.749,47 + IVA, 

devendo dar-se conhecimento à empresa CONSTRUÇÕES J.J.R & FILHOS, S.A., para proceder à reposição do valor €3.749,47 

+ IVA.  

A presente deliberação foi aprovada em minuta 

  

Ponto 47 - Processo n.º T-32/2016 – Empreitada para a requalificação Urbana da Zona 

Industrial das Cortes – Estudo de Revisão de Preços Definitiva 

DLB N.º 561/18:  

Dando-se cumprimento ao estipulado no n.º 1 do artigo 16.º do Decreto-Lei n.º 06/2004, de 06 de janeiro, Despacho n.º 

1592/2004, de 23 de janeiro, articulado com o artigo 300.º do Código dos Contratos Públicos e conforme a expressão 

definida no n.º 1 da cláusula 29.ª do Caderno de Encargos, foi efetuado pelos serviços do DIEM o estudo de revisão de 

preços provisória da presente empreitada. 

Assim, propõe-se a aprovação do presente estudo de revisão de preços definitiva, no valor de €11.551,86 + IVA, da 

presente empreitada adjudicada à empresa CONSTRUÇÕES VIEIRA MENDES, Lda. 

O valor implicado nesta despesa foi objeto do compromisso n.º 3150/2016. 

A Câmara Municipal tomou conhecimento e com base na informação prestada pelo Departamento de Infraestruturas e 

Manutenção, deliberou por unanimidade, aprovar o estudo de revisão de preços definitiva no valor €11.551,86 + IVA.  

A presente deliberação foi aprovada em minuta 

  

Ponto 48 - Processo n.º T-47/2016 – Empreitada para a requalificação da Rede Viária 

Municipal, Reparação de Pavimentos pelas raízes das Árvores em Diversos Locais – Estudo 

de Revisão de Preços Provisória e Definitiva 

DLB N.º 562/18:  

Dando-se cumprimento ao estipulado no n.º 1 do artigo 16.º do Decreto-Lei n.º 06/2004, de 06 de janeiro, Despacho n.º 

1592/2004, de 23 de janeiro, articulado com o artigo 300.º do Código dos Contratos Públicos e conforme a expressão 

definida no n.º 1 da cláusula 29.ª do Caderno de Encargos, foi efetuado pelos serviços do DIEM o estudo de revisão de 

preços provisória da presente empreitada. 

Assim, propõe-se a aprovação do presente estudo de revisão de preços provisória no valor €6.092,54 + IVA e estudo 

revisão preços definitiva, no valor de €3.083,09 + IVA, o que totaliza €9.175,63, da presente empreitada adjudicada à 

empresa AZINHEIRO 1929,S.A. 

O valor implicado nesta despesa foi objeto do compromisso n.º 3152/2016. 

A Câmara Municipal tomou conhecimento e com base na informação prestada pelo Departamento de Infraestruturas e 

Manutenção, deliberou por unanimidade, aprovar os estudos de revisão de preços provisória e definitiva no valor total de 

€9.175,63 + IVA.  

A presente deliberação foi aprovada em minuta 

  

Ponto 49 - Processo n.º T-70/2017 – “Trabalhos de Suprimento de Erros e Omissões para 

a Empreitada referente à ampliação e Apetrechamento da E.B. Machados (ITI)”– 

Aprovação do Projeto de Decisão e adjudicação 

DLB N.º 563/18:  

Presente o processo em epígrafe, acompanhado do projeto de decisão do procedimento, com o resultado do ajuste direto, 

realizado para a execução da referida empreitada, o qual constitui o anexo 563/18.  

O prazo para a execução da empreitada é de 30 dias. 

Assim, tendo em consideração a análise realizada, nos termos e fundamentos constantes no relatório supra referidos, 

propõe-se a adjudicação da empreitada à empresa SOTEOL – Sociedade de Terraplanagens do Oeste, Lda., pelo valor 
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€67.593,29 + IVA. 

A Câmara Municipal, concordando com o teor do relatório da decisão de adjudicação, deliberou por maioria, com os 

votos contra dos Senhores Vereadores Fernando Costa, Álvaro Madureira e Ana Silveira: 

a) Adjudicar a empreitada à empresa SOTEOL – Sociedade de Terraplanagens do Oeste, Lda., pelo valor de €67.593,29 + 

IVA; 

b) Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 77.º do Código dos Contratos Públicos (CCP), que o adjudicatário apresente, 

no prazo de 10 dias úteis, a contar da notificação, os documentos de habilitação previstos no artigo 81.º do mesmo 

diploma legal e do Caderno de Encargos, bem como preste a respetiva caução nos termos dos artigos 88.º a 90.º do 

CCP. 

O valor implicado nesta despesa foi objeto de cabimento n.º 2217/17 e o compromisso n.º 412/17, de 17 de maio. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta 

Os Senhores Vereadores Fernando Costa, Álvaro Madureira e Ana Silveira apresentaram a declaração de voto, 

que a seguir se transcreve: 

«DECLARAÇÃO DE VOTO 

(Ponto 49. da OT da reunião de 29.05.2018 da Câmara Municipal de Leiria) 

Na proposta apresentada por este executivo Municipal, no ponto 49, da ordem de trabalhos, pretende-se aprovar o 

projeto de decisão e adjudicação do processo T 70/2017. 

Entendem os Vereadores eleitos pelo PSD, que face a posição tomadas anteriormente sobre o assunto em apreço, 

apresentam a presente declaração de voto contra, designadamente, para os efeitos do n.º 2 do artigo 35.º do CPA. 

Leiria, 29 de maio de 2018 

Fernando Costa 

Álvaro Madureira  

Ana Silveira». 

  

Ponto 50 - Colocação de sinalização de trânsito em vias da rede viária municipal 

DLB N.º 578/18:  

Presente, pelo Senhor Vereador Ricardo Santos, o pedido para colocação de sinalização de trânsito em vias da rede viária 

municipal, devidamente analisada pelos Serviços: 

Entidade / 

Munícipe 

Registo 

Entrada 

Centro de 

Custo 
Local/lugar 

Proposta de colocação/implementação de 

sinalização 

União das 

Freguesias 

de Parceiros 

e Azoia 

NIPG 

20952/18 

126.18A 26 

(€411,02) 

Rua da Paz, em 

Azoia 

Implementação de uma lomba redutora de 

velocidade, a ser executada pela Freguesia. 

A colocação de toda a sinalização será da 

responsabilidade do ML: 

Sinalização vertical 

-Dois conjuntos, a colocar a 50m, constituídos 
por: 

 Um sinal de perigo A2a (lomba); 

 Um sinal de informação H6 (velocidade 

recomendada de 30Km/h); 

 Painel adicional Modelo 1a com a inscrição 

‗50m‘; 

Sinalização horizontal: 

-Sequência de quadrados pretos e brancos com as 

dimensões de 0,50x 0,50. 

Nesta sequência, o Senhor Vereador Ricardo Santos propôs a colocação da sinalização supra mencionadas de acordo 

com o Regulamento de Sinalização do Trânsito, aprovado através do Decreto-Regulamentar n.º 22-A/98, de 1 de outubro, 

alterado pelos Decretos-Regulamentares n.º 41/2000, de 20 de agosto, e n.º13/2003, de 26 de junho. 

Propôs ainda que fosse retirada toda a sinalização existente nos locais que contrarie as sinalizações que agora são 

propostas. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, de acordo como previsto nos n.os 1 e 2 do artigo 6.º conjugado com 

o n.º 1 do artigo 7.º, ambos do Decreto-Lei n.º 44/2005, de 23 de fevereiro, deliberou por unanimidade: 

a) Concordar com a colocação da sinalização supra mencionada; 

b) Que os serviços do Município procedam às diligências necessárias para a implementação das sinalizações acima 

referenciadas e remoção da sinalização existente nos locais que contrarie a agora proposta.  

A presente deliberação foi aprovada em minuta 
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E01030202 GABINETE DE APOIO AOS VEREADORES 

Ponto 51 - Protocolo de Colaboração no âmbito dos Controlos Oficiais entre a Direção 

Geral de Alimentação e Veterinária e o Município de Leiria 

DLB N.º 566/18:  

De acordo com o previsto no Despacho n.º 2434-A/2017, publicado na 2.ª série do Diário da república n.º 57, de 21 de 

março de 2017, é presente pela Senhora Vereadora Ana Esperança, a minuta de Protocolo de Colaboração a estabelecer no 

âmbito dos Controlos Oficiais entre a Direção Geral de Alimentação e Veterinária e o Município de Leiria, cujo teor se 

transcreve: 

«PROTOCOLO DE COLABORAÇÃO NO ÂMBITO DOS CONTROLOS OFICIAIS ENTRE 

A DIREÇÃO GERAL DE ALIMENTAÇÃO E VETERINÁRIA E O MUNICÍPIO DE LEIRIA 

Considerando que: 

 A Direção Geral de Alimentação e Veterinária (DGAV) tem por missão a execução e avaliação das políticas de segurança dos 

alimentos, de proteção animal e de sanidade animal, proteção vegetal e fitossanidade, sendo investida nas funções de 

autoridade sanitária veterinária e fitossanitária nacional e de autoridade responsável pela gestão do sistema de segurança 

alimentar; 

 A DGAV, atenta a sua missão, é responsável pelas garantias sanitárias oferecidas em todo o território nacional, 

respondendo perante as instituições europeias e perante os governos dos diversos países que são parceiros 

comerciais; 

 A fim de permitir aos cidadãos da União Europeia um alto nível de saúde humana, animal e vegetal e garantir o 

funcionamento do mercado interno, a legislação da União Europeia prevê um conjunto de regras harmonizadas em 

matéria de saúde animal, sanidade vegetal e segurança dos alimentos; 

 Estas regras destinam-se, assim, a garantir que os produtos são seguros e aptos para o consumo humano sem perder 

de vista a informação do consumidor ou as práticas leais de comércio; 

 Para alcançar os mencionados objetivos, os Estados-membros encontram-se obrigados a garantir a aplicação das 

regras vigentes, designadamente através da organização de controlos oficiais, os quais incluem controlos de rotina e 

controlos mais intensivos como sejam, designadamente, as inspeções ou as auditorias; 

 Cada Estado-membro deve assegurar o cumprimento dos controlos a que se encontra obrigado, nomeadamente 

aqueles que devem ser realizados aos produtos de origem animal destinados ao consumo humano, devendo para o 

efeito dotar-se dos meios humanos e materiais necessários; 

 Nos termos do Regulamento (CE) n.º 854/2004 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 29 de abril de 2004, estes 

controlos são realizados pelos Veterinários Oficiais, ou seja, pelos veterinários habilitados nos termos do referido 

diploma e que sejam nomeados pela autoridade competente; 

 Por outro lado, constituem atribuições dos municípios a promoção e salvaguarda dos interesses próprios das respetivas 

populações, conforme previsto no n.º 1 do artigo 23.º do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro; 

 Para o efeito, cabe especificamente às câmaras municipais, nos termos das disposições conjugadas das alíneas r) e 

bbb), ambas do artigo 33.º do supramencionado diploma legal, colaborar no apoio atividades de interesse municipal, 

em parceria com entidades da administração central, o qual se pode consubstanciar no apoio adequado ao exercício de 

competências por parte do Estado; 

 Neste âmbito, compete às câmaras municipais, entre outros, garantir o funcionamento higiénico dos estabelecimentos 

instalados na respetiva área geográfica de influência, bem como a salubridade dos produtos de origem animal que se 

encontrem nos mesmos para serem disponibilizados às populações, tal como decorre do artigo 153.º do Código 

Administrativo, na redação introduzida pelo artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 40335, de 20 de outubro de 1955; 

 Para desenvolvimento das suas competências nos domínios acima referidos, os municípios encontram-se dotados de 

médicos veterinários que estão em condições para, após adquirirem as qualificações profissionais exigidas pelo 

Regulamento (CE) n.º 854/2004, serem designados como Veterinários Oficiais pela DGAV e colaborarem na 

prossecução dos controlos oficiais; 

Assim, entre a Direção-Geral de Alimentação e Veterinária, representada pelo seu Diretor Geral, Professor Doutor 

Fernando Manuel d‘ Almeida Bernardo, designado pelo Despacho n.º 8716-B/2016, de 6 de julho de 2016, do Exm.º Senhor 
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Secretário de Estado da Agricultura e Alimentação, como primeiro outorgante, e o Município de Leiria, N.I.P.C. 505 181 266, 

com sede no Largo da República, representado pelo Senhor Presidente da Câmara Municipal de Leiria, Raul Castro, no uso 

dos poderes conferidos pela deliberação camarária de 29 de maio de 2018, como segundo outorgante, é celebrado ao abrigo da 

alínea r) e alínea bbb) ambas do n.º 1 do artigo 33.º do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, o presente protocolo de 

colaboração, que se rege pelas cláusulas seguintes: 

Cláusula 1.ª 

Âmbito 

O presente protocolo estabelece a forma como a Direção-Geral de Alimentação e Veterinária, de ora em diante designada por DGAV e o 

Município de Leiria irão colaborar no âmbito dos controlos oficiais de produtos de origem animal. 

Cláusula 2.ª 

Objeto 

A colaboração a que se refere a cláusula anterior concretiza-se na inspeção sanitária em matadouros situados na área territorial do 

Município de Leiria, nos termos fixados nas cláusulas seguintes. 

Cláusula 3.ª 

Veterinário Oficial 

1 — O Município de Leiria obriga-se a indicar à DGAV, dois médicos-veterinários, que se encontrem em condições de serem designados 

como Veterinários Oficiais. 

2 — Como requisito prévio, o Município de Leiria deve assegurar que os médicos veterinários a que se refere o número anterior não 

têm qualquer conflito de interesses no que respeita à execução, no todo em parte, do controlo oficial. 

3 — Para efeitos do n.º 1 da presente cláusula, os médicos-veterinários devem encontrar-se capacitados com a formação teórica e 

prática a que se refere a parte A, do capítulo IV, da seção III, do anexo I do Regulamento (CE) n.º 854/2004. 

4 — Verificada a formação teórica, os médicos-veterinários realizam a formação prática, nos termos que constam de manual de 

procedimentos aprovado pela DGAV. 

5 — A formação prática dos médicos veterinários pode ser realizada em contexto de trabalho, mediante a supervisão de um Veterinário 

Oficial, a designar pela DGAV. 

6 — Concluída a formação prática e após avaliação da DGAV, caso os médicos-veterinários reunam os requisitos legalmente exigidos, 

esta designa os mesmos como Veterinários Oficiais e indica o(s) matadouro(s) em que aqueles irão exercer funções. 

7 — Sempre que um médico veterinário tenha adquirido todos os conhecimentos exigidos como parte de um diploma universitário ou 

através de atividades de formação contínua que tenham conduzido a uma habilitação de pós-graduação, a DGAV pode prescindir da 

exigência de avaliação dos conhecimentos. 

Cláusula 4.ª 

Supervisão 

1 - A DGAV efetua ações de supervisão dos controlos oficiais realizados pelos Veterinários Oficiais a que se refere a cláusula anterior, 

com a periodicidade definida no seu plano de acompanhamento da inspeção sanitária. 

2 – Destas ações são elaborados relatórios contendo as recomendações sobre as correções a adotar, os quais são remetidos ao médico 

veterinário, com conhecimento ao Município de Leiria. 

Cláusula 5.ª 

Reafectação das taxas de controlo oficial 

1 — O valor das taxas relativas aos controlos oficiais realizados pelo médico veterinário a que se refere a cláusula 2.ª, no âmbito do 

Decreto-Lei n.º 178/2008, de 26 de agosto, é entregue ao Município de Leiria, em conformidade com o previsto no n.º 3 do artigo 2.º 

do mesmo diploma. 

2 — Em virtude do disposto na alínea c) do n.º 1 do artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 119/2012, de 15 de junho, a reafectação encontra-se 

estremada a um limite máximo de 90% da receita das taxas cobradas no âmbito do Decreto-Lei n.º 178/2008, de 26 de agosto. 

3 — Para efeitos do disposto na presente cláusula, o primeiro outorgante terá em consideração o previsto no Despacho n.º 2434-

A/2017, de 21 de março.  

Cláusula 6.ª 

Aditamento 

Qualquer alteração ao presente protocolo deve ser objeto de aditamento, o qual, depois de devidamente acordado entre os 

outorgantes, constitui parte integrante do mesmo. 

Cláusula 7.ª 

Denúncia 
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Qualquer dos outorgantes pode denunciar o presente protocolo por carta registada com aviso de receção, com antecedência 

mínima de 60 dias, relativamente ao seu termo. 

Cláusula 8.ª 

Rescisão 

1 — O incumprimento do presente protocolo pelo segundo outorgante confere à DGAV o direito à sua rescisão, 

designadamente em caso de existência de conflito de interesses por parte dos médicos veterinários ou de não realização da 

formação pelos mesmos, prevista na cláusula 3.ª.  

2 — O Município de Leiria tem o direito de rescindir o presente protocolo no caso da DGAV não proceder ao pagamento dos 

serviços prestados, nos termos da cláusula 5.ª. 

Cláusula 9.ª 

Vigência e duração 

O presente protocolo tem a vigência de um ano, sendo renovado automaticamente por períodos iguais e sucessivos de um 

ano, sem prejuízo de denúncia por qualquer uma das partes, a efetuar nos do disposto na cláusula 8.ª. 

O presente protocolo de colaboração é feito em duplicado, valendo a cópia como original, composto por quatro páginas, e 

devidamente assinado pelas partes, depois de declararem ter lido, compreendido e aceite todas as suas cláusulas. 

Em _____ de maio de 2018. 

O Diretor-Geral de Alimentação e Veterinária | Fernando Bernardo 

O Presidente da Câmara Municipal | Raul Castro». 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, deliberou por unanimidade: 

a) Aprovar a minuta de Protocolo de Colaboração no âmbito dos Controlos Oficiais entre a Direção Geral de Alimentação e 

Veterinária e o Município de Leiria acima transcrito; 

b) Conferir poderes ao Senhor Presidente da Câmara Municipal para proceder à sua assinatura. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta 

  

Ponto 52 - Apoio à Freguesia de Maceira – Ampliação do Cemitério n.º 1 

DLB N.º 567/18:  

Presente, pela Senhora Vereadora Ana Esperança, uma proposta de apoio financeiro à Freguesia de Maceira, para ampliação 

do Cemitério n.º 1 na Maceira, no montante de €44.895,00 (quarenta e quatro mil oitocentos e noventa e cinco euros). 

O custo da obra está estimado em €36.500,00 (trinta e seis mil e quinhentos euros), acrescidos de IVA, de acordo 

com o constante no NIPG 24660/2018. 

Fundamenta‐se este pedido no facto do Cemitério n.º 1 da Maceira necessitar de espaço para covais, uma vez que não 

existem mais disponíveis, implicando com a necessária remodelação de dois espaços de inumação existentes que permitirá a 

execução de 25 covais novos, bem como melhoramento no espaço através da execução de uma casa de banho pública 

(homens, mulheres e mobilidade condicionada). 

O apoio a efetuar foi objeto de proposta de cabimento n.º 1403/2018 e o compromisso n.º1799/2018 e encontra‐se 

previsto no Orçamento Municipal de 2018. 

O montante do apoio será liquidado mediante a apresentação das faturas dos trabalhos realizados e confirmados pelos 

Serviços Municipais. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, ao abrigo das disposições conjugadas na alínea ccc) do n.º 1 do 

artigo 33.º com a alínea j) do n.º 1 do artigo 25.º ambas do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, deliberou por 

unanimidade: 

a) Concordar com a proposta apresentada; 

b) Remeter para aprovação à Assembleia Municipal, solicitando que aprove a presente deliberação em minuta, para que 

a mesma possa produzir efeitos imediatos, nos termos e com os fundamentos previstos nos n.ºs 3 e 4 do artigo 57.º 

do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta 

  

Ponto 53 - ANIMÁLIA 2018 

DLB N.º 568/18:  
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O Município de Leiria organizou a Animália 2018, no passado dia 26 de maio de 2018 nas imediações da Torre de Escalada 

(em São Romão - Via do Polis)/NIPG 22216/18. 

Tratou-se de um evento ao ar livre, aberto ao público em geral e dedicado a animais e que teve no local uma área 

expositiva, dedicada a profissionais vocacionados para este setor (clínicas veterinárias, petshops, treinadores, criadores e 

associações de proteção de animais abandonados, produtos/rações caninas, entre outros). Esta iniciativa teve o apoio da 

Propecuária – Veterinária Farmacêutica, Lda. e da Artmadesign – Comunicação Global e como parceiros de comunicação o 

Região de Leiria, Jornal de Leiria, Diário de Leiria e a Rádio 94 FM. 

Esta iniciativa enquadrou-se no âmbito das responsabilidades municipais em relação à promoção do bem-estar animal, 

da sensibilização para o não abandono dos animais e o incentivo da sua adoção responsável. 

O evento teve o seguinte programa: 

 10h00 – Inauguração oficial da Animália com visita aos expositores 

                 Inscrições para a Cãominhada 

 10h30 – Cãominhada 

 11h30 – Open Talk ―Boas Práticas com Animais‖ (dinamizado pelo PAN) 

 12h30 – Show canino 

 13h30 às 14h30 – Pausa para almoço 

 14h30 – Inscrições no Desfile Canino 

 15h30 – Desfile Canino 

 17h30 – Divulgação dos bens angariados 

 18h00 – Encerramento 

Para além das atividades programadas para os visitantes e para os seus melhores amigos de quatro patas, existirão 

ações a decorrer ao longo do dia como a quinta pedagógica, os passeios de burrito, mostra de animais, insufláveis para 

crianças e uma zona de restauração e lazer. 

A Animália 2018 contou ainda com uma nova componente denominada ―Recolha Solidária‖ onde se apelou aos 

visitantes a doação de bens para o animal: alimentação, acessórios e bem-estar, produtos de higiene, brinquedos e 

desparasitação, cujo resultado dos bens recolhidos, foi distribuído pela Associação Desprotegidos e Associação Zoófila. 

A realização deste evento por parte do Município de Leiria obrigou a assegurar um conjunto de serviços e 

equipamentos, essenciais para a sua realização e sucesso, através das diversas unidades orgânicas envolvidas, nos seguintes 

termos: 

DIAS (Registo 21578/2018) 

a) Limpeza do espaço dia 25 de maio, depois das 18h e dia 26 de maio depois das 20h00; 

b) Reforço de contentores; 

c) Disponibilização de 3 módulos sanitários, de 25 a 28 de maio, e respetivo serviço de despejo e higienização cujo valor 

não foi possível estimar até à presente data.  

DIACMT 

Cedência de 2 chapéus de sol + 2 bases, 4 cadeiras exterior verga brancas e 20 cadeiras. 

DIMC (Registo 23118/2018) 

a) Manutenção dos espaços verdes, entre 21 e 24 de maio;  

b) Desligar sistema de rega, de 25 a 28 de maio;  

c) Transporte e empréstimo de 8 grades, de 25 a 28 de maio; 

d) Fornecimento de energia elétrica para a zona de playground, restauração, zona de tenda + púlpito e zonas de 

expositores. 

e) Cedência de 3 extintores (2 CO2 e 1 pó químico); 

f) Transportes de materiais do Estádio e Centro Cultural Mercado de Sant´Ana. 

Custos internos estimados em €404,14 (Centro de Custo O83.18A14). 

DIDJ (Registo 23208/2018) 

Empréstimo de 32 grades. 

DIPCB (Registo 25327/2018) 

Aprovação no Plano de Segurança do evento. 

O Município de Leiria assumiu o pagamento de serviços relacionados com a organização do evento, no valor de 

€2.450,00 (RQI 3909/2018), bem como os custos adstritos à SPA – Sociedade Portuguesa de Autores, para a iniciativa, ao 
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abrigo do contrato anual vigente para o efeito, no valor de €41,00.  

Foram acionadas as apólices de seguro para o evento, nomeadamente de Responsabilidade Civil e de Acidentes 

Pessoais, através da Apólice de Seguros do Município de Leiria. 

O Município de Leiria assumiu ainda as questões relacionadas com os serviços de vigilância (Registo 21463/18), com 

custos estimados em €744,00, por forma a salvaguardar os equipamentos que estiveram no local, bem como ao serviço de 

aluguer de tendas para o evento, com um custo de €3.600,00 acrescido de IVA à taxa legal (RQI 2489/18 e RQI 3611/18). 

O Município de Leiria assumiu igualmente os custos associados a impressão de materiais para o evento, tais como lona 

cubo, mupis, toten e folhetos, através de procedimento contínuo já existente (RQI 3906/2018 e RQI 3912/2018) com os 

custos estimados em €367,31. Foi efetuada divulgação do evento nos meios que a Câmara Municipal teve ao dispor, tais 

como Leiriagenda, facebook, site do Município, mupis, nota de imprensa, etc. 

A atividade ―Animália 2018‖ teve os Centros de Custo n.ºs O83.18A11, O83.18A14 e O72.18A1. 

A Câmara Municipal tomou conhecimento. 

  

E0909 DIVISÃO DE AMBIENTE E SAÚDE 

Ponto 54 - Apoio não Financeiros à Associação de Basquetebol de Leiria - Ratificação de 

despacho 

DLB N.º 569/18:  

Presente o pedido da Associação de Basquetebol de Leiria (NIPG 23325/18), no qual solicita à Câmara Municipal a cedência 

de uma sala do Centro de Interpretação Ambiental de Leiria (CIA) para a realização da Assembleia Geral Ordinária, que 

decorrerá no dia 25 de maio, pelas 21h00.  

Considerando que: 

i) A iniciativa em epígrafe assume grande importância para a organização interna dos clubes associados à modalidade do 

basquetebol. 

ii) A associação tem desempenhado um papel preponderante no fomento e no desenvolvimento da modalidade do 

basquetebol, bem como na promoção e divulgação do nome de Leiria através das suas organizações, quer sejam de 

cariz competitivo ou formativo; 

iii) A divulgação da modalidade e do concelho de Leiria se fazem, também, através da tipologia dos eventos que se 

promovem, captando praticantes para as atividades de índole desportiva; 

iv) Que as instalações do CIA asseguram as condições necessárias para a realização da Assembleia Geral Ordinária; 

Considerando também, que a Associação de Basquetebol de Leiria cumpre os requisitos definidos no Regulamento de 

Atribuição de Auxílios do Município de Leiria (RAAML), designado PRO Leiria, com a nova redação aprovada em reunião de 

Câmara Municipal de 12 de novembro de 2013 e sessão da Assembleia Municipal de 6 e 13 de dezembro de 2013, possuindo 

para o efeito a inscrição RAAML 2012/78, de 8 agosto;  

Assim e tendo em conta que a Câmara Municipal se tem associado à organização de diversos eventos, prestando 

colaboração ao nível da cedência de instalações e de apoio logístico, propõe-se a atribuição da seguinte tipologia de auxílios 

não financeiros, designadamente a cedência da sala do Centro de Interpretação Ambiental de Leiria e de um recurso humano 

afeto à DIAS, no valor de €71,36 (setenta e um euros e trinta e seis cêntimos), de acordo com estipulado no Anexo I do 

Regulamento de Cedência e Utilização da referida instalação e respetiva estimativa de custos com o recurso humano, ficando 

o Município sujeito à correspondente liquidação e entrega de IVA, nos termos do estabelecido pelo n.º 2, do artigo 4.º, do 

Código do IVA, no montante de €10,35 (dez euros e trinta e cinco cêntimos). 

Face ao exposto, foi proferido despacho pelo Senhor Vice-Presidente da Câmara Municipal, Gonçalo Lopes, autorizando 

o apoio logístico acima mencionado. 

A iniciativa tem o centro de custos n.º O80.18A102. 

Dando cumprimento ao estipulado na alínea d), do n.º 6, do artigo 107.º da NCI, aprovada em 02.04.2013, informa-

se que à entidade em apreço, inscrita no Regulamento PRO Leiria com o processo n.º 2012/78, foram concedidos os 

seguintes apoios: 

Data da Aprovação Tipo de Apoio Valor 

29/03/2016 Apoio financeiro €500,00 

16/02/2017 Apoio financeiro €500,00 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, nos termos do n.º 3 do artigo 35.º do Anexo I à Lei n.º 75/2013 de 12 
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de setembro, deliberou por unanimidade, ratificar o despacho proferido pelo Senhor Vice-Presidente da Câmara Municipal, 

em 18/05/2018, autorizando a cedência da sala do Centro de Interpretação Ambiental de Leiria, à Associação de Basquetebol 

de Leiria para a realização da Assembleia Geral Ordinária, no valor total de €71,36 (setenta e um euros e trinta e seis 

cêntimos), de acordo com o estipulado no Regulamento e Tabela de Taxas do Município de Leiria e respetiva estimativa de 

custos com o recurso humano, ficando o Município de Leiria sujeito a liquidação e entrega de IVA, nos termos do estabelecido 

pelo n.º 2, do artigo 4.º, do Código do IVA, no montante de €10,35 (dez euros e trinta e cinco cêntimos).  

A presente deliberação foi aprovada em minuta 

  

E0911 DIVISÃO DE DESPORTO E JUVENTUDE 

Ponto 55 - Parceria com a Associação Mensagens Positivas para a organização do 

"Impossibility Challenger" 

DLB N.º 574/18:  

Presente a carta da Associação Mensagens Positivas (NIPG 26245/18, de 17 de maio), na qual solicita à Câmara Municipal de 

Leiria, análise da proposta de parceria a estabelecer com o Município de Leiria para a organização Impossibility Challenger,  a 

decorrer entre os dias 8 a 10 de junho de 2018, em Leiria. 

Considerando que: 

i) A Associação Mensagens Positivas é uma entidade sem fins lucrativos, responsável pela organização nacional do 

evento desportivo ―Impossibility Challenger”, que surgiu pela primeira vez em Zurique e foi criado em 1982, pelo 

visionário da paz, compositor e atleta Sri Chinmoy (1931 -2007); 

ii) Esta atividade é representada a nível internacional por Sri Chinmoy Centers que colaboram na supervisão do mesmo, 

que tem decorrido ao longo dos anos em vários países europeus e Nova Zelândia, estando a ser organizado em 

Portugal e em Leiria pela segunda vez; 

iii) O evento em epígrafe serve de plataforma para todos os que querem desafiar a capacidade humana, procurando 

estabelecer novos recordes mundiais ou pessoais, em disciplinas não olímpicas, inspirando as pessoas a sentir a 

alegria que surge quando ultrapassam os seus próprios limites de concentração, força, destreza ou resistência física; 

iv) Em 2018, esta iniciativa escolheu o Complexo Desportivo dos Pousos, como instalação principal para a realização da 

grande maioria dos recordes, contando por isso com a colaboração imprescindível da União de Freguesias de Leiria, 

Pousos, Barreira e Cortes, sendo que alguns desses recordes, pela sua especificidade, terão lugar no Estádio Municipal 

de Leiria Dr. Magalhães Pessoa, Complexo Municipal de Piscinas de Leiria, Rio Lis, e Parque Radical de Leiria – 

Complexo de Escalada de Leiria; 

v) O êxito organizacional alcançado em 2014, levou a que Associação Mensagens Positivas lançasse novamente o repto e 

sugerisse que o evento fosse realizado em Leiria, aproveitando as magníficas condições e qualidade das infraestruturas 

desportivas, constituindo uma oportunidade ímpar para a promoção da cidade, sua cultura e património, junto dos 

participantes, comitivas, familiares, adeptos desta filosofia de vida, bem como da comunicação social; 

Face ao exposto e ao elevado interesse municipal neste evento, aceitando o Município de Leiria a parceria proposta 

pela Associação Mensagens Positivas, assumindo-se como coorganizador, o Senhor Vereador Carlos Palheira propôs a 

seguinte colaboração logística das diversas Unidades Orgânicas, de acordo com o Centro de Custo n.º O113.18A297, do 

Programa de Gestão de Atividades OBM – Contabilidade Analítica, nomeadamente: 

1. Cedência do Estádio Municipal de Leiria – Dr. Magalhães Pessoa e todo o apoio logístico associado, no valor total de 

€147,60 (cento e quarenta e sete euros e sessenta cêntimos), estipulado no Regulamento de Cedência e Utilização 

desta instalação desportiva, ficando o Município de Leiria sujeito a liquidação e entrega do IVA, nos termos do 

estabelecido pelo n.º 2, do artigo 4.º, do Código do IVA, no montante de €27,60 (vinte e sete euros e sessenta 

cêntimos); 

2. Cedência do Pavilhão Desportivo Municipal de Pousos, para a realização do referido evento nos dias 8, 9 e 10 de 

junho de 2018, nomeadamente das horas pertença do Município de Leiria, no valor de €150,00 (cento e cinquenta 

euros), bem como colaboração da União de Freguesias de Leiria, Pousos Barreira e Cortes, nos restantes horários de 

montagens/desmontagens da iniciativa e demais valências necessárias à concretização da mesma; 

3. Colaboração da DIMC, designadamente: 

a) Transporte de 1 módulo sanitário portátil armazenado, para junto ao cais do Parque Tenente Coronel Jaime da 
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Fonseca, no dia 08 e recolha a 11 de junho de 2018; 

b) Transporte de 1 pneu de 250 kg cedido pela empresa Vulcal, em Pombal, para o Complexo Desportivo dos 

Pousos, no dia 07 e regresso a 11 de junho de 2018; 

4. Colaboração DIAS, nas seguintes alíneas: 

a) Empréstimo de 1 módulo sanitário portátil armazenado, no período de 08 a 11 de junho de 2018 e respetivo 

despejo e desinfeção do módulo; 

b) Asseverar o parecer da ARH – Administração Regional Hidrográfica do Centro, para utilização do Rio Lis e 

controlo do caudal no percurso entre do Parque Tenente Coronel Jaime da Fonseca e o antigo Edifício da EDP, 

para a realização do recorde Stand Up Paddle, durante 10 horas, no dia 9 de junho de 2018 e treino no dia 31 

de maio de 2018; 

5. Colaboração da DIPCB, com a presença de uma ambulância guarnecida com 2 elementos, no dia 10 de junho de 

2018, das 9H00 às 16H00, no Complexo Desportivo dos Pousos, com recurso a trabalho extraordinário. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, tomou conhecimento da realização do “Impossibility Challenger” e 

ao abrigo das disposições conjugadas da alínea f) do n.º 2, do artigo 23.º e da alínea u) do n.º 1, do artigo 33.º, ambas do 

Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, deliberou por unanimidade, autorizar a colaboração acima proposta 

assumindo os custos indicados para a realização do evento em epígrafe e em particular a cedência do Estádio Municipal de 

Leiria – Dr. Magalhães Pessoa, no valor total de €147,60 (cento e quarenta e sete euros e sessenta cêntimos), estipulado no 

Regulamento de Cedência e Utilização desta instalação desportiva, ficando o Município de Leiria sujeito a liquidação e entrega 

do IVA, nos termos do estabelecido pelo n.º 2, do artigo 4.º, do Código do IVA, no montante de €27,60 (vinte e sete euros e 

sessenta cêntimos). 

A presente deliberação foi aprovada em minuta 

  

Ponto 56 - PRO Leiria - Atribuição de Auxílios do Município de Leiria - Apoio ao 

Associativismo Desportivo 2018 - Apoios Pontuais e Aquisição de Viaturas 

DLB N.º 575/18:  

No quadro das atribuições e competências definidas ao abrigo da alínea f) do n.º 2, do artigo 23.º, e da alínea u) do n.º 1, do 

artigo 33.º, ambas do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, foi presente a proposta de atribuição de auxílios do 

Município de Leiria para o Apoio ao Associativismo Desportivo - PRO Leiria 2018, nomeadamente nas áreas dos Apoios 

Pontuais e Aquisição de Viatura. 

Considerando que: 

i) A definição dos Critérios de Apoio ao Associativismo Desportivo 2018, aprovados em reunião de Câmara de 29 de 

agosto de 2017; 

ii) Os clubes apresentaram as suas candidaturas no âmbito do Apoio ao Associativismo Desportivo – PRO Leiria 2018, 

cumprindo as condições estipuladas pelo artigo 7.º, ponto 1 e pelo artigo 9.º, ponto 1 do Regulamento PRO Leiria; 

iii) As entidades desportivas a apoiar no quadro infra têm desempenhado um papel preponderante no fomento e no 

desenvolvimento da prática desportiva federada em diversas modalidades; 

iv) Os clubes desenvolvem a sua atividade desportiva no concelho de Leiria, promovendo as suas iniciativas de âmbito 

pontual continuamente ao longo dos anos;  

v) Na área dos apoios pontuais pretende‐se apoiar os Clubes ao nível da realização de eventos desportivos pontuais, 

fundamentais para o desenvolvimento das suas atividades desportivas federadas; 

vi) O apoio na área da aquisição de viatura é fixado por uma percentagem (%) máxima em função do custo da viatura, 

nomeadamente até 30% do orçamento apresentado, não podendo exceder a verba máxima fixada, tendo em conta 

tempo útil da mesma; 

Considerando também, que as referidas entidades cumprem os requisitos definidos no Regulamento de Atribuição de 

Auxílios do Município de Leiria (RAAML), designado ―PRO Leiria‖, com a nova redação aprovada em reunião de Câmara 

Municipal de 12 de novembro de 2013 e sessão da Assembleia Municipal de 6 e 13 de dezembro de 2013, possuindo para o 

efeito as respetivas inscrições no RAAML (―PRO Leiria‖). 

Face ao exposto, propôs o Senhor Vereador Carlos Palheira a atribuição dos apoios financeiros transcritos no quadro 

infra, no valor total de €5.250,00 (cinco mil duzentos e cinquenta euros), para a participação e realização de eventos 

desportivos, mediante a apresentação dos respetivos relatórios de atividades e correspondentes comprovativos de despesa, 
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Entidade Desportiva NIF Freguesia Auxílio Financeiro Tipologia de Apoio
Nº Proposta 

Cabimento

Nº 

Compromisso

Nº PRO 

Leiria

Pedido Auxilio                    

PRO Leiria 2018

Centro 

Custos

Associação Cultural Recreativa e 

Desportiva de Reixida
501 439 528 750,00 € Realização dos "Trilhos Loucos da Reixida 2018" 1421/18 1819/18 2017/11 55212/17 0113.18A298

750,00 € Participação no "Campeonato do Mundo de Masters 2018" 1252/18 1698/18 0113.18A290

1 250,00 € Realização da "Ligação Leiria - Olivença - Quint-Fonsegrives" 1253/18 1699/18 0113.18A291

Centro Popular e Recreativo da Pocariça 501 643 966 JF Maceira 2 500,00 € Aquisição de viatura - Carrinha 9 lugares usada 1254/18 1614/18 2013/03 20416/18 0113.18A292

Total 5 250,00 €

União de Ciclismo de Leiria 505 911 078 2012/55 56401/17

UF Leiria, Pousos, 

Barreira e Cortes

ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 17.º do PRO Leiria, no prazo de 30 dias a contar da sua conclusão, bem como, no 

caso da aquisição de viatura dos documentos que atestam a sua posse (livrete e registo de propriedade), de acordo com o 

seguinte:  

 

Foi presente também a proposta de minuta do Contrato-Programa para a realização dos projetos ―Apoios Pontuais‖ e 

―Aquisição de Viatura‖, ao abrigo do artigo 13.º do Regulamento PRO Leiria, a celebrar entre o Município de Leiria e o 

Clubes/Associações Desportivas. 

Considerando ainda, a 2.ª revisão da Norma de Controlo Interno (NCI), aprovada em reunião de Câmara Municipal 

de 2 de abril de 2013, designadamente o seu artigo 107.º, pontos 6. [alínea d)] e 7., que estabelece que a proposta de 

deliberação para apoio ao evento em epígrafe deve conter «(…) menção dos apoios (incluindo apoios em espécie) atribuídos 

ao beneficiário, nos últimos dois anos, com valor e datas.(…)», anexam-se as listagens referente aos apoios concedidos aos 

requerentes nos anos de 2016 e 2017 (Anexo). 

Os apoios a atribuir, no valor total de €5.250,00 (cinco mil duzentos e cinquenta euros), estão em conformidade com 

as Opções do Plano para 2018 e foram objeto de proposta de cabimento e compromisso, de acordo com a tabela acima 

transcrita, ficando o pagamento destes montantes condicionados à existência de fundos disponíveis. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, de acordo com o disposto no artigo 22.º do ―PRO Leiria‖, e ao 

abrigo das disposições conjugadas da alínea f) do n.º 2, do artigo 23.º e da alínea u) do n.º 1, do artigo 33.º, ambas do 

Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, deliberou por unanimidade, atribuir os auxílios financeiros relativos ao 

Apoio ao Associativismo Desportivo – PRO Leiria 2018 – Apoios Pontuais, de acordo com o quadro acima transcrito. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta 

  

Ponto 57 - Alteração do Programa de Desenvolvimento Desportivo do Motor Clube - 

Revisão ao Contrato-Programa de Desenvolvimento Desportivo 

DLB N.º 576/18:  

Presente o requerimento apresentado pelo Motor Clube (NIPG 62808/17, de 12 de dezembro) no qual solicita à Câmara 

Municipal análise da proposta de alteração ao Programa de Desenvolvimento Desportivo e correspondente apoio financeiro 

adicional, para a construção do Complexo Desportivo – Relva Sintética e Balneários; 

Considerando que: 

i) No quadro das atribuições e competências definidas no regime jurídico das autarquias locais, aprovado pela alínea f) 

do n.º 2 do artigo 23.º do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, estabelece que, os municípios dispõem de 

atribuições no domínio dos Tempos Livres e do Desporto; 

ii) As alíneas o) e u) do n.º 1 do artigo 33.º do Anexo I à Lei n.º 75/2013, determinam respetivamente, que as Câmaras 

Municipais deliberam sobre as formas de apoio a entidades e organismos legalmente existentes, nomeadamente com 

vista à execução de obra ou à realização de eventos de interesse para o município, bem como à informação e defesa 

dos direitos dos cidadãos, e apoiam atividades de natureza social, cultural, educativa, desportiva, recreativa ou outra 

de interesse para o município, incluindo aquelas que contribuam para a promoção da saúde e prevenção das doenças; 

iii) Atualmente, o Decreto-Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro, define o regime jurídico dos contratos-programa de 

desenvolvimento desportivo, com vista à atribuição, por parte do Estado, das Regiões Autónomas ou das autarquias 

locais, diretamente ou através de organismos dependentes, de apoios financeiros, materiais e logísticos, bem como de 

patrocínios desportivos; 

iv) O Programa de Desenvolvimento Desportivo, alterado e apresentado em infra, vem justificar a necessidade de 

modificação ao Contrato-Programa inicial, aprovado na reunião de Câmara Municipal de 2016.12.06, nomeadamente 

por necessidade de revisão do prazo da execução do programa, da comparticipação financeira para a execução do 
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mesmo e correspondente disponibilização de um apoio adicional pelo Município de Leiria, previstos nas Cláusulas 

Segunda, Terceira e Quarta, respetivamente; 

v) A solicitação de auxílio financeiro presente pelo Motor Clube, foi observado como prioritário e proposto um apoio 

complementar de €50.000,00 (cinquenta mil euros) a conceder a esta entidade desportiva, que será enquadrado pelo 

Decreto-Lei nº 273/2009, de 1 de outubro, designadamente com a celebração da Revisão ao Contrato-Programa de 

Desenvolvimento Desportivo, entre o Município de Leiria e o Motor Clube, de acordo com o disposto na Cláusula 

Sétima (Condições de revisão e cessação do contrato) do referido Contrato-Programa de Desenvolvimento Desportivo; 

vi) Para o efeito, a alteração ao Programa de Desenvolvimento Desportivo, ao abrigo do previsto no artigo 11.º do 

diploma legal referido no ponto anterior, deve integrar o clausulado ou anexo do respetivo Contrato-Programa, 

obedecendo ao estipulado no artigo 12.º, quanto ao seu conteúdo, pois contém os elementos fundamentais 

enunciados neste artigo; 

vii) O Motor Clube, cumpre os requisitos definidos no Regulamento de Atribuição de Auxílios do Município de Leiria 

(RAAML), designado PRO Leiria, com a nova redação aprovada em reunião de Câmara Municipal de 12 de novembro de 

2013 e sessão da Assembleia Municipal de 6 e 13 de dezembro de 2013, possuindo para o efeito a inscrição RAAML 

2012/176, de 8 de outubro e formulário de pedido de auxílio Pro Leiria 2018 (NIPG: 56152/17, de 8 de novembro); 

Face ao exposto, o Senhor Vereador Carlos Palheira propôs a aprovação da alteração ao Programa de Desenvolvimento 

Desportivo do Motor Clube, que se transcreve de seguida, e que fará parte integrante da Revisão ao Contrato-Programa de 

Desenvolvimento Desportivo, para a construção do Complexo Desportivo – Relva Sintética e Balneários, cuja minuta 

igualmente se apresenta: 

«Programa de Desenvolvimento Desportivo 

Introdução/Enquadramento 

O Motor Clube como entidade privada de caráter associativo, situado na União de Freguesia de Monte Redondo e 

Carreira, concelho de Leiria, que persegue fins de interesse público, nomeadamente ao nível do desenvolvimento desportivo, 

e uma das mais representativas desta União de Freguesias, pretende propor à Câmara Municipal de Leiria a celebração de um 

Contrato-Programa com o objetivo de permitir o desenvolvimento de um programa de promoção e desenvolvimento 

desportivo, através da implementação de uma infraestrutura desportiva – Complexo Desportivo – Relva Sintética e Balneários 

– permitindo a promoção, apoio, divulgação e desenvolvimento da atividade física, nomeadamente, a prática de futebol. 

Descrição e Caracterização do Programa de Desenvolvimento Desportivo 

O Programa de Desenvolvimento Desportivo caracteriza-se genericamente pela implementação de uma 

infraestrutura fundamental, o Complexo Desportivo – Relva Sintética e Balneários, na União de Freguesias de Monte Redondo 

e Carreira, para o desenvolvimento de planos regulares que fomentem a prática do desporto, nomeadamente do Futebol, 

garantindo: 

I. a construção de um novo complexo desportivo - relva sintética e balneários, cumprindo a legislação em vigor relativa à 

construção de infraestruturas desportivas; 

II. a promoção de atividade desportiva sistemática durante todo o ano; 

III. a realização de competições regulares; 

IV. a realização de ações de formação desportiva junto dos jovens; 

V. o apetrechamento da infraestrutura, necessário a esse desenvolvimento desportivo. 

Justificação do Programa de Desenvolvimento Desportivo 

 O Programa de Desenvolvimento Desportivo que o Motor Clube pretende desenvolver, assume um elevado interesse 

na medida em que, através da sua concretização, se atingirão, entre outros, os seguintes objetivos:  

I. promover e divulgar a prática do desporto na União de Freguesias de Monte Redondo e Carreira, bem como freguesias 

limítrofes, nomeadamente a freguesia de Coimbrão, no concelho de Leiria, extensível a todo o país; 

II. contribuir para o desenvolvimento do meio educativo e formativo dos cidadãos, com contributos relevantes no âmbito 

formação dos jovens, bem como da melhoria da qualidade de vida e saúde dos praticantes; 

III. satisfazer as necessidades de prática desportiva da comunidade em geral e dos jovens em particular, disponibilizando a 

instalação desportiva à população escolar e habitantes da freguesia; 

IV. proporcionar melhores condições ao nível da prática desportiva e simultaneamente para os espectadores, benfeitorizando 

a qualidade do património do Clube e também da própria freguesia e do concelho onde está inserido; 

V. criar condições ótimas para o desenvolvimento da modalidade de Futebol, a nível da formação e competição; 

VI. organizar eventos, como meio de promover o desporto, determinadas modalidades e a prática desportiva regular; 
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VII. promover parcerias com outras associações de cariz cultural apoiando o desenvolvimento das mesmas através de 

cedência do espaço edificado do Motor Clube; 

VIII. apoiar a equipa de veteranos através da cedência de instalações. 

Quantificação dos resultados esperados com a execução do Programa de Desenvolvimento Desportivo 

 Assim, relativamente ao programa de ação concreto, o Motor Clube, pretende alcançar ao nível da promoção de 

atividades desportivas, durante a época de 2018/2019 o seguinte: 

I. a prática a pelo menos 100 jovens em fase de formação desportiva, na seguintes áreas de formação: futebol de cinco, 

futebol de sete e futebol onze; 

II. a constituição de sete equipas nos escalões de Benjamins A e Benjamins B, Infantis, Iniciados, Juvenis e Seniores; 

III. a prática regular às crianças e jovens das escolas da freguesia, bem como das freguesias confinantes;  

IV. disponibilizar o espaço para a prática regular a grupos/equipas de pessoas residentes na União de Freguesias de Monte 

Redondo e Carreira; 

V. disponibilizar o espaço para a prática regular de desporto às crianças e jovens da freguesia, bem como das freguesias 

confinantes, nomeadamente da freguesia do Coimbrão;  

Pretende ainda, garantir ainda ao nível da construção das infraestruturas desportivas, durante os anos de 2017 e 

2018, o seguinte: 

I. construção de um campo futebol 11 – relva sintética, com as seguintes características principais: espaço com as medidas 

de 106mx68m2, com marcações para Futebol 7 e Futebol 11, com sistema rega e drenagem; 

II. construção de infraestrutura que abrange 6 balneários, sala para médico, lavandaria, e arrecadação; 

III. construção da vedação abrangente do complexo desportivo; 

IV. construção de bancadas com capacidade para 250 lugares sentados. 

Previsão de custos com a execução do Programa de Desenvolvimento Desportivo, autonomia financeira e outros apoios  

Para assegurar a concretização do programa de conclusão do Complexo Desportivo descrito, o Motor Clube prevê um 

custo financeiro total de €585.000,00 (quinhentos e oitenta e cinco mil euros), sendo esta verba assegurada pelas seguintes 

fontes de financiamento: 

I. por comparticipação do Município de Leiria, através do Programa de Apoio ao Associativismo Desportivo – PRO Leiria e 

celebração de Contrato-Programa de Desenvolvimento Desportivo, no valor de €150.000,00 (cento e cinquenta mil 

euros); 

II. por autofinanciamento do Clube, no valor de €180.000,00 (cento e oitenta mil euros); 

III. por comparticipação de outras entidades públicas, no valor de €70.000,00 (setenta mil euros); 

IV. por comparticipação de patrocínios/mecenato, no valor de €90.000,00 (noventa mil euros); 

V. por comparticipação de outras fontes de financiamento (particulares), no valor de € 95.000,00 (noventa e cinco mil 

euros). 

Calendário e Prazo Global da execução do Programa de Desenvolvimento Desportivo 

O Motor Clube, propõe assim, à Câmara Municipal de Leiria, a execução do programa até dia 30 de setembro de 

2018, e que a atribuição do apoio financeiro solicitado seja escalonada da seguinte forma: 

a) Uma primeira prestação, até final do ano de 2016, após a assinatura do Contrato-Programa, no valor de €28.000,00 

(vinte e oito mil euros); 

b) Doze prestações mensais, iguais e sucessivas, no valor de €3.000, 00 (três mil euros) cada, vencendo-se cada 

prestação ao dia quinze de cada um dos 12 meses do ano de 2017, perfazendo um total de €36.000,00 (trinta e seis mil 

euros); 

c) Doze prestações mensais, iguais e sucessivas, no valor de €3.000, 00 (três mil euros) cada, vencendo-se cada 

prestação ao dia quinze de cada um dos 12 meses do ano de 2018, perfazendo um total de €36.000, 00 (trinta e seis 

mil euros); 

d) Uma prestação, até final do mês de junho de 2018, após assinatura da adenda ao Contrato-Programa, no valor de 

€25.000, 00 (vinte e cinco mil euros); 

e) Uma prestação, até final do mês de setembro, com a conclusão das obras e devidamente comprovadas com relatório de 

execução do Programa e respetivos comprovativos de despesa, no valor de €25.000, 00 (vinte e cinco mil euros). 

O Motor Clube compromete-se ainda, face a este apoio da Câmara Municipal de Leiria, a: 

I. permitir a utilização gratuita pela Câmara Municipal de Leiria ou por entidades por esta indicada, de 10 horas em horário 

diurno (8.30 horas às 18.30 horas) semanal a combinar, até ao ano de 2026 inclusive, para a realização de atividade 
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física e desportiva;  

II. permitir a utilização gratuita pela Câmara Municipal de Leiria ou por entidades por esta indicada, de 5 horas em horário 

noturno (18.30 horas às 23.30 horas) semanal a combinar, até ao ano de 2026 inclusive, para a realização de atividade 

física e desportiva; 

III. permitir a utilização gratuita pela Câmara Municipal de Leiria ou por entidades por esta indicada, de 14 horas durante o 

fim de semana (Sábado e Domingo) no período horário compreendido entre as 8.00 horas e as 22.00 horas a combinar, 

para a realização de treinos e/ou competições desportivas, até ao ano de 2026 inclusive.»; 

«Revisão ao Contrato-Programa de Desenvolvimento Desportivo 

Entre: 

O MUNICÍPIO DE LEIRIA, N.I.P.C. 505 181 266, com sede no Largo da República, 2414-006 Leiria, na cidade de Leiria, e 

com o endereço eletrónico cmleiria@cm-leiria.pt, aqui representado pelo Presidente da Câmara Municipal de Leiria, Raul 

Miguel de Castro, no uso dos poderes conferidos pela deliberação tomada pela Câmara Municipal de Leiria, em sua reunião de 

__/__/_____, doravante designado apenas por Primeiro Outorgante;  

E  

O MOTOR CLUBE, N.I.P.C. 501 763 236, com sede na Rua do Campo de Futebol, Nº 20, 2425-617 Monte Redondo, 

representado por João Paulo Marcelino Santos, na qualidade de Presidente da Direção, qualidade e poderes verificados pela 

exibição da ata da Assembleia Geral de tomada de posse de 26 de agosto de 2016, e respetiva retificação aprovada em 

assembleia de 16 de maio de 2017, ao abrigo do disposto nos artigos 2.º e 3.º, conjugados com a alínea c) do n.º 2 do 

artigo 11.º do Decreto-Lei nº 273/2009, de 1 de outubro, doravante designado por MC ou por Segundo Outorgante.  

Considerando que: 

A) Entre as partes anteriormente identificadas foi celebrado, em 2016.12.06, um Contrato-Programa de 

Desenvolvimento Desportivo para a construção do Complexo Desportivo – Relva Sintética; 

B) Se torna necessário proceder à revisão de algumas das cláusulas nele previstas; 

C) A minuta deste contrato-programa foi presente a reunião da Câmara Municipal de Leiria de ____ de maio de 2018; 

Assim, é celebrado e reciprocamente aceite a presente REVISÃO AO CONTRATO supra identificado, a qual se rege pelas 

cláusulas seguintes:  

Cláusula 1.ª | Revisão 

Pelo presente, o Primeiro Outurgante e o Segundo Outurgante acordam proceder à revisão das Cláusulas Primeira, Segunda, 

Terceira e Quarta do Contrato-Programa de Desenvolvimento Desportivo nos termos a seguir transcritos: 

«(…) Cláusula Primeira 

(Objeto) 

O presente Contrato-Programa destina-se a regular a concessão de comparticipação financeira por parte do Município de 

Leiria ao Motor Clube para a construção do Complexo Desportivo - Relva Sintética e Balneários, com vista à implementação 

do Programa de Desenvolvimento Desportivo descrito no Anexo I, o qual faz parte integrante deste contrato.  

Cláusula Segunda 

(Prazo de execução do Programa) 

1. O presente contrato vigora, para efeitos de concessão do apoio financeiro deliberado para a execução do Programa, 

desde a data da sua assinatura até 31 de dezembro de 2018. 

2. A segunda outorgante assume, no contexto do objeto definido na cláusula 1.ª do presente contrato, a responsabilidade 

pela conclusão integral da construção Complexo Desportivo – Relva Sintética e Balneários, até 30 de setembro de 2018. 

Cláusula Terceira 

(Comparticipação financeira para execução do Programa) 

1. A comparticipação financeira a prestar pelo Município de Leiria, deverá ser afetada em absoluto pelo MC, para os efeitos 

referidos na cláusula 1.ª do presente contrato. 

2. Para assegurar a concretização do programa, o MC prevê um custo total de €585.000,00 (quinhentos e oitenta e cinco 

mil euros), sendo esta verba assegurada pelas seguintes formas de comparticipação financeira: 

a) Por comparticipação do Município de Leiria, através do Programa de Apoio ao Associativismo Desportivo – PRO Leiria 

2016 e 2018, no valor de €150.000,00 (cento e cinquenta mil euros); 

b) Por autofinanciamento do MC, no valor de €180.000,00 (cento e oitenta mil euros); 

c) Por comparticipação de outras entidades públicas, no valor de €70.000,00 (setenta mil euros);  

d) Por comparticipação de patrocínios/mecenato, no valor de €90.000,00 (noventa mil euros); 
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e) Por comparticipação de outras fontes de financiamento (particulares), no valor de €95.000,00 (noventa e cinco mil 

euros); 

Cláusula Quarta 

(Disponibilização da comparticipação financeira pelo Município de Leiria) 

1. A comparticipação financeira concedida pelo Município de Leiria será disponibilizada da seguinte forma: 

a) (…) 

b) (…) 

c) (…) 

d) Uma prestação, até final do mês de junho de 2018, após assinatura da adenda ao Contrato-Programa, no valor de 

€25.000, 00 (vinte e cinco mil euros); 

e) Uma prestação, até final do mês de setembro, com a conclusão das obras e devidamente comprovadas com relatório 

de execução do Programa e respetivos comprovativos de despesa, no valor de €25.000, 00 (vinte e cinco mil euros). 

2. (…)». 

Cláusula 2.ª| Entrada em vigor 

O disposto nas cláusulas acima transcritas produz efeitos a partir da data da outorga da presente revisão ao contrato-

programa. 

Parágrafo único 

A Revisão ao Contrato-Programa de Desenvolvimento Desportivo para a construção do Complexo Desportivo – Relva Sintética 

e Balneários em apreço, é constituída por ___ (_______) folhas e é feita em duplicado, valendo as cópias como originais, 

destinando-se um exemplar a cada outorgante, sendo devidamente assinado pelas partes depois de declararem ter lido, 

compreendido e aceite todas as suas cláusulas.  

A presente revisão a este contrato, no valor de €50.000,00 (cinquenta mil euros), foi objeto da proposta de cabimento n.º 

1422/18 e compromisso n.º 1820/18, ambos de 21 de maio de 2018, inscrito na dotação orçamental para 2018. 

Leiria, __ de ____________ de 2018. 

Pelo Município | O Presidente da Câmara Municipal de Leiria | Raul Castro 

Pelo Motor Clube| O Presidente da Direção do Motor Clube | João Paulo Marcelino Santos». 

Considerando ainda, a 2.ª revisão da Norma de Controlo Interno (NCI), aprovada em reunião de Câmara Municipal de 

2 de abril de 2013, designadamente o seu artigo 107.º, pontos 6. [alínea d)] e 7., que estabelece que a proposta de 

deliberação para apoio ao evento em epígrafe deve conter «(…) menção dos apoios (incluindo apoios em espécie) atribuídos 

ao beneficiário, nos últimos dois anos, com valor e datas.(…)», anexa-se a listagem referente aos apoios concedidos à 

requerente nos anos de 2016 e 2017 (Anexo). 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto e concordando com a proposta apresentada, ao abrigo das 

disposições conjugadas na alínea f) do n.º 2, do artigo 23.º, e nas alíneas o) e u) do n.º 1, do artigo 33.º, todas do Anexo I à 

Lei n.º 75/2013 de 12 de setembro, deliberou por unanimidade: 

a)  Aprovar a alteração ao Programa de Desenvolvimento Desportivo apresentada pelo Motor Clube acima reproduzida, 

para a construção do Complexo Desportivo – Relva Sintética e Balneários, bem como atribuir um apoio no valor de 

€50.000,00 (cinquenta mil euros), em conformidade com as opções do Plano para 2018,que foi objeto de cabimento 

n.º 1422/18 e compromisso n.º 1820/18, de 21 de maio de 2018; 

b) Aprovar a minuta de Revisão ao Contrato-Programa de Desenvolvimento Desportivo a celebrar entre o Município de 

Leiria e o Motor Clube, para a construção do Complexo Desportivo – Relva Sintética e Balneários, nos termos 

anteriormente transcritos, e conceder poderes ao Senhor Presidente da Câmara Municipal para proceder à sua 

outorga.  

A presente deliberação foi aprovada em minuta 

Os Senhores Vereadores Fernando Costa, Álvaro Madureira e Ana Silveira apresentaram a declaração de voto, 

que a seguir se transcreve: 

«DECLARAÇÃO DE VOTO 

(Ponto 57. Da OT da reunião de 29.05.2018 da Câmara Municipal de Leiria) 

Na proposta apresentada por este executivo Municipal, no ponto 57, da ordem de trabalhos, aprovar alteração ao 

programa de Desenvolvimento Desportivo apresentada pelo Motor Clube. 

Entendem os Vereadores eleitos pelo PSD, que neste ponto da ordem de trabalhos que os valores da comparticipação 

financeira, atribuídos pelo Município, versados na alínea d) e e) da cláusula quarta da adenda ao contrato-programa, devem 
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ser transferidos mediante comprovativos de despesa e relatório de execução tendo em conta o projeto de arquitetura apenso 

ao contrato programa celebrado em 12/6/2016, entre ambas as partes. 

Face ao exposto os Vereadores eleitos pelo PSD apresentam a presente declaração de voto de voto favoravelmente 

neste ponto da ordem de trabalhos. 

Leiria, 29 de maio de 2018 

Fernando Costa 

Álvaro Madureira 

Ana Silveira». 

  

 

 ENCERRAMENTO DA REUNIÃO  

E não havendo mais assuntos a tratar, foi pelo Senhor Vice-Presidente da Câmara Municipal 

encerrada a reunião, eram dezassete horas e cinco minutos, mandando que, de tudo para constar, se 

lavrasse a presente ata que eu, Sandra Cristina Ferreira Almeida Reis, mandei escrever e subscrevo. 

O Vice-Presidente da Câmara Municipal 

 

 

 

 

A Secretária da reunião 

 

 

 

 

 

 

12/18,1 - 18-09-2018
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